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SEÇÃO I PARTE

DECRETO N9, 46.237 - DE 18 DE JUNHO DE 1959

ANO CVIII N9 17 . CAPITAL FEDERAL' 1 .
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO ÉRASI-L,

ATOS DO PODER EXECUTIVQ

Art. 49 As publicações vindas do
estrangeiro e destinadas à distribui-
ção ou venda no Brasil também fi-
carão sujeitas, quando de sua entrada
no país, • à verificação estabelecida na
forma do artigo 2 9 dêste Decreto.,
lei.

Art. V A distribuição, venda ou ex-
posição de livros e periódicos que não
hajam sido liberados ou que tenham
sido proibidos, após a verificação pre-
vista neste Decreto-lei, sujeita os in-
fratores, independentemente da res-
ponsabilidade criminal:

— A multa no valor igual ao do
preço de vencia da publicação, com
o mínimo de NCr$ 10,09 (dez cruzei-
ros novos) ;

II — À nersla de todos os exempla-
res da publicação, que serão incinera-
dos à sua custa.

Art. 69 O disposto neste Decreto-Lei
não exclui a competência dos Juizes
de Direito, para adoção das medidas
'revistas nos artigos 61 e 62 da Lei
número 5.250, 'de 9 de fevereiro de
1967.

Art. 79 A proibição contida no ar-
tigo 19 dêste DeeretosLei aplica-se às
diversões e espetáculos públicos, bem
como à proaramação dàs emissoras de
rádio e televisão. 	 •

mas contrários à moral e aos bon
costumes;
. Considerando. que se tem generali
zado a divulgação de livros que •ofen
dem frontalmente à .moral comum;

Considerando que tais publicaçõe
e exteriorizações estimulam a lieen
ça, insinuam () amor livre e arnea
çam destruir os valôres morais d
sociedade brasileira;

Considerando que o einprêgia dêsse
meios dó comunicação obedece a um
plano subversívo,.que põe em risco a
segurança nacional, decreta:

Art. 19 Não serão toleradas as pu-
blicações e exteriorizações contrárias
à moral e aos bons costumes, quais-
quer que sejam os -meios de comu-
nicação.
- Art. 29 Caberá ao Ministério da

Justiça, através do Departamento de
Polícia Federal, verificar, quando jul-
gar necessário, antes da divulgação
de livros e periódicos, a existência de
matem infringente da proibição
enunciada no artigo anterior.

Parágrafo único. O Ministro da
Justiça fixará, por meio de portaria,
o modo e a ofrma da verificação pre-
vista .neste artigo.

Art. 39 Verificada a existência de
matéria ofensiva à moral e aos bons
costumes, o Ministro da Justiça proi-
birá a divulgação da publicação e de-
terminará a busca e a apreensão de
todos os seus exemplares. •

DECRETO-LEI N.9 1.076 — DE 23 DE
JANEIRO DE 1970'

AZtera para o exercício de 1970, a
distribuição do produto da arreca-
dação dos impostos únicos.
O Preaidente da República, no uso

cia atribuição que lhe confere o artigo
55, item II, da Constituição, decreta:

Art, 1.9 Os percentuais fixados para
a distribuição do produto da arreca-
dação dos impostos únicos, constantes
nos Decretos-leis n.9 334, de 12 de
outubro de 1967, n.9 555, de 25 de
abril de 1969; na Lei n.9 4.676, . de
18 de junho de 1965 e alterações do
Decreto-lei n.9 644, de 23 de junho
de 1969, relativos, respectivamente, ao
Impõsto Unico sôbre Minerais do Pais,
ao Impôsto Vinco sôbre Lubrificantes
e Combustíveis Líquidos e Gasosos e
ao Impôsto Único sôbre Energia Elé-
trica, no exercício financeiro de 1970,
ficam reduzidos em 10% (dez por
cento) .

Parágrafo único. A redução esta-
belecida neste artigo não abrange as
an.krecias relativas aos Estados, Distrito
Fs. si e Municípios.

Asl. 2.9 0 produto correspondente à
retendo determinada no artigo ante-
rior será creditado pelo Banco do
Brasil S.A. em conta especial do
Tesouro Nacidnal e será utilizado, nos
térnlas do artigo 43 da aiei n.9 4.320,
de 17 de março de 1964, como ree
curso para abertura de créditos adi-
cionais, aplicáveis a Despesas Cor-
rentes.

Art, 3. 9 Este Decreto-lei entrará em
vigor rias data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.
- Brasília, '23 de janeiro de 1970;
149 9 da Independência e 829 da
Repúolica.

Erniiao G. MÉDIOS

Antônio Delfim Netto
João Paulo dos Reis•Velloso

DECRETO-LEI N 9 1.077 — .az 26 DE
JANEIRO DE 1970 •

pispõe sôbre a execução do artigo 153,
§ 89 , parte final, da Constituição da
República Federativa do Brasil.
O Presidente da República,

do da atribuição que lhe confere o
artigo 55, inciso I da Constituição; e

Considerando que a Constituição da
República, uo artigo 153, § .3 9, dis-
põe que não serão toleradas as publi-
cações e exteriorizações contrárias à
raoral e aos bons costumes;

Considerando que essa norma visa
a proteger a instituição da família,
preservar-lhe os valôres éticos e asse-
gurar a formação sadia e digna da
mocidade;

Considerando, todavia, que algumas
revistas fazem publicações obscenas e
canais de televisão executam progra-

s -Parágrafo único. O Conselho Supe-
rior de Censura, o Departamento de

- Policia Federal e os juizados de Me-
nores, no âmbito de suas' respectivas

- competências, assegurarão o respeito
s • ao disposto neste artigo...
-	 Art. 89 Este Decreto-Lei entrará em

vigor .na data de sua publicação, re-
a vogadas ás disposições em contrário.

Brasília, 26 de janeiro de 1970;
1499 da Independência e 329 da
República.

EMÍLIO G. MÉDIOS
Alfredo Buzaid

DECRETO N9 66.107 — az 23 DE -
JANEIRO- DE 1970

Dispõe sôbre a subordinação de ór-
gãos fazendários à Secretaria-Ge-
ral do Ministério da Fazenda.
O Presidente da Repúbliaa, usando

- das atribuições que lhe confere o ar-;
ligo 81, item III, da Constituição e
tendo em vista o disposto no artigo
146, do Decreto-lei n9 200, de 25 de.
fevereiro de 1967, .deerata:

Art, 1.9 Passam à subordinação da
Secretaria-Geral do Ministério da
Fazenda os seguintes órgãos:

a) Conselho Técnico de Economia
a Finanças; .

b) Serviço do Patrimônio da
União;

C) Departamento Federal de Com-pras;
. Delegacia, do Tesouro Brasile"-

co nó Exterior;
• e) Delegacias Fiscais do •Tesoura
Nacional;

ja Diretoria da Despesa Pública. •
Parágrafo único. Para fins de exe-

.cução orçamentária, os órgãos referi-
dos neste artigo passam a ser consi-
derados. subunidades orçamentária?
da Secretaria-Geral do 'Ministério . daFazenda.	 .

Art. 29 Este Decreto estrará em vi-
gor na. data de sua publicação, 'revo-
gadas as disposições 'em contrário.

Brasília, 23 de janeiro de 1970;
1499 da Independência e 829 da
República.

EMÍLIO N. MÉDICI

António Delfim Netto
—

DECRETO 149 66.108 — DE 23 DE
JANEIRO DE 1970

Restabelece a redação do item IV do
artigo '74 do Decreto n9 57.651, de
19 de janeiro de 1966, e dá outras
providências.

O Presidente da República, usan-
do das atribuições que lhe confere o
artigo 81, item III, da Constituição,
decreta:

Art. 19 Pica restabelecida a reda-
ção dada ao item IV do artigo 74 do

,
Decreto n9 57.651, de 1.9 de jfreiro
de 1966, do teor abaixo, revogada -a
alteração contida no Deqeto 	
ne 65.400, de 13 de outubro de 19691.

"Art. 74 	
IV — As certidões comprobató.

rias das condições exigidas no in-
ciso III do art. 71 dêste Regula-
mento para os que figurem como
sócio, diretor ou gerente das so-
ciedades mercantis de qualquer

- espécie ou modalidade, ou para
comerciantes individuais".

Art. 2 9 É acrescentado ao artigo 79
do Deceef.o n9 57.561, de 19 de janela
co de 1a66, o 'seguinte 'parágrafo:

"§ 60 Além das certidões com-
probatórias de que trata o Item
IV, é exigida a declaração indi-
vidual de que a pessoa não este.
ja sendo processada, nem tenha
sido definitivamente condenada
pela prática dos crimes prevIstos.
no item III do art. 38 da Lei
n9 4.726, de 13 de julho de 1965,
em qualquer das cidades .do pais,
ainda que não seja a do seu do-
micílio, residência ou sede da so-
ciedade ou firma individual."

Art. S. O presente Decreto entrará
em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contra-.
rio.

Brasília, • 23 de janeiro de 1970;
1499 da Independência e 829 daRepública.

Eivelara G. MÉDICI

Fábio Riodi Yassuda

DECRETO 149 66.109 — DE 23 as
JANEIRO DE 1970

Altera a'íniotas do Impôsto sôbre Pro-
dutos Industrializados constantes da
Tabela anexa ao Decreto n9 61.514,de 12 de outubro de 1961 e dá ou-
tras providências:

O Presidente da Repáblica, usando
da atribuição que lhe confere o arti-
go 81, item III, da Constituiçao e ten-
do em vista o que dispõem os artigos
16 do Decreto-lei n9 400, de 30 de de-
zembro de 1968, e 25, § 3 9, da Lei n9
4.502, de 30 de novembro de 1964,
decreta:

Art. 19 A partir de 19 de janeiro da
1970, as atuais aliquotas referentes aos
produtos classificados nas posições
84.24 e 87.01, ela Tabela anexa ao De-
creto n9 61.514, de 12 de outubro de
1967, passarão a ser as seguintes:

Posição 84.24 — Máquinas, apare-
lhos e instrumentos agrícolas e hor-
tícolas para preparação e trabalho do
solo e pega o cultivo, inclusive rolos
para prepariír terrenos gramados ou
campos de esporte:

1 — máquinas, aparelhos e Instru-
mentos, inclusive rolos, desta posi-
ção 	

2 — partes e Peças separadas, se-
gundo a Nota XIX — 2 	
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1 -- As Repartições Púbiicas de

1

 ve a0 entregar na Seção de Co-
Int nicações do Departamento d
Ira prensa Nacional, até as 17 ho

Ira: , o expediente destinado à FM.

ibliação.

•i .- As reclamações pertinentes
à •zatéria retribuída, nos casos de

i tli. 'o ou omissão, deverão ser
fc,' azuladas por escrito à Seção
de Redação, até o quinto dia útil

1 su5seqüente à publicação na
óriti'o oficial.

A Seção de Redação fun,
cic'na, para atendimento do públi,

4 CC , de 11 às 17h30 min.

-- os originais, devidamente
' in tenticados, deverão ser dactilo. ,

- grt2fados em espdço dois, exe,uma Semestre

1 st face do papel, formato 22x33 ;;An°
, as emendas e rasuras serão res.
is lvada.s por quem de direito. 	 Ano

— As assinaturas podem ser
remadas em qualquer época do
a 10, por seis meses ou um ano,
e,:ceto as para o exterior, que

mpre serão artaais.
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— As assinaturas vencidas po-
klerão . ser suspensas sem prévio
'aviso.

— Para evitar interrupção ,z'
remessa dos órgãos oficiais a re-
novação de assinatura deve ser
solicitada com antecedência de
trinta (30) dias,

— Na parte superior do ende-
rêço estão consignados o número
do talão de registro da assinatura
e o mês e o ano em que findará.

— As assinaturas das Reparti,
ceies Públkas serão anuais e de.,
verão ser renovadas até 28 de te.,
vereiro.

— A remessa de valóres, set7/4

pre a favor do Tesoureiro do De-
parlamento de Imprensa Nacio-
nal, deverá ser acompanhada de
esclarecimentos quanto à sua apli-
cação.

— Os suplementos às edições
dos órgãos oficiais só serão remea
tidos aos assinantes que os soli4
citarem no ata da assinatura,

ASSINATURAS

P sição 87.01 — Tratores, inclusive
trat ires-guinchos 	  N.T.

A t. 29 E' assegurada a manuten-
ção e utilização do crédito do impôs-
to :ôbre produtos industrializados re-
lati 'o às matérias-primas, produtos in-
ternediários e material de embala-
gen , efetivamente utilizados na indus-
trie iza,ção dos produtos a, que se .re-
ferc o artigo anterior.

F trágrafo único O crédito será uti-
liza lo nos têrmos e condições que o
Mit istro da Fazenda estabelecer.

P t. 39 Este Decreto entrará em
vig r. na data de sua publicação, re-
voa idas as disposições em zontrário.

aasilia, 23 de janeiro de 1970;
149 da Indepenclancia e 829 da
Rej

ESTIMO G. I\CDICI

Antônio Delfim Netto

I ECRETO N9 60.111 — yr 23 DE
JANEIRO DE 1970

Re ulamenta o Capitu10 111 do De-
c'eUi-lei n9 239, de 28 de pvereiro

e 1907, que cria o zyundo de Am-
l uro à Tecnologia (FUNAT).

ci Presidente da República, usando
ela atribuições que lhe confere o ar-
tig 81, item III, da Constituição e
te: do em vista o disposto no Capitu-
lo III do Decreto-lei n9 239, de 28 de
f ereiro de 1967, decreta:

'6) créditos especiais e suplementa-
res;

c) rendimentos de depósitos bancá-
rios ou de operações realizadas peio
FUNAT;

d) 15% (quinze por cento) da re-
ceita de funuos criados ou a serem
criados no Ministério da Indústria e
do Comércio, que tenham relação com
o desenvolvimento tecnológico;

e) participação de outros Fundos
estranhos ao Ministério da Indústria
e da Comércio, de amparo a pesqui-
sas e experimentações tecnológicas ou
industriais, mediante apresentação
peio Instituto Nacional de Tccnolo-
aia de projetos específicos;

f) subvenções, contribuições, doa-
eões, legados e outras rendas even-
tuais, de entidades públicas e priva-
das;

g) renda proveniente da ap:icação
de bens patrimoniais;

h) produto da venda d3 material ou
alienação de bens patrimonitirs inclu-
ve produto da venda de publicações
do Instituto Nacional de Tecnologia;

1) renda proveniente de serviços
prestados, (análise, determinações, en-
saios, exames, pareceres, laudos, infor-
mações e outros);

1) outras receitas que resultem de
'atividades do Instituto Nacional de
Tecnologia;

1) os repasses previstos no § 1 9 do
art. 19 do Decreto-lei n9 719, de 31 de
julho de 1969;

m) recursos advindos de contratos e
convênios com órgãos públicos e priva-
dos, para a execução de projetos tec-
nológicos.

Art. 39 Os recursos do FUNAT,
para efeito de utilização, serão clas-
sificados em dois grupos: D

a) aquêles que forem provenientes
de acôrdos, convênios e contratos e
que terão sua aplicação preestabeleci-
da nos respectivos instrumentos,

b) os demais recursos que serão des-
tinados ao financiamento de pesquisas
tecnológicas, de avaliação e informa-
ção tecnológica de caráter prioritário,
bem como para suplementação dos
projetos referidos na alínea, "a" dêste
artigo que acusem "deficit" e também
para o treinamento de técnicos indus-
triais, • indispensáveis à execução de
pesquisa tecnológica pelas próprias in-
dústrias, acompanhamento de pesqui-

sas tecnológicas e aplicação futura dos
resultados das pesquisas realizadas
conforme cláusulas estabelecidas em
convênio.

Art. 49 As aplicações dos recursos
do FUNAT a que se referem os itens I
a V do artigo 59 do Decreto-lei n9 239,
de 28 de fevereiro de 1967, só poderão
ser feitas se vinculadas diretamente
aos projetos citados nos itens "a" e
"b" do artigo 39 dêste Decreto.

Parágrafo único. No plano de apli-
:ações previsto neste artigo inclui-se
a transferência de pane da execução
da programação resultante de conve

io e acôrdo celebrado com entidades
públicas oa crivadas ou com os Gover-
nos dos Esi;acks e IVIdnic.zpos.

Art. 59 Fica criada a Junta Admi •
nistrativa de que nata o Art. 79 do
Decreto-lei n9 239, para administração
e coordenação técnica cio FUNAT,
constituída por três membros de em,.
provada capacidade técnica, rendo dois
dêles o'arigatóriamente servidores do
Instituto Nacional de Tecnologia e
outro designado pelo Ministério do
Planejamento e Coordenação Geral,
todos com mandato por tempo inde-
terminado.

I 19 Os dois membros da Junta,
servidores do Instituto Nacional de
Tecnologia, serão indicados pelo Di-
retor-Geral do Instituto e designados
pelo Ministro de Estado da Indústria
e do Comércio.

§ 29 A Junta AdMinistrativa será
secretariada pelo Diretor de Admi-
nistração do Instituto Nacional de
Tecnologia.

Art. 69 A Junta Administrativa,
com suas atribuições fixadas nos itens
I a VI do artigo 7 9 do Decreto-lei ..
n9 239, de 28 de fevereiro de 1967, se-
rá presidida por um dos seus mem-
bros, designado pelo Diretor-Geral do
Instituto Nacional de Tecnologia, a
quem submeterá seus relatórios, con-
clusÕes, pareceres e programas.

Art. 79 A contabilidade do FUNAT
ficará Sob a responsabilidade do Ser-
viço de Administração do Instituto
Nacional de Tecnologia,' que designa-
rá pessoal para atender aos serviços
necessários, ou firmará contrato com
terceiros, pessoas físicas ou jurídicas
para execução das tarefas, uma vez
autorizado,

Art. 89 Os recursos de que trata o
artigo 29 dêste Regulamento Serlt0
depositados no Banco do Brasil S.A.,
em nome do Instituto Nacional de
Tecnologia em conta especial aberta
para o FUNAT, e terão caráter rota-
tivo, observado o que dispõem os §§
19 e 29 do Artigo 8 9, do Decreto-lei
nQ 239, de 28 de fevereiro de 1967.

Parágrafo único. A movimentação
dêsses recursos será feita por solici-
tação do Presidente da Junta, medi.
ante cheques assinados pelo Diretor-
Geral e Diretor de Administração do
Instituto Nacional de Tecnologia.

Art. 99 Os projetos a serem finan-
ciados pelo FUNAT ou aquêles de-
correntes de acórdos, contratos con-
vênios, conforme estipulados nos itens
"a" e "h" do artigo 39, serão encami-
nhados para aprovação à Junta Ad-
ministrativa do FUNAT, acompanha-
dos de justificativa pormenorizada,
plano de aplicação e eronograma de
desembõlso.

§ 19 Tanto o plano de aplicação
como o cronograma da dcsembõlso
poderão ser modificados total ou par-
cialmente no decorrer dos trabalhos;
essa reformulação dependerá de
aprovação pela Junta Administrati-•
va.	 •

§ 29 A Junta Administrativa baixa-
rá _resoluções internas para definir
as formas de apresentação e elabora-
ção do plano de aplicação e do oro-
nograma de desembeaso, bem oom0
fará aprovar o Regimento Interno
que definirá as atribuições admitidas
em seu organograma administaativo,
observado o disposto no Decreto ....
119 82.459, de 25 de março de 1988:

§ 39 O plano de aplicação e o cro.
nograma de desembôlso deverão in-
cluir todos os elementos de despesas
necessários à concretização do proje-
to a que se referem, observado o que
dispõe o artigo 99 do Decreto-lei ..
n9 239, de 28 de fevereiro de 1967.

Art. 10. O FUNAT poderá centra.
tar com terceiros, no todo ou em
parte, a realização de projetos com.,
siderados prioritários pela Junta Ad-
ministrativa, bem como serviços ea.
senciais, atendidas as disposições go*
rais contidas nos artigos 11 e 12 do
Decreto-lei n9 239, de 28 de feverei-
ro de 1987.

,rt. 19 O Fundo de Amparo à Tec-
nc ogia (FUNAT), criada pe'o art. 49
do Decreto-lei n9 23, de 28 de te-
ve eiro de 1967, desana-se a prover
rec ursos para a manutenção e desen-
vo vimento dos servim do Instituto
1\k, zional de Tecnolo conservação,
re, ovação e camplmeao de suas ins-
ta ações, bem como para o financia.
rn nto de projetos, eAturios e progra-
m s de interêsse para o desenvolvi-
tu nto do Programa Tecnológico Na-
cic nal, inclusive os decorrentes de tiro-
gr masmas e projetos prioritários de de-
se wolvimento científico e tecnológi-
co com vista à"implantação do Plano
BI sico de Desenvolvimento Científico
e recnológico.

;art. 29 O FUNAT será suprido por:
I) dotações orçamentárias especi-

ficas a serem consignadas no orça-
m nto da União;



J(ARIO OFICIAL (Seção  1 — Parte I)
	

Janeiro de 1970 579 \./

I — aqueles que forem provenientes
de acôrdos, convênios e contrat es e
que terão sua aplicação preestabeleci-
da nos respectivos instrumentos;

II — tos recursos de outras preveni-
enelas.

§ 19 — Os recursos classificados no
item II dêste artigo destinarseeee:

a) à aquisição e reparo de equipa
mentos e instalações;

b) ao aparelhamento e ampleaçã
de bibliotecas e centros de doe:ellen
tação metrológica;

c) à implantação, ampliação ou mo
dernização dos serviços de manuten
ç •ão e operação de metrologia;

d) ao custeio e outras despesas re
!acionadas com a metrologia, como as
resultantes de reuniões, representações
serviços avulsos ou de natureza even
tual, 'ou credenciação, formação e es
pecialização de pessoal, no pais e no
exterior;

e). à suplementação dos projete s re.
feridos no item I deste artigo que
acusem "deficit";

1) ao atendimento, atreves de au-
xílios ou contribuições, de outras des.
pesas relacionadas com a metrolsgia
que, por sua natureza, levam ser na
iniciativa das instituições bensfica-
das, obedecendo a programas elaeera
dos por estas, e aprovados pela Junta
Administrativa.

Art. 49 Fica criada a
s-
:Junta Ad-

ministrativa de que tratac artigo 24
do Decreto-lei n9 240, de 28 de feve.
refles de 1967, para administração na
FUMET constituída pelo Diretor Ge.
ral do INPM, por um Diretor de Di-
visão do INPM, por um representante
dos órgãos delegados estaduais, por
eles indicado, e por um representante
do Ministério do Planejamento e dere.
denaeão-Geral.

§ 19 A Junta Administrativa do.
FUMET será presidida pelo Diretor.
Geraldo INPM, que indicará o nome
do Diretor de Divisão.

§ 29 O representante dos órgãos
delegados estaduais.será indicado pelos
Diretores desses órgãos e terá o man-
dato de dois anos.

Art. 5e A Junta Administrativa
o FUMÉT disporá dos seguintes ór-

gãos:
a) uma Secretaria;
b) um Serviço Contábil.
Art. 69 Os recursos de gire trata

o artigo 29 deste Decreto serão depo-
sitados no Banco do Brasil S. A , eia
nome do Instituto Nacional de Pesos
e Medidas, em conta especial aberta
para o FUMET e terão o caráter ro-
tativo.

§ IQ Os saldos verificados no fim
de - cada exercício serão automática
mente transferidos para o exerekio
seguinte.

§ 29 O exercício financeiro do..
FUMET coincidirá com o do ano civil.

Art. 79 Os projetos a serem fi-
nanciados pelo FUMET ou aqueles de-
correntes de acôrdos, contratos, cee.
vênios, conforme estipulados no itens
I e II do artigo 39, serão encaminha.

Surda-feira 26

Parágrafo único. Poderão ser cone
eidados especialistas nacionais e es-
trangeiros para colaborarem na exe-
cução dos projetos, bem assim ser
transferida pelo Instituto Nacional de
Tecnologia parte da execução de sua
programação a entidades públicas ou
privadas e aos Governos, dos Estados
e Municípios, mediante convênio ou
facôrdo.

Art. 11. As. doações ao FUNAT se-
rão deduziveis do Impôsto de Renda
(artigos 19 e 29 da Lei n9 3.830, de 25
de novembro de 1960), providenci-
ando o Instituto Nacional de Tecno-
logia em prazo hábil a necessária ha-
bilitação junto às repartições compe-
tentes, de adirei° com a legiàlação em
yigor.

Art. 12. A Junta Administrativa
encaminhará, através do Diretor-Ge-
tal do Instituto Nacional de Tecnolo-
gia, as devidas prestações de contas
à Inspetoria Geral de Finanças do
Ministério da Indústria e do Comer-
cio, n.ps prazos legais, sem prejuízo
das auditagens a cargo da mesma
Inspetoria.

Art. 13. Na ausência de qualquer
especificação em contrário, toda o
equipamento e material permanente
adquirido para a rsalização de deter-
Ininada pesquisa reverterá, após a
conclusão dos trabalhos, ao patrimô-
nio do Instituto Nacional de Tecno-
logia.

Art. 14. Os casos omissos serão
resolvidos por Portaria do Ministro de
Estado da Indústria e do Comércio.

Art. 15. Este Decreto entrará em
'vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Brasília, 23 de janeiro de 1970;
149 9 da Independência e 829 da
República.

Ereitio G. MÉDICI

Fábio Riodi Yassuda
João Paulo dos Reis Venoso

DECRETO N9 66.112 — DE 23 DE
JANEIRO DE 1970

Regulamenta o Capítulo VI do Decre-
to-lei no 240, de 28 de fevereiro de
1967, que cria o Fundo de Metrolo.
gia (FUMET).

O Presidente da República, usando
das atribuições que lhe confere o item
III do artigo 81 da Constituição e ten-
do ene vista o disposto no Capítulo
VI do Decreto-lei n9 240, de 28 de fe-
vereiro de 1967, decreta:

Art. 19 O Fundo de Metrologia
(FUMET), criado pelo artigo 19 do
Decretselei n9 240, de 28 .de fevereiro
de 1967, destina-se a prover, supletiva-
mente, os recursos para o financia.
mento de projetos, pesquisas estudos
e programas de interesse para o de.
eenvolvimento do Sistema Nacional de
Metrologia, inclusive os decorrentes de
programas e projetos prioritários de
desenvolvimento científico e metroló-
gico, com vista à finolantaçâo da Rede
Metrológica Nacional.

Art. 29 O FTJMET será suprido
por:

a) dotação orçamentária esper.:fica
a ser consignada no orçamento da
União;

b) créditos especiais e suplem enta-
res;

c) rendimentos de depósitos bancá-
rios ou de operações realizadas pele
FUMET;

d) participação de outros fundos,
estranhos ao Ministério da Indústria
e do Comércio, que se destinem e. rea-
lizaçeo de cursos de aperfeiçoamento
profissional ou atividades que vicem
no campo das indústrias básicas, à
elaboração de normas metrológicas
técnicas, mediante apresentação de
projetos do Instituto Nacional de Pe.
aos e Medidas;

e) subvenções, contribuições, doa-
ções, legados e outras rendas even-
tuais de entidades públicas e privadas;

f) renda proveniente da aplicação
de bens patrimoniais;

dos para aprovação, à ;unta Admi-
nistrativa do FUMET, acompanhados
de justificativa pormenorizada, piano
de aplicação e eronograma de desene

§ 19 Tanto o plano de aplicação
como o cronograma de desembõlso 1)0-
derão ser modificados, total ou nineis
almente, no decorrer dos trabalhos,
mediante eprovação pela Junta Ad-
ministrativa.

§ 29 A Junta Administrativa bai-
xará resoluções internas para definir
as formas de apresentação e elabora-
ção do plano de aplleeçãe e do dee
nogralna de desembõlso e providen-
ciará' a aprovação do Regimento In.
terno que definirá as atribuições ad.
mitidas em seu organogreena adminis-
trativo.

Art. 89 As doações ao 'FUMEI' se-
rão deduzíveie do Imeeisto de Renda
(artigo 19 e 29 da Lei n9 3.830, de 25
de novembro de 1960), proeidencian-
do o Instituto Nacional de PPWS e
Medidas, em prazo hábil, a nece.sserla
habilitação junto às repartições com-
petentes, de acôrdo com a legislação
em vigor.

Art. 99 Cumpre à Comissão de
Contrôle Financeiro a que se refere o
artigo .15 do Decreto n9 62.292, de 22
de fevereiro de 1963:

I — acompanhar a aplicação dos. re
o cursos ha execução dos programas
- aprovados registrando os atos e fates

pertinentes, para efeito de comsrôle
financeiro;

— Examinar as prestações de
contas dos órgãos;

III — Propor aos Diretores dos ór-
gãos, através de exposições circere
tanciadas, a adoção de medidas net
lhe pareçam necessárias ao ee,feito
con rede das despesas em °pereça°, ou
de maior interesse para es serseços:
nas respectivas áreas de ação;

IV — encaminhar à Inspetoria Ge-
ral de Finanças, devidamente Infor-
mados e logo após os ''xam es e veri-
ficações, as segundas vias dos eepe-
dientes de quê trata o iteni,11 deste
artigo, dispensado o acompanhe-men.
to de documentação eomproba teria;

V — Organizar relatórios ciecuns
tanciados semestrais e anuais sôbre o
movimento financeiro e demais odor.
rendas verificadas no período rara
remessa à direção dos órgãos e ao
INPM, registrando os atos e fetos
pertinentes, para efeito de contrele
financeiro. .

VI..-- Apreciar os planos de despe
eas ropostas para o exercício subse-
qüente, submetendo-os, dri seguida
para aprovação:

a) ao Diretor. Geraldo INPM, se
'originários dos órgãos estaduais e mu-
nicipais;

b) ao Ministro da Industrie e do
Comércio, por intermédio do Diretor-
Geral do INPM, si do prójecio Inste
luto.

Parágrafo único. A presidência da
Comissão de Contrõle Financeiro do
órgão delegado estadual eu do muni-
cipal será exercida pelo representante
do INPM.

Art. 10. A Comissãe de Contrôls
Financeiro poderá utilizar-se do asses-
soramento de técnicos ou serviços de
contabilidade, desde que comproeada
a necessidade a critério da Junta Ad.
ministrativa e após a autorizaçáe do
Diretor-Geral do INPM.

Art. 11. Nos órgãos metrológicos
onde os recursos não justifiquem a
criação da Comissão de Contrôle Fl.
nanceiro, o Diretor-Geral do INPM
encaminhará proposta à Inspetoria.
Geral de Finanças sobre os critérios
a serem adotados para os exames das
respectivas contas.

Art. 12. Os bens 'móveis e imó-
veis adquiridos com os recursos me-
trológicos ficam incorporados ao pa-
trimônio do INPM.

Art. 13. Os casos omissos serão
resolvidos por Portaria do Min istro de
Estado da Indústria e dr) Coeeerio.

g) produto da venda de material ou
alienação de bens patrimoniais, in-
clusive produto da venda de publicee
ções do Instituto Nacional de Pesos
e Medidas;

h) remuneração dos serviços rea-
lizados pelo Instituto Nacional de • Pe.
sos e Medidas, - diretamente, ou na
proporção de dez por cento (10%) da.
quela remuneração, quando executados
pelos órgãos delegados;

i) outras receitas que resultem de
atividades do Instituto Nacional de,
Pesos e Medidas;

j) os repasses previstos no § 19 do
artigo 19 do Decreto-lei n9 . 719, de 31
de julho de 1969;

1) recursos advindos de contratos e
convênios com órgãos públicos e
privados, para a execução de erogra,
mas e projetos metrológicos.

Art. 3Q Os recursos do FUMEI,
para efeito de utilização, serão elassi.
ficados em dois grupes:

Art. 14. Este Decreto entrará em
vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Brasília, 23 de janeiro de 1970:
1499 da Independência e 329 da
República.

Melem G. MÉDICI

Fábio Riddi Yassuda
João Paulo dos Reis Velloso

DECRETO N9 .66.113 — ME 23 DE
JANEIRO DE 1970

Cria a Embaixada do Brasil no Reino
da Arábia Saudita

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o artigo
81, itens III e IX, cia Constituição e
tendo em vista o disposto no artigo 21,
parágrafo único, da Lei 3.917, de 14
de julho de 1961, aecreta:

Art. 1 9 Fica criaua a Embaixada
do Brasil no Reino da Arábia Sau-
dita.

.eeet. 2 9 Inicialmente, enquaeto a ne-
cessidatie do serviço não aconselhar a
designação de um titular próprio, a
Misseo uiplornática cio titee trata o ar-
tigo anterior será Cumulativa com a
Embaixada do Bí.esil em Beirute.

Art. 39 este Decreto entrará em
vigor na data de sua publicação.

Brasília 23 de janeiro de 1970;
149 9 tia Inclependencia e 82 9 daRepúbLca.

Enfeio G. Mexia
Mário Gibson Barbozt.

DECRETO N.9 66.116 — DE 23 DE
JANEIRO DE 1970

Estabelece normas para- a execução
orçamentária, prog, ama de execução
financeira do Tesouro Nacional no
exerciczo financeiro de 1970 e dá
outras providências.

O Presidente da República, usando
da atelouiçao que lhe confere o ar-
tigo 81, item lei, na Constituição e
tendo em vista o que dispõe os arti-
gos 5.9 do Decreto-lei ne 727, de 1.9
de aeeeto de 1969 e 17 do Decreto-
lei n.9 200, de 25 de fevereiro de 1967,
decreta:

Art. 1.9 No exercício de 1970 a des-
pesa de Caixa ao Tesouro Nacional
não poderá exceder a Ner$ 	
17 . 650 . 984 . 000,00 (dezessete bilhões,
seiscentos e cinqüenta milhões e no-
vecentos e oitenta e quatro mil cru-
zeiros novos), ealvo se o comporta-
mento da receita o permitir.

Parágrafo único. Serão destinados,
no mínimo, NCr$ 625.200.000,00 (.eis-
centos e vinte e cinco milhões e du-
zentos mil cruzeiros novos), para pa-
gamento de resíduos passivos.

Art. 2.9 Para cumprimento do dis-
posto no Decreto-lei n.9 1.073, de 9 de
janeiro de 1970, será constituída uma
provisão no montante de NCr$ 	
658.748.200,00 (seiscentos e cinqüen-
ta e oito milhões, setecentos e qua-
renta e oito mil e duzentos cruzeiros
novos), correspondente a recursos
originados nas dotações orçamentárias
destinadas ao atendimento das des-
pesas correntes, exceto as relativas
ao pessoal, das despesas de capital,
bem como aquelas resultantes da apli-
cação do Decreto-lei n. 9 1.076, de 23
de janeiro de 1970.

Art. 3e O montante de pagamen-
tos a serem diferidos para o exercí-
cio financeiro de 1971 não deverá ex-
ceder de Ner$ 625.200.000,00 (seis-
centos e vinte e Cinco milhões e du-
zentos mil cruzeiros novos).

Art. 4.9 Em caráter excepcional, se
o comportamento da receita o permi-
tir, mediante a prévia anuência dos
Ministros da Fazenda e do Planeja-
mento e Coordenação Geral, serão
abertos créditos suplementares, de
acôrdo com o disposto no inciso II
do parágrafo 1.9 do artigo 43 da Lei
n.9 4.320, de 17 de março de 1964,
compensados com reduções de igual
valor nos programas diferidos para
o exercício financeiro de 1971,



C-.),--rADRO ANEXO A QUE SE REFERE O PARÁGRAFO 2. 9 DO ARTIGO
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NCr$ 1.000,00

Provisão para
atender ao dis- Diferimentos para

'posto no Decreto-1	 o Exercício
lei n9 1.073, de Financeiro de 1971
9 de jan. 1970

.u:scruniriaçao

Presidência da República 	
Ministério da Aeronáutica 	
Ministério da Agricultura 	
Ministério das Comunicações 	
Ministério da Educação e Cultura 	
Ministério do Exército 	
Ministério da Fazenda 	
Ministério da Indústria e do Comér-

cio
Ministério do Interior 	
Ministério da Justiça 	
Ministério da Marinha 	
Ministério das Minas e Energia
Ministério do Planejamento e Coor-

.denação Geral 	

	

Ministério das Relações Exteriore3 	
Ministério da Saúde 	
Ministério do Trabalho e Previdência

Social 	
Ministério dos Transportes 	
Encargos Gerais da União 	
Encargos Financeiros da União, Es-

tados e MunicipioS 	
Subtotal 	

Despesas vinculadas 	
TOTAL 	

	

7.768,8	 5.161.1

	

25 . 659,0	 34.194,4

	

13.735.3	 20.558,1

	

7 . 608,8	 5.054,8

	

70.742,2	 167.437,5

	

26.623,6	 17 . 686,9

	

11.246,1	 18.349,9

	

1.679,9	 3 . 724,9

	

34.260,6	 77 .899,1

	

3 .373,8	 5 .153,3

	

20. 713,5	 32.158,9

	

11.975,5	 24 .407,9

	

4 .616,1	 12. 734,9

	

11 .424,9	 7 .589,9

	

12 .620,1	 21.890,4

	

5 .684,2	 3 .776,2

	

38,556,7	 59 .628,2

	

155 .662,0	 103.411,2

	

6.597,1	 4.382,7

	

470.548,2	 625 .200,0

	

188.200,0	 ---

	

658 . 748,2	 625 .200,0

PROGRMvIAÇA9 FINANCEIRA
Outros Custeios e Capital:

Dotação Orçamentária 	 	 4 . 705 . 482,2
Menos: Provisão 	 	 470.548,2	 4 .234 .934,0

Despesas. Vinculadas:
Dotação Orçamentária 	 	 5.033.162,6
Menos: Provisão 	 	 188.200,0	 4.844.962,6

Despesas com Pessoal:
Dotação Orçamentária 	 	 6.669.339,2
Fundo de Reserva Orçamentária 	 	 1 . 243 . 000,0

'Provisão 	 .. 	 	 658.748,2	 8.571.087,4

Resíduos Passivos:
De exercícios- anteriores 	 	 625.200,0
Menos: Diferimentos Programados 	 	 625 . 200,0

Total Programado 	 	 17.650.984,0

• DECRETO N9 66.118 — DE 26 DE

JANEIRO DE 1970
Regulamenta o disposto no Decreto-lei

n9 594, de 27 de maio de 1969, que
instituiu a Loteria Esportiva Federal.
O Presidente da República, usando

da atribuição que lhe confere o artigo
81, item III, da Constituição, decreta:

Art. 19 Os concursos de prognósticos
sôbre os resultados de competições es-
portivas, nacionais ou internacionais,
constituem serviço público exclusivo da
União, que será executado, em todo
o território nacional, pelo Conselho Su-
perior das Caixas Econômicas Fe-
derais, através da Administração do
Serviço de Loterial Federal, com a co'
laboração das' Caixas Econômicas Fez
derais, nos têrmos dêste Decreto, e de
acôrdo com o que estabelecerem a f.or-
ma Geral dos Concursos e as Normas
de Serviço baixadas pelo Conselho Su-
perior.

3 19 Considera-se concurso, para os
efeitos dêste decreto, o conjunto de
prognósticos sôbre o resultado de uma
série de competições esportivas nacio-
nais ou internacionais em número não
inferior a 13 (treze) com realização
prevista para data prefixada, na forma
da INTerma Geral dos Concursos.

§ 29 O apostador, mediante o paga-
mento de certa importância em dinhei-
ro, prognosticará os resultados das
competições predeterminadas, preen-
chendo o respectivo bilhete,

3 39 O Conselho Superior das Cai-
xas Econômicas Federais poderá dar
nomes de fantasia aos concursos de
prognósticos, de acôrdo com as com-
petições esportivas que para êles ser-
virem de base.

Art. 29 A estrutura, a forma de im-
plantação e o sistema de funcionamen-
to dos serviços da Loteria Esportiva
Federal serão fixados na Norma Ge-
ral dos Concursos.

Art. 39 A execução dos concursos
obedecerá a sistema de comprovada
éficiência técnica, a juizo do Conselho
Superior das Caixas Econômicas Fe-
derais, sujeita às alterações que forem
sugeridas pela experiência.

Art. 49 Ao Conselho Superior das
Caixas Econômicas Federais através da
Administração do Serviço de Loteria
Federal, caberá:

a) superintender, orientar e coor-
denar, em todo o território nacional,
a execução do serviço de prognósticos
sôbre competições esportivas, por meio
de instruções e determinações a serem
cumpridas pelas Caixas EconômicaS
Federais e seus serviços auxiliares;

b) organizar os concursos, de acôr-
do com as tabelas de competições es-
portivas, nacionais ou internacionais,
fornecidas pelo Conselho Nacional de
Desportos;

c) elaborar os modelos de bilhete e
promover a sua emio;

4)_ fixar o valor 01. aposta%

(Seção 1 -- Parte 1) Janeiro de 1970

3.rt. 5.9 Os órgãos deverão en-Jiar à
Cc nissão de Programação Financei-
ra até 30 (trinta) dias a contar da
da :a da publicação dêste Decreto, as
se; uintes informações:

: — Saldo das contas no Banco cio
asil S. A. em 31 de dezembro de

19i9;
(I -Montante empenhado no exer-

ci io financeiro de 1969 à conta dos
sa.dos referidos no item anterior;

— Montante empenhado em
lf,39 à conta dos diferimentos pro-
g: amados para o exercício financei-
rc de 1970.

Parágrafo único. As diferenças
ei tre as despesas efetivamente em-
pi nhadas e as correspondentes auto-
ri sações de créditos ao Banco do
13 .asil S. A., referentes aos diferi-
a- entos programados para pagamento
n eXercicio financeiro de 1970, redu-
sl:ão, ilecessáriamente, os diferimen-
s para o exercício financeiro de

11 71.
Art. 6.9 Os Órgãos que tenham pa-

g mentos a efetuar no exterior deve-
,cs fazê-los através da Delegacia do

I esouro • Brasileiro no Exterior, de
a .;*órdo com o cronograma de desem-
t Siso aprovado pelo respectivo
istro de Estado, com base na pro-

g •arnação financeira do exercício.
,§ 1.9 O cronograma de desembôls0

c:ferido neste artigo deverá ser en-
e iminhado- à Comissão de Programa-
ic) Financeira até 30 (trinta) dias

e pós a publicação dêste decreto, para
t oportuna, autorização da remessa
slo Banco do Brasil S. A.

2.9 As =essas autorizadas cor-
r srão por conta das cotas de despesa
c )locadas à disposição do respectivo
Ministério, no Banco do Brasil S.A.

3 39 O cronograma de que trata
este artigo indicará, em moeda es-
1 rangeira e em cruzeiros, as despesas
1 .or projetos, atividades e elementos

e despesa, inclusive resíduos paul-
s os,

3 4.9 Cópias do mesmo cronograma
ceverão'ser encaminhadas à Subsecre-
aria d.e Orçamento e Finanças do

,ilinistério do Planejamento e Coorde-
'ação Geral, à Inspetoria Geral de

: Pinanças do Ministério da Fazenda e
Delegacia do Tesouro Brasileiro no

ibeterior.
3 5.9 As receitas arrecadadas no

ixterior serão recolhidas pela Delega--
:ia do Tesouro Brasileiro no Exterior,
mensalmente , à Agência do Banco do
Brasil S. A., em Nova York, para
:récirto da conta "Receita da União".

Art. 79 As liberações de cotas tri-
nestrais através da Comissão de Pro-
;ramação Financeira, inclusive as ne-
.iessarias ao cumprimento do artigo
39 dêste decreto, deverão processar-
se cm observância ao dispo:sto nos
artigos 6.9 e parágrafos e 7.9 do De-
creto n.9 62.102, de 11 de janeiro de
1963.

.3 1.9 O prazo máximo para envio
das informações referidas neste- arti-
go é de 20 (vinte) dias após o en
cerramento de cada mês, de:ando a
Comissão de Programação Financeira,
até o cumprimento desta exigência,
liberar apenas as parcelas relativas
ao pagamento de pessoal do mês.

3 2.9 A Inspetoria Geral de 'Finan-
ças do Ministério da Fazenda e a Co-
missão de Programação FiWnceira,
prepararão modelos, a serem aprova-
dos em Portaria do Presidente da Co-
missão de Programação Financeira.

4 3.9 Enquanto não fôr aprovado o
modêlo referido no prarágrafo ante-
rior os órgãos deverão enviar os da-
dos seguindo a sistemática atual.

Art. 8.9 As despesas bancárias in-
cidentes sôbre as receitas vinculadas
serão cobradas pelo Banco do Brasil
S. A. 'dos beneficiários e proporcio-
nalmente aos recursos creditados aos
mesmos,

Art. 9.9 Fica limitado a 8 (oito)
dias para todos os Ministérios, o pra-
zo para recolhimento dos descontos
Incidentes sôbre as feilhas de. paga-
mento de pessoal.	 -

Art. 10. Fica proibida a elevação de
Papital das Emprésag Públicas e So-
ciedades de Economia Mista, nas quais
a participação da União seja majo-
ritária, sem que estejam os corres•
pondentes recursos do Tesouro Na-
cional previstos em créditos orçamen
tários ou adicionais anteriores, bem
como na programação financeira.

Art. 11. As solicitações de créditos
suplementares e especiais serão diri-
gidas, preliminarmente, ao Ministé-
rio do Planejamento e Coordenação
Geral, ficando limitado a 31 de ou-
tubro de 1970 o prazo de recebimento
das mesmas, devendo ser acompanha-
das:

I — De justificativa circunstancia-
da da necessidade do crédito preten-
dido;

II — Da indicação das dotações or-
çamentárias para cancelamento, es-
pecificando a sua situação na forma
do item IV e justificando pormenori-
zadamente a possibilidade de cancela-
mento;

III — Pareceres conclusivoS das
respectivas Secretarias Gerais e Ins-
petorias Gerais de Finanças, sôbre
a necessidade e conveniência da aber-
tura do crédito, bem como da possibi-
lidade dos cancelamentos 'indicados;

?V — Da situação do crédito or-
çamentário a ser suplementado ou
cancelado, expondo:

a) o total liberado para o exer-
cício; e

b) a despesa empenhada, até a da-
ta do pedido.	 .

Art. 12. Ao Ministério do Planeja-
mento e Coordenação Geral cabe a
elaboração e publicação dos Quadros
de Detalhamento da Despesa, desdo-
brando os projetos e atividades, cons-
tantes do Decreto-lé, n.9 727, de 1.9
de agôsto de 1969, pela natureza da
despesa a ser realizada, obedecidos
os limites fixados para cada Unida-
de Orçamentária.

Parágrafo único. No decorrer da exe-
cução orçamentária, as alterações dos
Quadros de Detalhar:lento da Despe-
sa que se fizerem necessárias deverão
ser solicitadas ao Ministério do Pla-
nejamento e Coordenação Geral; ob-
servadas as normas estabelecidas nos
itens I a IV do artigo anterior. -

Art. 13. Os Órgãos deverão renzter
mo prazo máximo de '30 (trinta) dias,
a contar da data tia publicação déste
Decreto, ao Ministério do Planeja-
mento e Coordenação Geral, à Co-
missão de Programação ,Financeira e
à Inspetoria Geral de 'Finanças do
Ministério da Fazenda, a indicação
das dotações orçamentárias a serem
'.hicluída.s na provisão para o aten-
dimento das despesas com o pessoal e
as dotações cujos pagamentos serão
diferidos, na • forma dos artigos 29 e
3 9 dêste Decreto, respectivamente.

3 1.9 O Ministério do Planejamento
e Coordenação Geral poderá propor
a substituição de dotações orçamen-
tárias indicadas pelos Órgãos para
compor a conta de provisão, sempre
que o julgar indispensável para o
desenvolvimento da programação do
Govêrno.

3- 2.9 O montante da participação
global de cada órgãe, para formação
da provisao o dos diferimentos progra-
mados para 1971 é o constante do qua-
dro anexo.

Art. 14. O presente Decreto entrará
em vigor na data de sua . publicação,
ficando revogadas as disposições em
aantrário.

Brasília, 23 de' janeiro de 1970;
149.9 da Independência e 829 da
República.

Emhao G. Main
Antônio Delfim Nellb
João Paulo dos .5.3is Valioso
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as)' prôceden à apuração dos resul-

tados, promovendo e fiscalizando o pa-
gamento dos prêmios respectivos;

1) arrecadar, diretamente ou por
Intermédio das Caixas Econômicas Fe-
derais e revendedores credenciados, o

Inroduto das apostas, na forma esta-
belecida na Norma Geral dos (jonctir-

P 00s;

g) arrecadar e recolher os tributos
que incidirem sôbre os prêmios e os
concursos:,

h) distribuir a renda líquida de
acôrdo Coni as disposições especificas.

Art. 59 ,As ,Caixas Econômicas Fe-
'derais participarão na execução dás
Concursos, nos seus respectivos territó-
rios, de acôrdo com as disposições des-
te Decreta e em consonância com as
determinações da Administração do

•Serviço de Loteria Federal..

Art. 19. A circulação dos bilhetes
e a venda de apostas, sôbre competi-
ções esportivas, realizadas por reven•-
dedores devidamente credenciados, não
poderão ser obstadas ou embaraçadas
p o r quaisquer autoridades federais,
estaduais ou municipais.

Art. 20. As 'questões decorrentes da
aplicação dêste decreto e da Norma
Geral dos Concursos serão apreciadas
e decididas pelo Conselho Superior
das Caixas Econômicas Federais, em
grau de recurso, quando fôr o caso.

Art. 21. Êste Decreto não abrange
as apostas sôbre corridas de cavalos.

Art. 22. A 'Administração do Ser-
viço de Loteria Federal reestruturará
a sua organização e quadro de pessoal,
de forma a poder implantar, em todo
o território nacional, o serviço de Lo-
teria Esportiva Federal.	 -

Art. 23. A implantação dos servi-
ços regionais de recebimento de apos •
tas será feita, progressivamente, à
medida que a Administração do Ser--
viço de Loteria Federal-julgar conve-
niente.

Art. 24. Fica a Administração do
Serviço de Loteria Federal autorizada
a realizar as despesas necessárias à
implantação dos serviços da Loteria
Esportiva Federal, mediante prévia
aprovação de orçamentas específicos
pelo Conselho Superior das Caixas
Econômicas Federais.

(*) DECRETO N9 65.648 - DE. 27
OUTUBRO DE 1969

Dispõe sôbre o Enquadramento 'de
Servidores do Departamento Nacio-
nal de Estradas de Rodagem, e dá
outras providências.
(Publicado no Diário Oficial de 29

de outubro de 1969 - Seção I - Par-
te I - Suplemento (D) ao no 207 e
retificado no de 15 de janeiro de 1970)

Retificação
Na página 36, 39 coluna, na Classe

de Trabalhador, no Diário Oficial de
29 de outubra de 1969, onde se lê:

739. Edgard Pinto dos Santos
Leia-se:

739. Edegaa Pinto dos Santos
Na página 37 49 coluna, onde se lê:
1.173. Relvado Gilberto de Manos

Lela-se:
1.173. Relvado Gilberto de Matos

Art. 69 eCompete às Caixas Ecee
rámicas Federais:

a) receber, em nome da Adminis-
tração do Serviço de Loteria Federal,

.s importâncias referentes às apostas
e respectivbs comprovantes;

b) pagar os prêmios, de acôrdo com
a lista oficial de resultados;

c) selecionar e credenciar revende-
dores, sob sua responsabilidade, no seu
respectivo território, de acôrdo com os
Critérios estabelecidos pela Administra-
ção do Serviço de Loteria Federal. .

§ 19 As Caixas Econômicas Federais
poderão credenciar, como revendedo-
res, comerciantes estabelecidos, que
possam fazer do serviço .de recebimen-
to de apostas um comércio auxiliar, ou
exclusivo.

§ 29 Os revendedores credenciados e
seus prepostos nenhuma vineulação
Cmpregatícia terão com as Caixas Ecó-
nômicas Federais ou com a Adminis-
tração do Serviço -de Loteria Federal.

• Art. 7 9 A Administração do- Serviço
de Loterial Federal poderá credenciai'
diretamente revendedores, em qualquer
parte do território nacional, quando
julgara necessário

Parágrafo único. A Administração do
eerviço de Loteria Federal, a seu cri-
tério, poderá gerir diretamente o ser-
viço da Loteria Esportiva Federal no
território da Caixa Econômica Federal
que não esteja cumprindo as suas
Oeterminações

Art. 8 9 Os bilhetes de apostas cons
tarão de, pelo menos, duas partes, uma
das quais será considerada "matriz"
e ficará em poder da Administração
do Serviço de Loteria Federal, e a ou •
tra, o "recibo", que deverá ser entre-
gue ao apostador. Os bilhetes serão
nominativos e intransferíveis, deveri
do deles constar o nome e o enderèço
do apostádor.

Art. 99 &mente poderão ser
Computadas as "matrizes" que forem
prèviamente submetidas a contrdle
pelos meios de segurança estabelecidos
na Norma Geral dos Concursos e dia.
posições complementares.

Art. 10.. Os resultados dos cotim;
'aos serão divulgados amplamente.

Parágrafo único. A Norma Geral
dos Concursos estabelecerá as condi-
ções para a apresentação de reclama
ções relativas aos resultados divulga-
dos.

Art. 11. o pagamento dos prêmios
lar-se á após a proclamação definiti
va dos resultados e contra a apresen-
tação do respectivo "recibo".

Art. 12. O direito ao recebimento
das prêmios prescreve em 90 (noven-
ta) dias, a contar da data dá procla-
mação do resultado.

Parágrafo único. Os prêmios pres
critos incorporam se ao montante da
renda líquida a ser apurada somes
tralmente e destinada às aplicações
previstas no artigo 39, do Decreto lei
n9 594, de 27 de maio de 1969.

Parágrafo único. A cota de previ-
dência a que se refere êste artigo se-,
rá recolhida, mensalmente, ao Banco
do Brasil S/A, em guias próprias, à
conta do "Fundo de Liquidez da Pre•-
vidência Social".

Art. 14. A renda liquida de cada
concurso será a que resultar da ren
da bruta, deduzidas exclusivamente
as despesas de custeio e manutenção
dos serviços de 'Loteria Esportiva Fe-
deral, nos seguintes percentuais;

a) 12% (doze por cento) para aten-
der às despesas , de organização, 'ad-
ministração e divulgação dos concur•
sos em todo o •Território Nacional;

b) 13% (treze por cento) de comis-
são às Caixas - Econômicas Federais e
revendedores credenciados para aten-
der ao serviço de coordenação regio-
nal, venda ae recolhimento das apos
tas;

C) 50% (cinqüenta por cento) para
constituir o montante a ser rateado
no pagamento de prêmios.

Parágrafo único. O Conselho Su-
perior das Caixas Econômicas Federais
fixará o percentual a ser atribuído aos
revendedores credenciados, dentro dos
limites estabelecidos na alínea "b"
deste artigo.

Art. 15. A renda líquida será dis-
tribuida, semestralmente, pela Admi-
nistração do Serviço de Loteria Fe-
deral, após aprovação das contas pe.-
lo Conselho Superior das Caixas
Econômicas Federais, de acôrdo com
a seguinte proporção:

40% (quarenta por cento) para
programas de assistência à família,
infância e adolescência, a cargo da
Legião Brasileira de assistência;

30% (trinta por cento) para pro
gramas de educação 'física e ativi-
dades esportivas, que serão distribui•
dos pelo Conselho Nacional de Des••
portos, na forma que determinar aregulamentação a ser baixada por De-
ereto do Poder Executivo;

.30% (trinta por cento.) para pro,
gramas de alfabetização, que serão
realizados sob a supervisão do Minis-
tério da Educação e Cultura.

Art. 16. O impôsto de renda, inci-
dente sôbre os prêmios superiores ao
valor do maior salário mínimo- vigen-
te no • Pais, será arrecadado na fonte
e recolhido pela Administração do
Serviço de Loteria Federal na forma
do disposto no artigo 5 9, do Decreto
lei n9 204, de 27 de fevereiro de 1967.

. • --
Na página 63, 1 9 coluna, na Classe

de Enfermeiro Auxiliar
Onde se lê:

27. Lenitcade Angeliseportes
Leia-se':

27, Leninto de Angelis Cortes 	 -T
Na mesma coluna, naSérie de Clas-

ses de Médico
. Onde ge lê:
4. - Paudo Martins Tavares

Leia-se:
4. Paulo Martins Tavares
Na 29, Coluna, -na Séria de classes do

Enfermeiro
Onde se lê:

' .3. Maria de Jesus Valle

7. Jurema dos Santoes Cerquei-

- Lera-se:
3. Maria de Jesus do Valie

17. Jurema dos Santos Cai-queira
-Na 39 coluna, na Série de Classes

de Enferineiro, Código TC . 1291 . 17 . A,
Onde se lê:

• 8. Maria Zela Guimarães
Leia-se:

8. Maria Zélia Guimarães
Na mesma coluna, na Série de Clas-

ses de Nutricionista
Onde se lê:

1. Maria Lucia Ramos Pinto
Leia-se:

1. Maria Lucia Ramos Brito
Na página 64, 29 Coluna, na Série

de Classes de Auxiliar de Enfermagem,
Código P.1701.14.B

Onde se lê:
24. Herezinha de Jesus Bezerra

Leia-se:
24. Terezinha de Jesus Bezerra

(*) DECRETO N.9 65.974 - DE 29
DEzEmBRO DE 1969

Dispõe sóbre o enquadramento de
servidores do Ministério da Saúde
amparados pelo parágrafo único, ao
artigo 23 da Lei n.9 4.069, de 11
de junho de 1962, e dá outras pro-
vidências.

(Publicado no Diário Oficial - Se-
ção I - Parte I - de ai de. de-
zembro de 1969 - Suplemento ao
ri.? 250 e retificado no Diário Ofi-
cia/ de 20 de janeiro de 1970),

Retificação

Na página 13, 2,9 coluna, na Clas-
se de Auxiliar de Laboratório - On-
de se lê: 10. Jacy Domingos da Sil-
va - Leia-se: 10. Jay Domingos da
Silva.

(*) N. do S. - Republica-
ee em parte, por ter saído com In-
correção no D'A>io Oficial de 20 de
janeiro de 1.970.

Art. 25. O Coneelho Superior das
Caixas Econômicas Federais, no pra-
zo de 90 (doventa) dias; - a contar da
publicação dêste decreto, submeterá
ao Ministro da Fazenda, para aprova--
ção, projeto de Norma Geral dos Con
cursos de Prognósticos Esportivos:

Art. 26. Este Decreto entrará em
vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Brasília, 26 de janeiro de 1970;
1499 • ala Independência e 32 9 da:
República.

Edetro G. MÉDICI
Antônio Delfim Netto

•n•nn••••••M

DECRETO N9 65.973 -- DE 26 DE
DEZEMBRO DE 1969 .

Dispõe sôbre o Enquadramento de
Servidores do Ministério cia Saúde
amparados pela Lei n9 3.967, de 5
de outubro de 1961, e dá outras pro-
vidências.
(Publicado no Diário Oficial - So-

çâo I - Parte I - de 31 de dezembro
de 1969, Suplemento "E" ao N9 250)

Retificação
página 61, 14 coluna, na Série

de classes de Eletricista Instalador,
Código 802.12.D,

Onde se lê:
1. Francisco Ribeiro Ros

Leia-Se:
1. Francisco Ribeiro Rosa

(*) Nota do S.Pb. Republica-se
em parte, par ter saído com Incor-
reções no Diário Oficial de 15.1e70.

Art. 13. A renda bruta de cada,
concurso sere constituída da impor • de
tânc:!a bruta da receita, das' apostas; ti'
computadas,. o valor da cola' qu
de previdência a que se rifere o ai • ti • de
go 59, do Decreto lei n9 594, de 27 de 'én
maio de 1919., 	

PO

'Art. 17. O Conselho Nacional de
Desportos fornecerá à Administração
do Serviço de Loteria Federal, perió-
dicameute, e sempre que esta solici-
tar, as tabelas de competições espor-
tivas, nacionais e internacionais, que
serão objeto .dos' concursos.

Parágrafo único. O Conselho Na-
cional de Desportos fornecerá, de
imediato, à Administração do Servi.
ço de Loteria Federal, o resultado dos
jogos realizados relativos às tabelas de
competições esportivas objeto dos con-
cursos.

Art. 18. As Federações e Entidades
Nacionais responsáveis pela realização
das competições -esportivas, sôbre as
quais serão baseados os resultados dos
concursos de prognósticos, que altera.
rem os calendários e tabelas de jogos
e provas, ou praticarem quaisquer ou-
tros atos que perturbem, comprome-
tam ou impeçam a execução dos re-
feridos concursos, terão suspensas, pe-
la Administração dás Sereiços de Lo-
teria Federal, de imediato, as parti-
cipações relativas aos concursos de
prognósticos que a elas • forem desti
nadas, sem prejuízo de outras penda
dades que o Conselho Nacional de
Desportos entender aplicar.

Pai •ágraf o único. O cancelamento
das penalidades aplicadas nos termos

ste artigo será feito pela Adminis•
ação do Serviço de Loteria Federal,
ando julgar extintos Seus Motivos
terminantes, mediante prévia aucli
cia do Conselho Nacional de Des-
rtos.

-
Na página- 62, 39 coluna, na ClaSSOde Atendente

Onde se lê:
7. Maria Jorgina da Conceição

Souza
Leia-se:

7. Manieta Jorgina da Conceição
Souza

.Na 49 colma,
Onde se lê:.

Classe Auxiliar de Praxiterapia
-Código: P.1.705.8
I Cargo
1 - Referência Base
1 a Berenice Magnalena,

• Código P.1.'706.8
51 Cargos

Leia-se:	 •
Classe: Auxiliar de Praxiterapia
Código: P. I. 705. 8
1. Cargo
I - Referência Base •
1. Berenice Magdalena
Classe: Enfermeiro Auxiliar
Código: P.1.706.8
51 Cargos

Na 49 Coinha, na Série de classesde Serviçal,
Onde se lê:

53. Nair Luiza Ferreira
Leia-se:

53. Nair Luisa Ferreira
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L ECRETO N9 65.027 — lin 31 Dr,
DIZEMB110 DE 1939

1c., a percentagem de que tra i a o
.§ 1 9 , do art*go 17, do De.:.etn..iei

759, de 12 de agõsto de 1969,
ra constituição do Fundo de Ins-

te 'ação da Futura Emprésa PClica
— Caixa Econômica Federal (CEF).

(I ublicado no Diário Oficial — Se-
ção I — Parte I — de 31 de de".em-
bro de 1969).

Retificação
Ni 133,gina 11.162, 39 coluna, no ar-

tigo 39,
)nde se lê:

.. Período de 19 de janeiro e 31
de d)zembro de 1970.

... Período de 19 de janeiro a 31
dc d:zembro de 1970.

DECRETO N9 66.042	 DE 7 DE
JANEIRO DE 41.970

DecUra de utilidade pública a "Fun-
da( ão Laura de Andrade", com sede
em Calciolândia, Estado de Minas
Ge ais.

(Pub icado no Diário Oficial — Seção
I -- Parte I — de 8 de Janeiro de

1970)
Retificação

Na 1. página, no preâmbulo, onde
se lê	 •

... artigo 81, item IL:, da Constitui-
ção..

Lia-se:
rtigo 81, item III, da Constitui-

ção..

DECI ETO N.9 66.051 — DE 12 DE
JANEIRO DE 1970

Apraz E o regulamento para o zo-
ma) do de operações navais. .
(Pu )licado no Diário Oficial — Se-

ção I — Parte 1 — de 13 de janeiro
de 19 0).

Retificação
Na )ágina 242, 3.9 Coluna, no regu-

lamen o, no artigo 5. 9, onde se lã:
..., cumulativamente, comandante

de op rações navais;
Le'a-se:

. . . , eumulati vamente, comandante
de opc rações . navais;

No. i ;em V, dc mesmo artigo, onde
se lê:

3 — Praças do CPSA, CPSFN, -
Le a-se.

3 — Praças do CPSA, CPSCFN,

DECRETO' N9 68.062 — DE 13 DE
JANEIRO DE 1970

Aprova o Regulamento para a Dire-
toria de Armamento da Marinha.

(Public; do no Diário Oficial — Seção
I — ?arte I — de 14 de janeiro

de 1970)
Retificação

Na	 gina 280, 49 coluna, no artigo
59 do r gulamento, onde se lê:

VII — Praças do CPSA e CPSCFN,
de adir' o...

Leia -se:

• VIII - - Praças do CPSA e CPSCFN,
de acôrt o...

DECR 1.TO N9 65.971 — DE 26 DE
DEZEMBRO DE 1269

Retifica •) Quadro Único de Pessoal da
Univesidade Federal do Rio de Ja-
neiro

(Publica to no Diário Oficial — Se-
ção I — Parte I — Suplemento "B"
ao n9 251, de 31 de dezembro de 1969)

Retificacdt,
Na pát ina 24, 29 coluna, na Relação

nominal na Série de Classes de En-
fermeira Auxiliar, onde se lê:

3. An onio Fernandes da Silva
27. Ma -ina de Melo Gonçalvesc
58. Ra: ah Fonseca de Oliveira

Leia se:
3. Antonia Fernandes da Silva

27. Marina de Melo Gonçalves
48. Rosah Fonseca de Oliveira
Na 39 coluna, na Série de Classes de

Auxiliar de Portaria, onde se lê:
3. Octávio Francis da Silva

Leia se:
9. Octávio Francisco da Silva
Na 49 coluna, onde se lê:
10. (Ilegível) Uirassu de Macedo

Silva
Leia se:

10. Flávio Uirassu de Macedo Silva
Na página 25, 19 coluna, no Código

GL.303.8-A, onde se lê:
28. Mario dá Motta Quintanilha

Leia-se:
28. Mário da Mota Quintaninha
Na 39 coluna, na Classe de Instru-

tor de Ensino Superior, onde se lê:
149. Norbertino Bahiense Filho

Leia-se:
149. Nobertino Bahiense Filho
Na página 26, 19 coluna, onde se lê:
... Roberto Soares de Almeida
283. Levy dos Santos Imões

3. (Ilegível) Polonio
326. (Ilegível).

Leia-se:
268, Roberto Soares de Almeicil
283. Levy dos Santos Simões
316. Ernesto Macêdo Polonio
326. Enio Garcia Goulart
Na 29 coluna, onde se lê;
356. Maria Leonor de Saldanha de

Vasconcelos Horta
Leia-se:

353. Maria Leon-or de Saldanha de
Vasconcelos e Horta

Na página 27, 29 coluna, na Classe
de Trabalhador, onde se lê:

8. Bergem da Ota Ribeiro
Leia-se:

8. Bergem da Mota Ribeiro
Na 39 coluna, na Classe de Atenden-

te, Código P.1.703-'7, onde se lê:
2 Cargos (28 vagos)

Leia-se:
82 Cargos (28 vagos)

, Na página 29, 29 coluna, onde se lê:
t Classe: Auxiliar de Praxi

Código: P .1. . 705 . 8
Classe: Servente
1 cargo
1. Octacilia Josefa de Melo

, Código GL 104 . e
119 cargos

Leia-se:
Classe: Auxiliar de Fraxiterap.ia
Código: _P.1.705.8
1 cargo
1. Octacilia Josefa de Melo
Classe: Servente
Código: GL 104 . 5
119 cargos
Na 39 coluna, na Série de Classes de

Auxiliar de Portaria, onde se 1C:
12. (Ilegível) Gonçalves

Leia-se:
12. Eloy Gonçalves
Na página 29, 49 coluna, na Classe

de Atendente, onde se lê:
20. Figênio Ferreira da Silva
38. Jacyra Rodrigues Just
'79. Maurílio Gonçalves (ilegível)

Leia-se:
20. Efigênio Ferreira da Silva
38. Jacyra Rodrigues Justo
79. Maurílio Gonçalves Peres
Na página 30, 19 coluna, onde se lê:
. Renato Alexandre Monteiro

Leia-se:
90. Renato Alexandre Monteiro
Na Classe de Escrevente Datilógrafo,

Código AF.204.7, onde se lê:
1. Antonieta Passos

Leia-se: •
1. Antonieta Pessoa
Na mesma Classe e Código, a seguir,

onde se lê:
. Georgina (ilegível) de Menezes

Leia-se:
3. Georgina Neves de Menezes
Na 29 coluna, na Série de Classes

de Ferreiro, onde se lê:
1. Francisco Ramos de (ilegível)

Leia-se:
1. Francisco Ramos de Queiroz
Na Série ele Classes de Assistente

de Educação, onde se lê:
1: Thais Helena Tromposwki Livra-

mento

Leia-se:
1. Thais Helena Trompowsky Livra.

mento
Na Classe de Servente, onde se lê:
4. Amacilio Sea,res de Farias

Leia- se:	 .
4. Amabilio Soares de Farias
Na Série de Classes de Auxiliar .12

Engenheiro, onde se lê:
1 cargo

Leia-se:
Código: P.1204.11-A
1 cargo
Na 39, col., no Código '1:C.1501.21-B,

onde se lê:
9 cagos

Leia-se:
9 cargos
Na página 31, 19 coluna, na serie

de Classes de Pesquisador em Zoolo-
gia, Código Tc.15Q1.21-B, onde se lê:

1. John Becker
Leia-se:

1. Johnn Becker
Na Série de Classes de Pesquisador

em Botânica, Código TC . 1501 . 20-A,
onde se lê:

3 cargos (vago)
• Leia-se:

3 cargos (1 vago)
Na 29 coluna, na Série de Classes

de Pesquisador em Geologia, Código
TC.1501.20-A, onde se lê:

4. José Henrique Millian (INT)
Leia-se:

4. José Henrique Millan (INT)
Na 39 coluna, na Classe de Pesqui-

sador Associado, onde se lê:
Código: C:705 . 22

Leia-se:
Código: EC.705.2.

DECRETO N9 66.068 — DE 14 De
JANEIRO DE 1970

Aprova o Regulamento yara a Dire-
toria de Assistência Social da Ma-
rinha.

(Publicado no Diário Oficial — Se-
ção I	 Parte I, de 15 de janeiro

de 1970)	 '
Retificação

Na página 314, 41 coluna, artigo 29
do Regulamento, onde se lê:

— Promover a Asistência Médico-
Odontológica aos...

IV — ..., recuperar e distribuir o
materiar

V —	 Contróle Médico do Pessoal
da Marinha:

VI — Asessorar C DPMM e
DEnsM,...

Leia-se:
I — Promover a Assistência Médi-

co-Odontológica aos...

IV — ..., recuperar e distribuir o
material e...

3 —	 Contrôle Médico do Pes-
soal da Marinha;

VI — Assessorar as DPMM e
DEnsM,...

Na página 315, 49 coluna, artigo 99,
onde se lê:

... autorizado a baixar os autos ne-
cessários...

Lela-se:
... autorizado a baixar os atos ne-

cessários...

• PRESIDÊNCIA
DA

REPÚBLICA
ESTADO-MAIOR DAS FUÇAS

ARMADAS
DECRETOS DE 23 DE JANEIRO

DE 1970
O Presidente da República resolve
ERONE:RAR

O Capitão-de-Mar-e-Guerra Gusta-
vo Francisco Feijó Bittencourt do
Corpo' Permanente da Escola Superior
de Guerra, por ter sido indicado para
nova comissão.

Brasília, 23 de janeiro de 1970;
1499 da Independência e 829 da
República.

Mello G. MÉDIci

O Presidente da República resolvo
NOMEAR:

De acôrdo com os artigos 36, item
VII, e 56 do Decreto n9 64.775, dd
3 de julho de 1969
O Capitão-de-Fragata João Baptista

Paoliello para servir no Estado-Maior
das Fôrças Armadas.

Brasília, 23 de janeiro de 1970;
149 9 da Independência e 829 da-
República.

EMÍLIO 'O. MEDICI

DECRETO DE 16 DE JANELPC
DE 1970

Publicado no Diário Oficial de
de janeiro de 1970.

Petificação

Na página 04, 11 coluna, n.) De.
ereto do Coronel Mareei Padilla. onde •
se lê: ... O Coronel da Arma de Ar.(
tilharia Marcel Padilha

Leia -se: ... O Coronel da Arma de
Artilharia Ivlarcel Padilla

MINISTÉRIO
DA

JUSTIÇA
DECRETOS DE 23 DE JANEIRO

DE 1970
O Presidente da República, tendo

em vista o que consta do Processo n9
62.780, de 1968, do Ministério da Jus-
tiça, resolve

Tonam um
De acõrdo com o artigo 14 da Lei

1:711, de 28 de outubro de 1952
O decreto de . 19 de julho de 1969,

publicado no Diário Oficial de 2 dos
mesmos mês e ano, que nomeou o ba-
charel Alberto Bragança de Azevedo
para exercer o cargo de Juiz Efetivo
do Tribunal Regional Eleitoral do Es-
tado de Sergipe, na vaga decorrente
do término do mandato do primeiro
biênio do Doutor Manoel Ferreira
Neto.

Brasília, 23 de janeiro de 1970;
1499 da Independência e . 82 9 da
República.

EmiLio G. 1VIÉracr
Alfredo Buzaid

O Presidente da República, tendo
em vista o que consta do Processo n1
70.354, de 1966, do Ministério da Jus-
tiça, resolve

CONCEDER EXONERAÇÃO:

De acôrdo com o artigo 75, item 1',
da Lei n9 1.711, de 28 de outubro
de 1952
A Raimundo Pereira Nóbrega, do

cargo de Perito Criminal, classe C.
nivel 22, do Grupo Ocupacional ....
PF-301 — Perícia Federal, do Quadro
de Pessoal — Parte Permanente do
Departamento de Polícia Federal do
Ministério da Justiça.

Brasília, 23 de janeiro de 1970;
1499 da Independência e 829 da
República.

Eiviímo G. MÉDicr
Alfredo Buzaid

MINISTÉRIO
DA

MARINHA
DECRETOS DE 23 DE JANEtRO

DE 1970
O * Presidente Ida República, tendo

em vista o que consta do Processo

EFEITO:
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291 e 293, letra "a", da -Lei núme-
ro 1.316, de 20 de janeiro de 1951,
7.9 da Lei n.9 2.283, de 9 de nono
de 1954, e 30 letra "c" na Lei nume-
ro 4.069, de 11 de junho de 1962.

Frederico Carlos Carnauba, ominara
te do cargo ele Ministro de Segunda
Classe, da carreira de Diplomata, do
Quadro de Pessoal, Parte Permanen.
te, do Serviço Exterior Brasileiro, do
Ministério das Relações Exteriores, da
Embaixada do Brasil em Bogotá para
a Secretaria de Estado e dispensá-lo
da função de Ministro-Conselheiro.

Brasília, 14 de janeiro de 1970;
1499 da independência e 829 da
República.

Enodem G. Mama
Mário Gibson Barboza

- MINISTÉRIO
DAS RELAÇÕES

EXTERIORES
DECRET0 DF 14 DE JANEIRO

DE 1970
O Presidente da República resolve

REMOVER, NO INTERÊSSE DA ADM.
NISTRAÇÃO :

De ecôrdo com os artigos 79, item 1
e 13, item I, do Regulamento do
Pessoal do Ministério das Relações
Exteriores, aprovado pelo .Decreto n9
1, de 21 de setembro de 1961.

MINISTÉRIO
DA

AERONÁUTICA'
DECRETOS DE 23 DE JANEIRO

DE 1970 •
O Presidente da República resolve

NOMEAR:

Por necessidade do serviço, o Bri-
gadeiro Es eon Saldanha Pires, para
o cargo de Comandante do Comando
Aerotático Terrestre, cumulativamen-
te com o que já exerce.

Brasília, 23 de janeiro de 1970;
1499 da Independência e 829 da
República.

Ruímo G. MÉDIO!
Márcio de Souza e Mello

O Presidente da República resolve
TRANSFERIR:

De acôrdo com os artigos 12 letra "a"
e 60 da 1 ei n9 4.902, de 16 de de-
zembro de 1.965
Para a Icem va remunerada da Ae-

ronáutica, o Tenente-Coronel Inten-
dente Aury Migues Coelho, emn cs
proventos correspondentes aos do nós-
to de Coronel, na forma do artigo 59

O Presidente da República resolve
NOMEAR:

Para o Quadro de Pessoal — Parte
Permanente do Ministério da Mara
nha
De acôrdo com o artigo 12, item

da Lei n9 1.711 de 28 de outubro de
1952, combinado com o artigo 39 da
Lei n•9 5.315, de 12 de setembro de
1967
1) o ex-cambatente Alcides de Oli-

veira Albuquerque para exercer o car-
go de Marinheiro, CT-305.7, lotado no
Estado do Ceará, em vaga constante
da Tabela nrexa ao Decreto ra5 51.521,
de 31 de julho de 1962;

2) o ex can:batente José Galdino
da Silva Fi lho para exercer o cargo
de Carpineeiro A-601.8.A, lotado no
Estado da Guanabara, em vaga cons-
tante da Tabela anexa• ao Decrete
n9 51.527, de 31 de julho de 1962;

3) o ex-combatente Protazio Bar-
celos, para exercer o cargo de Lus.
trador, A-600 8.A, lotado no Estade
da Guanabara. em vaga constante da
Tabela anexa ao Decreto n9 51.527,
de 31 de julho de 1962;

4) o ex-combatente Francisco Xa-
vier para exercer o cargo de Enteia -
dor e Estofador, A-903.8. A, lotado no
Estado da Guanabara, em vaga cons-
tante da Tabela anexa ao Decreto
rie 51.527, de 31 de julho de 1962:

5) o ex-combatente Oswaldo José
da Silva para exercer o cargo de
Bombeiro-Hidráulico, A-1201.8.A,
t,ado no Estado da Guanabara, em va-
ga constante els Tabela anexa ao De.
creta n9 51.527, de 31 de lulho de
/962;

6) o ex-combatente João Pedro Má.
ximo Cordeiro para exercer o cargo
de Pintor, A-105.8.A, lotado no Es-
tado da Guanabara, em vaga cons-
tante da Tabela anexa ao Den•..eto
n9 51.527, de 81 de julho de 1962;

7) o ex-combatente Carlos Rodri-
gues dos Santos para exercer o car-
go de Foguista, • CT.304.7, lotado no
Estado da Guanabara, vago era vir-
tude do falecimento de José Anastá-
cio do Rego.

8) o ex-combatente Heleno Teixel.
ra Coimbra •para exercer o cargo de
Garcão, A.-503.E.A, lotado no 'Estado
da Guanaleu a vago em virtude da
exoneração de Francisco dos Santos;

9) o ex-combatente Djalma Pinto
Cardoso para exercer o cargo de Ser-
vente, GL.104.5, lotado no Estado da
Guanabara, em vaga constante da Ta

bela anexa ao -Decreto n9 51.527, de
31 de julho de 1962;

10) o ex-combatente Josias Messias
da Silva para exercer o cargo de Ser.
vente, GL-104.5, lotado no Estade da
Guanabara, era vaga constante da Ta-
bela anexa ao Decreto n9 51.527, de
31 de julho de. 1962;

11) o ex combatente Nelson Martins
da Silva peva exercer o cargo de Ser-
vente, •GL-.1.04.E, lotado •no Estado da
Guanabara, €111 vaga constante da
Tabela anexa ao Decreto n9 51.527,
de 31 de julho de 1962;

12) o ex combatente Nazaire Cor,
dovil Barbosa para exercer o cargo
de Técnico de Contabilidade, P.
701.13.A, lotado no Estado do Pará.
vago em virtude da aposentadoria de.
Maciel Soares Rodrigues; e

13) o ex-combatente Waldemiro Fe-
lismino da Silva para exercer o car.
go de Auezliar de Portaria, GL.
303.7.A, lotado" no Estado do Rio
Grande do Ne te, vago em virtude da
aposentadoria de Alcides José Vieira.
'Brasília,. 23 de janeiro de 1973;

1499 da Independência e 829 daRepública.
•EMÍLIO 0. MÉDICI
Adalberto de Barros Nunes

MINISTÉRIO
DO

EXÉRCITO
DECRETO DE 19 DE JANEIRO

DE 1970
O Presidente da República, tendo

em vista o que consta no processo
n.9 2.402-69-DF, do Ministério do
Exército resolve

ALTERAR:

O Decreto de 1.9 de agôsto de 1966,
publicado no Diário Oficial de 2 do
mesmo mês e ato, que na conformi-
dade do artigo 63 e seu parágrafo
único da Lei n. 9 4.902, de 16 de de-
zembro cie '1965, promoveu ao pôsto
de Coronel, de acôrdo com o artigo
1.9 da Lei n.9 1.156, de 12 de julho
de 1950, o Tenente-Coronel da Ar-
ma de Infantaria (10-237.690) —
Fritz de Castro Eisenlohr, e trans-
feriu-o para a reserva de 1.9 Classe
nesse posto, nos têrmos dos artigo
12, letra "a" e 60, da referida Lei
n.9 4.902-65e para declarar que no
cálculo dos proventos do referi-do ofi-
cial devem ser observados os artigos
137, 140, letras "a" e "b" e 156, da
Lei n.9 4.322, de 30 de abril de 1964:

Brasília, 19 de janeiro de 1970;
149.9 da Iadependência e 82.9 da
República.

Emiero G. MÉDICI
Orlando Geisel

DECRETOS DE 23 DE JANteet0
DE 1970

O Presidente da República, tendo
em vista o que consta no processo
n9 2.385,69-DF, do Ministério do Exér-
cito, resolve

ALTERAR:

O Decreto de 9 de janeiro de 1964,
publicado no Diário Oficial de 10 do
Mesmo mês e ano, que de acôrdo
com o artigo 1.9 da Lei n.9 1.156, de
12 de julho de 1950, combinado com
o artigo 19 da Lei n9 616, de 2 de
fevereiro de 1949, promoveu ao 'alisto
de General-de-Exército, o General-

de-Divisão (1G-89.545) — Alberto
Ribeiro Sallaberry, transferiu-o para
a reserva de 1.9 Classe nesse pôsto,
nos têrmos dos artigos 12, letra 'I"
e 14 letra "a", da Lei n.9 2.370, de
9 de dezembro de 1954, e promoveu-
o na inatividade ao pôsto de Mare-
chal, na forma dos artigos 54, inciso
I e 58, da mesma Lei n.9 2.370, com
os vencimentos integrais dêste

pOsto, de que trata a Lei núme-
ro 1.488, de 10 de dezembro de 1951,
para declarar que no cálculo dos
proventos do citado Marechal R-1,
devem ser observados os artigos 53;

da supracitada Lei n9 4.902, por es,
tar beneficiado pelo artigo 1 9 da Lein9 1.156, de 12 de julho de 1950, com-
binado com o Decreto-lei n9 728, de
4 de agôsto de 1969, visto contar mais
de 25 (vinte e cinco) anos de efetivo
serviço e haver servido na zona de
guerra definida e delimitada pelo De.,
creto-Secreto n9 10.490-Ai de 25 de
setembro de 1942.

Brasília; 23 de janeiro de 1970;1499 da Independência e 829 daRepública.
EMÍLIO O. 1VIÉracr

Márcio de Souza e Mello

O Preside	 da República reseive
CONCEDER EXONERAÇÃO:

De aceira() com o artigo 75, item, I„ da
Lei número 1.711, de 28 de cuiu.bro de 1952 '
Do Quadro de Pessoal, do Ministé.

rio da Aeronáutica:
PARTE PERMANENTE

1 — Eddy da Silva, matrícula
mero 1.897.799, do cargo de Escritu-
rário, código AP-2028A, a partir de
23 de setembro de 1969 (Processo nú.,
mero 90-01-1.688-69);

2 —.Lydia Toccoli Silva, matrícula
número 1.738.832, do cargo de Escred
vente-datilógrafo código AF-204-7, a
partir de 19 de agôsto de 1969 (Pra.
cesso número 03-04-3.072-69);

3 — Sidney Rondelli, matricula Ilú.
mero 1.644.343, do cargo de Fiscal
de Aeroporto, código CT-104-103, a
partir de 12 de setembro de 1969 (Proe
cesso número 50-01-4.168-69);

PARTE ESPECIAL
1 — Adão Cândido da Silva, ma,

trícula número 2.252.521, do caego de
Servente, código GL-104-5, a partir
de 18 de setembro de 1969 (Pie:cesso
número 50-01-4.381.69); e

2 — Délcio Manoel de Oliveira, ma,
trícula número 2.146.182, do cargo de
Escrevente-datilógrafo, código AI',
204-7, a 'partir de 5 de setembro de
1969 (Processo número 01-01.-4.210_69).

Brasília, 23 de janeiro de 1970;
1499 da Independência e 82 9 daRepública.

Emfaro G. MÉDIO!
Márcio da Souza e Mello

O Presidente da República reeolvo
CONCEDER EXONERAÇÃO:

De acôrdo com o artigo 75, item r, dd
Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952
No Quadro de Pessoal do Ministée

rio da Aeronáutica:
PARTE PERMANENTE

1 — Jonas Uno, matrícula número
1.769.973, do cargo de Escriturário,
código AF-202.8.A, a partir de 13
de novembro de 1969 (Processo ma,
mero 02-03-8.614-69);

2 — Luiz Gonzaga da Costa, ma.,
tricula número 1.207.948, do cargo
de Oficial de Administração. código
AF.201.12A, a partir de 1 de julho
de 1969 (Processo número 03-03-1.994
de 1969)•,

3 Oldach Garcia de Carvalho,
matrícula número 1.977.879, do ca-r4
gc de liseriturário, código AP-202.8A,
a partir de 6 de outubro de 1969 (Pro,
cesso número 03-10-986-69);

4 — Ozéas Nunes Amorizn, matri,
cula número 1.777.934, do cargo de
Engenheiro, código TC-602.22B, a par.
tir de 18 de setembro de 1969 (Pra.
cesso número 70-01-30-69); e

5 — Paulo de Azevedo, matrícula
número 1.898.041. do cargo de Fiscal
de Aeroporto, código CT-104.10B, a
nartir de 18 de setembro de 1969 (Pra,
'cesso número 50-01-4.370-69).

PARTE ESPECIAL
1.— Jair Limeira, matricula núme

ro 1.977.455, do cargo de Impressor,
Código A-407.8A, a partir de 30 de
setembro de 1969 (Processo número
04-01.1.915-69); e

2 — Rubens Jacinto, matrícula nú-
mero 2.072.016, do cargo de Mecânico '

n9 12.110-Br 69, da Diretoria do Pes-
soal Civil da Marinha, resolve

NomEAa:

De acôrdo com o artigo 11; da Lei n9
4.128, de 27 de agõsto de 1962, com-
binado com o artigo 12, item; II, da

:Lei n9 1 7. 1 , de 28 de outubro, de
1952 e artigo 13 do Regulamento
aprovado peio Decreto n9 52.721, de
21 de outubro de 1963, alterado pelo
Decreto n9 ee.612, de 24 de abril de
1967

' Os civis seguir mencionados, ha-
bilitados em concurso de títulos e
prova, . para exercerem o cargo de
Professor de Ensino Superior, ra Es.
cola . Naval das disciplinas indicaaas
após seus nomes:

e

	

	 Professor Romeu Leite Rapas) Lo-
pes — Economia

Professor Ney Strauch 	 Ge:we-
fia Econômi.ca

Professor Cesáreo Salgado de Al-
meida -e. Inglês

Professor Sebastião de Almeida Lo-
pes — Português

Professor Gelson Clemente dos San.
tos — Português.

Brasília, 23 de janeiro de 1970:
1499 da Independência e 829 dn
República.

EMÍLIO G. MÉDICI	 •
Adalberto de Barros Nunes

Brasília, 23 de janeiro de 1970;
149.9 da Independência e 82.9 da
República.	 -

Rufem .0. MÉDICI
Orlando Geisel

O Presidente da 'República resolve
CONCEDER TRANSFERÊNCIA:

De acôrdo com os artigos 12, letra
"a" e 60, da Lei n.9 4.902, de 16
de dezembro de 1965
Para a reserva de 1.9 Classe ao

Major "E F Cnst" (10-G-13.175) Fer.
nando Ferreira de Paula, com os
proventos do mesmo pôsto, observa-
dos os artigos 126, item 1; 127, itens
1 e 2; 129, item 1; 134, 138, itens 1
e 2, combinado com o artigo 22, item
1, tudo do Decreto-lei n•9 728, de 4
de agôsto de 1969 e e 2.9 do artigo
81, do Decreto-lei n. 9 1.029, de 21 de
outubro de 1969.

Brasília, 23 de janeiro de 1970;
149.9 da Independência e 82.9 da
República.

Fedam G. MÉDICI
Orlando Geisel
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Opera lor, código A-1301.8A, a partir
de .10 de outubro de 1969 (Proces,w
núme. o 03-04-3.278-69) .

Bra ilia, `,..3 de janeiro de 1970;
1499 da Independência e 8' ? da
Repúl lica .

E: 'limo O. MÉorcr
Márcio de Souza e Mello

MIYISTÉRIO DA SAÚDE
DEC RETOS DE 23 DE JANEIRO

DE 1970 .
O Iresidente da República resolve

C )NCEDER EXONERAÇÃO:	 •
at ()rd° com o artigo 75, item I, da

Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
195:
A 'línio Francisco dos Saráos, do

cargo em comissão, símbolo 4-C, de
Diret a. da Divisão do Material do Mi-
nistéi io da Saúde.

331•2 sina 23 de jarieiro de 1970;
149 9 da Independência e 829 da
Repú

E 5.3ILIO G. MÉDICI

F. Rocha Lagôa

O 'residente da República resolve
°MEAR:

De cu,..ôrdo com o artigo 12, item III,
da Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
195:
An sio Chaves Fernandes, para exer-

cer o cargo, em comissão, símbolo 4-C,
de D retor da Divisão do Material do
Mini tério da Saúde, em vaga decor-
i'entc da exoneração de Plínio Fran-
cisco dos Santos.

Br tsilia 23 de janeiro de 1970;
/499 da Independência e 829 da
Rept blica.

1;miuo G. MÉDICI
1 Rocha Lagóct

O Presidente da República, tendo
em vista o que consta do Processo n9
28.349-69, de 1969, da Supervisão das
Atividades Auxiliares de Administra-
ção do Ministério da Saúde, resolve

DEMITIR:

De acôrdo 'com o art. 207, item I,
1 9, da Lei n9 1.711, de 28 de outu-
bro de 1952
Acelino Pereira da Silva,' do cargo

de Guarda Sanitário, nível 5-A, ma-
trícula n9 2.210.680, da Parte Espe-
cial do Quadro de Pessoal do Minis-
tério da Saúde.

Brasília 23 de janeiro de 1970;
149 9 da Independência e 829 da
República.

Eivrhao G. MÉexci
F. Rocha Lagôa

MINISTÉRIO
DA INDÚSTRIA E vu

COMÉRCIO
DECRETO DE 23 DE JANEIRO

DE 1970
O Presidente da República, tendo

em vista o que Consta do processo
n9 MIC - 8.468-68, resolve

FAZER REVERTER À ATIVIDADE: •

De acÔrdo com o artigo 68 da Lei nEl-
mero 1.711, de 28 de outut,ro de
1952 combinado com o artigo 19,
alínea a do Decreto-lei 71 9 628, de
13 de junho de 1969
Altevar Vaiada() de SJuza, ri car.'

go de Redator, classe B, nível 21, do
Quadro de Pesssoal do Ministério da
Indústria e do Comércio, vago em
virtude de sua aposentadoria.

Brasília, 23 de janeiro de 1970;
1499 da Independência e 829 da
República. •	 •

Emílio G. MÉDICI

Fábio Riodi Yassucla
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PRESIDÊNCIA
DA REPÚBLICA

'DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

• IINISTÊRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES
xposiçao de Motivo

PR 7.698-65 — N9 267, de 26 de dezembro de 1969. Autorização para
renovar, no exercício financeiro de 1970, a admissão •do
Senhor MARCOS JOSÉ KONDER REIS, como Espe.
cialista Terdporário, na função de Redator Especializad2
em Assuntos de Literatura Brasileira, nas condições que
menciona. "Autorizo. Em 21-1-70." (Rest. ao M.R.E.,
em 26-1-70.)

▪ MINISTERIO DA MARINHA
• .:xposiçâo de Motivos

PR	 234-70 — N9 15, de 20 de janeiro de 1970. Autorização para:
a) efetuar uma comissão de curta duração, no de-

correr do mês de fevereiro do corrente ano, com 2 (dois)
cruzadores, um (1) contratorpedeiro e uni (1) subma-
rino, a um pôrto do Rio da Prata, conduzindo os as-
pirantes do 19 e 29 ano da Escola Naval, que não pude. .
ram participar da Operação SPRINGBOARD; e

b) enviar o NAeL "MINAS GERAIS", aproveitando
o seu deslocamento para o adestramento de fase dois e
três ao norte do pais, , junto com o Grupo de Aviação
Embarcada da FAB,' a fim de receber quatro (4) heli-
cópteros adquiridos na gestão do Govêrno anterior, em
Jacksonville, Flórida. "Autorizo. Em 22-1-70." (Rest.
ao M.M., em 26-1-70.)

— TINISTIMIO DOS TRANSPORTES
tviso

ea 10.77849 — NQ 621, de 29 de. dezembro de 1969. Tabela de Grafi.-
ficação pela Representação de Gabinete, relativa ao De-
partamento Nacional . de Estradas de Rodagem, para ty

exercício &a 1970. "Autorizo. Em 21-1-70." Ene. ao
M. Transp., em 26-1-70.),

à ,à 44

of (:)	 C)
a) .,..	 ta
s-) oa)	 e3
O	 g
0., 2s.

	

 ,4 	 vl
al	 c313, o	 c;
0V P' '7
'g O 'O _;.1

O o
nPd ,..),4.., ,.,

T-I	 14 , ry11.1 ...., 4.1 1-,
.7 O Oe3 1/2 O
V) ce

Á, g ta a)
e c, ??,5

4É). P.( O
O '''' e3

r.

7 -0	 el	 ;.., c.»	 ... 4,
u2 O s.	 O d	 2 4.,	 cd

	

.eg a) 5	 ,,_, ,...	 (,,, ,O , to o

	

_, ,t CD	 g '17')	 C) o	 4,
6... 1_, )+4 :61 ;504

	

0.) C4 ...., H	 •-•	 o	 4 w

-i-, o •-n

	

d.) O tos 1:1	 „,, e. •,.., „., ..........„ 65...,,
... ce 4)

	

H	 r,4	 H rj., à ,-, 2	 ,..-4 (1)

CWO .,.

a asas .

,...

g.,.... g

	

g o,	 O' ''' O TA „.,:1 1:1 :..
.§ã2o .'	 '''' cy,	 Mo o"e es. _.  1-..r.gg
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-_	 	 DIÁRIO OFICIAL

f MINISTÈMO DO INTERIOR
— Exposição de Motivo

r--
— ÕRGÃOS DA PRESIDÊNCIA DA REPI:TBLICA

PR 0.494-99 — N O 6, de 8 de janeiro de 1970. Pedido de revisão, for

aos índios, BENEDITO PIMENTEL, do-Processo de que
resultou sua demissão, com base no Ato Institucional

26-1-70.) -

miado pelo ex-servidor do extinto Serviço de Proteção

219 2.. "Indeferido. Em 22-1-70." (Enc. ao M. Int., em

DEPARTAMENTO -ADMINISTRATIVO DO PESSOAL CIVIL
i

— Exposição de MotiVo
PR 10.51648 — N9 9, de 19 de janeiro de 1970. Pedido de reconsideração

formulado por ILVA FURTADO DE MENDONÇA MA.
RINHO do despacho presidencial, exarado na Dcposiçã.o
de Motivo DASP-802/68, negando provimento ao recurso
da interessada contra sua exclusão da Portaria Coletiva
de acesso à classe inicial de Técnico de Administração
do ex.I.A.P.C. "Indefiro. Em 21-1-70." (Enc. ao
M.T.P.S., em 26-1-70.)

	

,	 I
ATOS DO MINISTRO -EXTRAORDINÁRIO PARA

OS ASSUNTOS DO GABINETE CIVIL• .

	

Portarict	 .	 —
582-70 — N9 16/GC,.de 23 de janeiro de 1970.

	

--	 •
PORTARIA Ne 16/GC, DE 23 DE JANEIRO DE 1970•

O Chefe do Gabinete Civil da Presidência da Repú-
blica, no uso de suas atribuições, resolve designar o Se.
nhor JOÃO LOPES DA SILVA, Servente, nível 5, ma.
trícula no 2.245.520, do Instituto de Previdência e Assis-

' tência dos Servidores do Estado, para exercer a função
! de Executante (Servente), com a retribuição mensal de
NCr$ 200,00 (duzentos cruzeiros novos), a titulo de Gra-
tificação de Representação de Gabinete, ficando, o mesmo,
incluído na lotação do Gabinete Civil — Diretoria de
Serviços Gerais — Mordomia e Zeladoria — Zeladoria
— 'Palácio Planalto	 código 11.4.2.2., a 'coletar de 23
de janeiro de 1970. 	 João Leitão de Abreu, Ministro
Extraordinário para os Assuntos- do Gabinete Civil, 	 -

'(Seção 1 — Parte l)' Janeiro de 1970 585

ESTADO-MAIOR DAS FOÇAS
. ARMADAS

PORTARIA N.9 5, Dl-Ajd G, 05
DE 15 DE JANEIRO DE 1970

O Chefe do Estada-Maior das Fôr -
ças Armadas, no uso de suas atribui-
ções legais, resolve:

Dispensar o Major da Arma de Ar-
tilharia "T" Cyro Cordeiro de Farias
de Representante do Estado-Maior
das Fôrças Armadas no Conselho do
Grupo de Organização da Comissão
Nacional de Atividades Espaciais.
(GOCNAE). — Almirante-de Esqua•
dra Murillo. Vasco do Valle	 ,

• PORTARIA N.9 6, Dl-Ajd G. 06
DE 15 DE JANEIRO DE 1970•

O Chefe do Estado . Maior das Fôr-
gas Armadas, no uso de suas atribui-
ções legais, resolve:

Dispensar o Major da Arma de Ar-
tilharia "T" Cyro Cordeiro de Farias
de Representante do Estado-Maior das
Fôrças Armadas ju,nto ae Conselho
Nacional do Serviço Social da Indús
tria (CN-SESI) . — AlmiAmte-de-Es-
quadra Murillo Vasco do Valls Silva.

PORTARIA N.o 7, Dl•-Adj G. 07
DE 15 DE JANEIRO DE 1970

O Chefe do Estado-Maior das Fôr-
ças Armadas, no uso de suas atribui
ções legais, resolve:

Dispensar o Major da Arma de Ar-
tilharia "T" Cyro Cordeiro de Farias
de Representante do Estado-Maior das
Pôrças Armadas junto ao Grupo Exe-
cutivo da Indústria Metalúrgica
(GEIMET), do Ministério da Indús-
tria e Comércio. — Almirante-de-Es-•
quadra Murillo Vasco do Valle Silva.

SECRETARIA-GERAL
ATO DP SECRETARIO-GERAL
Peocessa MJ — 25.594-69 — Lauro

Ferreira Braga, ex-servidor do ex-

N.9 10 — Cancelar, a partir de 14
de janeiro de 1970, a gratificação pela
representação de Gabinete, concedida
pelas Portarias ns. 99, de 10.9.69 e 51,
de, 7.5.69 respectivainente, aos min-
tares abaixo mencionados, visto ha-
verem sido dispensados das funções
que exerciam no Gabinete do Minis-.tro da Marinha:

Primeiro-Tenente (FN) 	 Edilberto
Mello de Souza Braga.

SD-FN n.9 62.1994.6	 Humberto
Bayo Forero.

PORTARIA N.9 8, Dl Adj G, 08
DE 15 'DE JANEIRO DE 1970

O Chefe do Estado-Maior das Fôr-
ças Armadas, no uso de suas atribui-
ções legais, resolve:

Dispensar o Major da Arma de Ar-
tilharia "T" Cyro Cordeiro de Fa-
rias de Representante do Estado.
Maior das Forças Armadas junto ao
Grupo Executivo das Indústrias Qui-
/nicas (GEIQUIM). no Ministério da
Indústria e Cornrércio. — Almirante
de-Esquadra Mitrillo Vasco do Valle
Silva.

PORTARIA N 9 09 Dl AJD G, 09
DE 19 DE JANEIRO DE 1970

O Chefe do Estado-Maior das Fôr-
ças Armadas, no uso de suas atribui-
ções legais e tendo em vista o dispose
to no item III do Artigo 1 9 do De-
creto n9 64.238, de 20 de março de
1969, resolve:,

De acôrdo com o previsto na Tabe-
la de Gratificação pela Representa-
ção de Gabinete, aprovada pelo Ex-
celentíssimo Senhor Presidente da
República, publicada no Diário Ofi-
cial n9 55, de 21 de março de 1969. —
Designar — Oficial de Gabinete o
Cap Av Orlando de Andrade Carva-
lho, a partir de 8 de janeiro de 1970.
— Almirante-de-Esquadra litorina
Vasco do Valle Silva.

PORTARIA N9 10, Dl-AJD• G, 10
DE 20 DE JANEIRO DE 19700

O Chefe do Estado Maior das Fôr-
ças Armadas, no uso de suas atribui-
ções legais e de acôrdo com a Lei
n9 4.019, de 20 de dezembro de 1961,
regulamentada pelo Decreto n9 807,
de 30 de março de 1962, resolve:

Mandar servir em Brasília o Capi-
tão-de-Corveta Luiz Eugenio, Albu-
querque Lobo, procedente do Estado
da Guanabara. — Almirante-de•-Es-
quadra Murillo Vasco do Valle Silva.

tinto Departamento Federal de Se-
gurança Publica, solicitando revisão
do inquérito administrativo que o de-
mitiu do serviço público. A Assessoria,
Jurídica opinou pelo indefetemento do

1ATOS DO SECRETARIO-GERAL
Processos:

N .9N.	

e
9 37.172-66 --L Léo de Barros Jen-

sen, Escrivão de •Polícia Federal nível
18, solicitando aposentadoria. Des-
pacho: "Indefiro o pedido de aposen-
tadoria por falta de amparo legal:

N.9 19.593-66 — PIMio Bicudo,
Agente de Polícia Federal, nível 17,
solicitando aposentadoria. Despacho:
"Indefiro o pedido de aposentadoria
por falta de amparo legal".

N.9 22.783-69 — "SOBEU" — So.
ciedade Barramansense de Ensino
Universitário, solicitando seu reconhe-
cimento como entidade de utilidade
pública. Despache: "De acôrdo. In-
deferido".

COMANDO GERAL DO CP0
DE FUZILEIROS NAVAIS

PORTARIA DE 31 DE DEZEMBRO
DE 1969

O Comandante-Geral do Corpo de
Fuzileiros Navais, usando da atribui-
çao que lhe confere o Memorando nti-
mero 0569-RJ, de 6 de junho de 1960,
do Exmo. Sr. Ministro da Marinha,
resolve: •

N.9 578 Designar para, servir em
Brasília (Grupamento de Fuzileiras
Navais em Brasília), de acôrdo com
O Artigo 29 do Decreto n. 9 47.433, de
15.12.1959, ccmbinado com o Decreto
n.9 307, de 30.3.1962, os Fuzileiros Na-
vais anixo mencionados, do Min.s-
teria da Marinha, ora servindo 110
Batalhão de Comando do Comando-
Geral do Corpo de Fuzileiros Navais,
Rio de Janeiro, Estado da Guana-
bara:

50.0201.6 — 2.9 SG — AT — Alair
Carneiro Santos.

53.3007.6 — 2.9 .SG	 IF	 Juarez
de Lima.	 •

62.0087.6 — CB — CN — Fran-
cisco Canindé de Lima. — Heitor
Lopes de Sousa, Vice-Almirante
(FN) — Comandante-Geral.
PORTARIA DE 14 DE JANEIRO

DE 1970
O Comandante-Geral do Corpo de

Fuzileiros Navais, tsando da atribui-
ção que lhe confere o Memorando nú-
mero 0569-RJ, de 6 de junho de 1969,
cio Exmo. Sr. Ministro da Marinna,
resolve:

N.9 9 — Designar para servir uni
Brasília (Grupamento de Fuzileiros
Navais de Brasilia), de acôrdo com o
Decreto n.9 47.433 de 15.12.1959, com-
binado com o Decreto n. 9 807, de 30
de março de , 1962, os Fuzileiros Na-
vais, abaixo mencionados, do Minis-
tério da Marinha, ora servindo no
Batalhão do Comando do Comando.
Geral do Corpo de Fuzileiros Navais,
Rio de Janeiro, Estado da Guana-
bara:

•
54.1375.6 — 2. 9 SG	 IF — Ade-

raldo Bezerra de Medeiros.
53.1492.6 — SD	 IF — Geraldo

Bezerra de Araújo.
61.10.41.6 — SD — IF — Antônio

Anselmo do Nascimento.
66.0186.6 — SD — IF — Antonio

Reis da Cruz.
59.0019.6 — SD — IF — Luiz Sim-

pFcio da Silva.
68.0674.6 — SD —	 — Nivaldo

José Monteiro.
67.0289.6 — SD — IF — Watson

Pimenta de Oliveira.
68.0169.6 — SD — MO — Anisio

Dias dos Anjos.
68.0150.6 — SD	 MO — José

Pereira de Souza Filho.
66.0220.6 — SD — MO — Sebastião

d Aquino Nunes.
65.1774.6 — SD — FE — Hamilton

Diolindo da Silva. — Heitor Lopes
de Soma — Vice-Almirante (FN)_

pedido, e o Senhor Seçretário Geral
exarou o seguinte despacho: "Aprovo
o parecer".

Retificações

Processo n.9 354-65 — Diário Oficial
de 7 de janeiro de 1970, pág. 11:e
coluna, referente ao servidor 1)),/on
José da Silva Gomes

Onde se lê:
Visto que o requerente não atende

a requisito da Lei n. 9 3.906, de 1961
Leia-se:

Despacho: "Indefiro o pedido de
aposentadoria, visto que o requerente
não atende o requisito da Lei nú-
mero 3.906, de 1961.

AVISO AS REPARTIÇOES
lé-ÜBLICAS

O Departamento de Imprensa
Nacional avisa às Repartições Pú-
blicas em geral que deverão provi-
denciar a reforma das assinaturas
dos órgãos oficiais até o dia 39 de
abril, a fim de evitar o cancela-
mento da remessa a partir daquela
data.

O registro de assinatura nova,
ou de renovação, serã feito contra
a apresentação do empenho da
despesa respectiva.

~1.••••••nn•

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIAS DE 16 DE JANEIRO
DE 1970

O Chefe do Gabinete do Ministro
da Marinha resolve: • • 	 •

N.9 11 —Cancelar, a partir de 13 de
janeiro de 1970, a gratificação pela
representação de Gabinete, concedida
pela Portaria n.9 147, de 24.11.1969,
ao CB-MO 58.0007.3 — Aderaldo
Ferreira da Silva, visto haver sido
dispensado da função que exercia no
Gabinete do Ministro da Marinha.

Eimar de Mattos Dias — Vice-
Almirante.

DIRETORIA-GERAL
DO PESSOAL DA MARINHA

PORTARIA DE 9 DE JANEIRO
DE 1970

O Diretor-Geral do Pessoal da Ma-
rinha, usando da atribuição que lhe
confere o Decreto n.9 32.742, de 7 de
maio de 1953, resolve:
. N.9 21 — Designar para servir em
Brasília (Comando Naval de Brasília),
de acôrdo com o artigo 2.9 do Decreto
n.9 47.433, de 15 de dezembro de
1969, combinado men o Decreto rei--
mero 807, de de março de 1962,
o SO-ES-45.1246.3 — Carlos de Sou-
za Carvalho, servindo atualmente no
Quartel de Marinheiros, Estado da
Guanabara. — Francisco Augusto Si-
mas de Alcântara — Almirante-de-
Esquadra.

• SECRETARIAS DE ESTADO
-

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

MINISTÉRIO DA MARINHAI
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GABINE TE DO MINISTRO
PORTAR' A DE 8 DE JANEIRO

DE 1970

O Ministre de Estado do Exército,
de acôrdo c em,o Art. 12 da Lei nú-
mero 2.851 de 25 de agosto de 1956
(Organizaçz o, Básica do Exército), re-
solve

N.9 1-A- B - Aprovar, mandar
pôr em exe ;uçao e acrescentar, in jtae,
às Instruç es Reguladoras da Secre-
taria-Gera do Exército (Portaria nú-
mero 1.71 , de 14 de julho de 1920),
na confor eidade do que determina o
Art. 2.9 ( seu parágrafo do Decreto
n.9 65.76i , de 2 de dezembro de
1969, as c ispOsiçães contidas na Por-
taria n.9 1, de 2 de janeiro de 19e(),
•do Secre .ário-Geral do Exército. -
Gen. Ex Orlando Geisel.

PORTA tIAS DE 20 DE JANEIRO
DE 1970

O Mir stro de Estado do Exacito,
tendo er vista o que consta no pro-
cesso o 1.413 439-DF, do Ministerio
do Lesér ito, resolve:

N9 25 GB-B - Anular a Portaria
n9 761 . )GP, de 30 de dezembro de
1968, pi blicada no Diário Oficial, de
15 de j ,neiro de 1969, que tornou in-
subsiste ite a Portaria n9 81 DGP, de
30 de n arço de 1964, publicada no Diá-
rio O fi ial, de 27 de abril de 1934, que,
na cor :ormidade do Aviso Ministerial
n9 15- )ESC-3, de 18 de janeiro de
1963, e de acôrdo com os Arts. 27, le-
tra "c ', 30, letra "d", 31 e 33 e seu
§ 29 I tra "b", da Lei n9 2.3-70, de 9
de de pmbro de 1954, reformou na gra-
duaça de 39 Sargento o Soldado (7G
- 13r .077) Edésio Pereira Jordão, e
prom( veu. o na inatividade à gradua-
ção c e 29 Sargento, nos termos do
.Art. 19 da Lei n9 3.017, de 22 de
dezer bro de 1953, com direito aos
venci nentos e vantagens integrais da
últin s, graduação, na forma do Art.
303, ia Lei n9 1.316, de 20 de janeiro
de 1 31, observados os Arts. 291, des
sa r asma Lei, 39 e 79 da Lei número
2.23 , de 9 de aeCsi.,o de 1954, ficando
a si _ração de inatividade do citado
m'll ar reeulada pela mencionada Por.
tari , n9 81 •GP.

O Minietro de Estado do Exército,
na coniormidade do Art. 19 do De-
cre a n9 61.464, de 4 de cnitubro de

', e de acere() com os Arte. 12, le-
tre "a", e 60 da Lei n9 4.932, de 16
de desembro de 1935, resolve:

"9 23 OB-B - Conceder transfe-
fe ncia paia a reserva de 1 9 Classe
ac 19 ii se --ente Q01 (10G 3.14)

aecne e Sales Iernandee, com os
• sveetes do pôsto de Capado, na
f( .-ma eo ,•rt. 59 Ca cita Lei ndme-
3 ddes! 9.3, cor:ele:dado cem o Art.
1 da 1 el n9 1.153, de 12 de julho de
1 30, on ensaios os Arte. 123, item 1;
i ens 1 e 2; 129, item 1; 133, itens 1
c 2, combinado com o Art. 22, item
. e lal, tudo do Decreto-lei número
28, de 4 de ae,ôsto de 1939.
N9 27-GB . B - Conceder transfe-

énea para a reserva de 19 Classe ao
- '9 Tenente QOA (4G-50.125) - Kris

lamurie José de Barros, com os pro.
ventos do pôsto de 19 Tenente, na for-
ma do Art. 59 da citada Lei núme-
ro 4.902-65, combinado com o Art. 19
da Lei n9 1.156, de 12 de julho de
1950, observados os Arts. 126, item 1;
127, itens 1 e 2; 123, Rani 1; 138, itens
1 e 2, combinado com o Art. 22, item
3, e 144, tudo do Decreto lei n9 728,
de 4 de agdsto de 1969.

O Ministro de Estado do Exército,
na conformidade do Art. 1 9 do De.
ereto n9 61.464, de 4 de outubro de
1987, e de acôrdo com Os Arts. 12, le
tra "a", 13, letra "a" da Lei número
4.902, de 15 de deeembro de 1965, re-
solve:

N9 28 GB . B - Conceder transfe-
rência para a reserva de 19 Classe ao
Capitão QOA (1G-165.793) - Narci-
so Lepseli, com os proventos do posto

de Major, na forma do Art. 59 da ci..
tada Lei n9 4.902 65, combinado com
o Art. 19 da Lei n9 1.156, de 12 de
julho de 1950, observados os Arts. 126,
itens 1 e 3; 127, itens 1 e 2; 129, item
1; 138, itens 1 e 2, combinado com o

22; item 3; 142, item 3 e 144, Ur-
i do do Deeseto-lei n9 728, de 4 de agôs-
to de 1962.

O Minietro de Estado do Exército,
na conformidade do Art. 1 9 do De-
creto n9 61.464, de 4 de outubro de
1$57, e de acôrdo sa-In os Arts. 12, le-
tra "a", e GO da Lei n9 4.902, de 16
de dezembro de 1935, resolve:

N9 29-GB B - Conceder transfe
rência para a reserva de P Classe ao
2 9 Tenente QOA (90-39.313) - Re -
naud IVIoueenot, com os peoventos do
pasto de 19 Tenente, na forma . do
Art. 59 da citada Lei n9 4.902-65,
combinedo com o Art. 19 da Lei nú-
mero 1.156, de 12 de julho de 1950,
observados os Arte. 126, item 1; 127,
itens 1 e 2; 129, item 1; 138, itens 1
e 2, comoinado com o Art. 22, item
3, e 1e4, tudo do Decreto-lei número
728, de 4 de agôsto de 1269, e Art. 81,
§ 29, do Decreto lei n9 1.029, de 21
de outabro de 1969.

O Ministro de Estado do Exército,
na conformidade do Art. 1 9 do De-
creto n9 61.'464, de 4 de outubro de
1967, e de acôrdo com os Arte. 12, le-
tra "a" e 13, letra "a", da Lei núme-
ro 4.932, de 16 de dezembro de 1965,
resolve:

N9 30-GB-B - Conceder transfe-
rência para a reserva de 1 9 Classe ao
Capitão QOA (30-56.901) - Ruy Al-
ves, com os proventos do pósto.de Ma-
jor, acrescidos estes de 23% (vinte por
cento), na forma dos Arte. 53 e 59.
da citada Lei n• 4.902-3, por contar
mais de 35 (trinta e cinco) anos de
serviço e estar benefic i ado Pelo Art.
19 da Lei ne 1.156, de 12 de julho de
1950, observados os Arte. 123, itens 1
e 3: 127, itens 1 e 2; 129, item 1; 135,
§ 19* 138, itens 1-e 2, combinado com
o Art. 22, item 3; Art. 142, item 2; e
111, tudo do Decreto lei ri9 728, de 4
de rtetsta de 1969. e Art. 81, § 2 9, do
De.creto-lei n9 Leo, de 21 de outubro
de Ir39. - Oen Ex alando Geisel.
PORTARIAS Dee 19 DE JS,NEIRO

• DE 1970
O Chefe do Gabinete do Minietro do

leeSrcito, de acôrdo com o que esta-
belece o § 29, Art. 39 do Decreto nú-
mero 6,233, de 20 de marro de 1939,
pablicado no Diário Oficial de 21 do
mesmo Ines e ano, reecive:

N9 10-ORO Desienar para exer-
cer as funções de A„eeeeeor de que tra-
ta a Tabela de Gra*alcaçao de Ga-
dada, publeeada no Diário O faial nú
mero 89, de 14 de maio de 1e29, com
remuneração mensal de NCr$ 600,00
(seiscentos cruzeiros novos). o Coro-
nel Antonio da Silva Campos, a con-
tar de 16 de janeiro de 1970.

N9 11-ORO - Dispensar das fun-
ções de Assessor de que trata a Ta-
bela -de Gratificação de Gabineteapu-
blicada no Diário Oficial n9 89, de 14
de maio de 1969, com remuneração
mensal de ,NCr$ 600,00 (seiscentos cru-
zeiros novos), os Tenente-Coronel Luiz
Helvécio da Silveira Leite e Major An-
tonio Perneardes Neva, a contar de
16 de janeiro de 1970.

149 12-GRG - Dispensar das fun-
ções de Ajudante de que trata a Ta-
bela de Gratificação de Gabinete, pu-
blicada no Diário Oficial n9 89, de 14
de maio de 1939. com remuneração
mensal de 1iCr3 200.00 (duzentos cru-
zeiros novos), o soidado Adonias de
Oliveira Soares, a contar de 15 de ja-
-neiro de 1970, por ter sido licenciado
das fileiras do Exército.

N9 13 ORO - Dispensar, da fun-
ção de Ajudante de que trata a Ta-

bela de Gratlicação pela Represen-
tação de Gabinete publicada no Diá-
rio Oficial n9 89, de 14 de maio de
1969, com remuneração mensal de...
NCr$ 250,00 (duzentos e cinqüenta
cruzeiros novos), a ccintar de 14 de
janeiro de 1970. o Motorista 8-A Oey
Ramos Dias. - General de Brigada
Milton Tavares de Soara, Responden-
do p•Chefia do Gabinete.

Escalão Avançado
No processa originário do requeeie

mento datado de 23 de outubro de
1969, em que o 2' Sgt (4G-202 417) --
Raimundo Orlando Teixeira Milho-
men, QM 11 (a(4, servindo no Bata-
lhão Santos Lamont, solie'ta,
erau de recurso, promoção à gear:ila-
ção de 19 Set, a contar de 31 de ju-
lho de 1968, doa o seguinte despacho,

1. Indeferdio. As preecriçdes das
letras d) do AI ti;:,-0 29 e e) do Arte-o
59, da Port. n 400-59, em vigor na
época, não Inc davam amparo.

2. Publique-se e Arquive-se.
(Processo n9 0010-70-DF).
Brasília, 13 de janeiro de 1970

Gen Ex Orlando Geisel, Ministro do
Exército.

SECRETARIA-GERAL DO.
EXERCITO

PORTARIA N9 1 DE 2 DE JANEIRO
DE 1970

O Secretário-Geral elo Exército, no
uso de suas atribuições regimentais e
considerando o disposto no Art. 29
do Decreto n9 65.765, de 2 de dezem-
bro de 1969 e Portaria Ministerial nú-
mero 1.716, de 14 de julho cie 1960,
resolve:

I - Estruturar o Quadro das Fun-
ções Gratificadas de Assessor e de
Encarregado, para o desempenho das
respectivas atribu:eões, com a seguinte
composição básica:

Gabinete
19 Seção- 1 (uma) Função Gra-

tificada de Assessor (( ara assuntos de
Leelelaçdo de Pessoal Civil do Qua-
dro permaneute e do Pessoal rseido
pela Consolidnçio dee Leis do Tra-
balho) - S.-mbolo 2-F;

1 (uma) Função GsaiTcrcla de As-
sessor (para alteraçe:s do Pea.,o91 Ci-
vil do Quadro Penar :lente e de Pes-
soal reeldo pela Consoiddsiçio das
Leis do Trabalho) - Simbolo 4er;

1 (uma) Funçdo Gratilicada de As-
sessor (para estudo ca Le esleçao e
Expedição de Certidões de Tempo de
Serviço Civil) - Simaolo 4-P.

Seçne - 1 (uma) ruindo Gra-
tificada de Encarregado (Serviço Si-
giloso) - Símbolo 3-F;

1. (uma) Função Gratificada de As-
sessor (deerviço de Correspoadêncial
- Sín-ibolo 6-F;

1 (uma) Função Gratificada de As-
sessor (para contâle de documentos)
- Símbolo 6-F;

1 (uma) Função Gratificada de As-
sessor (para Legislação e Informação
do Expediente que não esteja a cargo
de outras seções) - Símbolo 6-F.

39 Seção - 1 (uma) Função Gra-
tificada de Assessor (para assuntos do
Cerimonial Militar) - Símbolo 2-F;

1 (uma) Função Gratificada de As-
sessor (para assuntos do Cerimonia)
Militar) - Símbolo 4-F;

1 (uma) Função Gratificada de As-
sessor (para assuntos de Relações
Públicas) - Símbolo 4-F;

19 Divisão
59 Seção - 1 (uma) Funato Gra-

tificada de Encarregado (para estudos
de processos de certidões de tempo de
Serviço Militar) - Símbolo 3-F;

2 (duas) Funções Gratificadas de
Assessor (para estudo de processos de
certidões de tempo de Serviço .Mili-
tar) - Símbolo 5-F;

1 (uma) Função Gratificada de As-
sessor (para estudo de processos de
certidões de tempo de Serviço Mili-
tar) - Símbolo 6-P.

69 Seção - 1 (urna) Função Gra-
tiiicada de Assessor (para confeeção
de cartas-patentes, as estilas e con-
trole dos fichários de 01 ciais da ati-
va e da reserva falecidos e -demitia
dos) - Simbolo 5-2

29 Divisão
79 Seção - 1 (uma) Faid0o- Gee-

thicada de Encarregado (ama alte-
ração e bioeradies de Ofícsaie-Geneo
rals) - Símbolo 4-F.

Divisão Admiristrat .jva •

1 (uma) Função Gratitcada de As-
sereor (para assuntos acirainistreti-
vos) - Símbolo 5-P.

II --: Especificar as atrituições de
ceda Assessor e de carie Encerre-m o-
do, de acSrdo com o seduirite esqae-

' ma de relações:
Gabinete

1 9 Seção - Assessor (Para ,.Assune
tos de Legislação de Pessoal - 2-F.

a) Supervisionar e coárdenar o
serviço relativo à Legislação de ePs-
soai Civil da Secretaria-Geral e dos
órgãos Subordinados;

b) Elaborar Diretrizes e Planos de
trabalho que facilitem o bom anda-
ram" .4 da Seção;

c) Acompanhar e controlar as ta-
belas de Pessoal Temporário da Se-
cretaria-Geral e de seus Órgãos Subor-
dinados, tendo em vista as alterações
dos programas e projetos de traba-
lho;

d) Exercer, dentro das peculiarida-
des inerentes à Seção, no tocante a
funcionários civis, as atribuições .pre-
vistas no art. 99 das instruções re-
guladoras do mesmo órgão;

e) Aseezeorar o Secretário-Geral
nos as euntcs relacionados à Legisla-
çeo de Pessoal Civil;

.f) Manter entrosamento com os (Sr-
os Se:Ardina:los, promovendo me-

q ie vieem a harmonizar os en-
carece e tarefas eepecíficas entre ot
mesisice;

g) .-.3,e.e1ear pesquisas sdbre atribui-
ções e responsabilidades dos cargos e
funções f atialcae as da Secretaria-
Geral e dos Oradoe Subordinados;

h) Estudar os processos relativos 8
conduçdo e recenduçlo cio pessoal tem-
porã:te ° e cie oleran, examinando as
reepectives tabelas de salário;

1) Emitir perecer em pedidos de
reconeldereção de recursos dos servi-
dores da Secretaria-Geral e dos ór-
gãos Subordinados;

1) Instruir os processos de conces-
sões de licença e sôbre auxilio-doen-
ça dos funcionários da Secretaria-Ge-
ral e dos Órgãos Subordinados.

Assessor (Para Alterações do Pes-
soal Civil do Quadro Permanente e
do Pessoal Regido pela Consolidação
das Leis do Trabalho) - 4-F.

a) Fazer tôdas as alterações neces-
sárias publicadas em aditamento refe-
rentes a pessoal do Quadro Perma-
nente e ao pessoal regido pela Con-
solidação das Leis do Trabalho;

b) Controlar e alterar os fichdrios
relativos aos mesmos;

c) Confeccionar os boletins de fre-
qüência e merecimento, dos servidores
do Quadro Permanente, fazendo a
distribuição dos mesmos;

d) Fazer o contrôle da freqüência
mensal dos cartões de ponto.

e) Manter atualizada uma coletâ-
nea da legislação vigente.

Assessor (Para Legislação ei Expe-
dWo de Certidões de Tempo de Ser-
viço Civil) -• 4-F,
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convidadas para as cerimônias milita-
res;

h) Manter em diá e em ordem as
normas- para o cerimonial público;

i) Manter em dia a tabela de fi-
xaçã de uniformês.
• Assesser (Para AssuntOs de Rela-
ções Públicas) — 4-F

a) Assessorar o chefe imediato no
Cerimonial Militar, organizando pro-
gramas para as grandes datas e da-
tas festivas previstas •nos regulamen-
tos militares, além de outros que lhe
forem determinados pelo Secretário;

b) Providenciar a impressão e ex-
pedição de convites relacionados com
os festejos das Paradas e outras Sole-
nidades Militares;

c) Manter comunicação com os ór-
gãos diretamente ligados ao Cerimo-
nial Militar;

d) Cooperar na execução , e organi-
zação das solenidades e reuniões só-
ciais, quando solicitado• pelas auto-
ridades competentes; •

e) Organizar as pastas das soleni-
dades militares;

1) Controlar o arquivo de tôda do-
cumentação -relativa às solenidades
militares realizadas pela Secretaria-
Geral;

g) Confeccionar o relatório anual
da 35 Seção.

a) Estudar e confeccionar as cer-
tidões de tempo de serviço, proceden-
do a pesquisa de tôda a legislação em
Vigor;

b) Instruir processos de qüinqüênio,
licença especial, aposentadoria e exer-
cícios findos, anexando-lhes os do-
cumentes necessários à, instrução':

c) Confeccionar as cópias autênti-
cas para instrução dos processos de
exercícios findos e outros que forem
necessários;

d) Fazer certidão das alterações do
pessoal civil.

2s Seção — Encarregado (Serviço
Sigihm)	 34-e

a) Efelfuar a supervisão e coorde-
nação do Serviço Sigiloso, mantendo,
sob pua; guarda, os documentos sigi-
losos e reservados;

b) Estudar os assuntos relaciona-
dos com o serviço;

c) Manter em ordem e em dia os
ficharioã do Contrõle de Documenta-
ção •Sigilosa e Reservada;

d) Organizar e expedir os boletins
reserva_los do Exército, fazendo a de-
vida conferência.

Assessõres (Serviço de Correspon-
déncia) — 6-F.

a ) Assessorar o chefe imediato nos
assuntos relacionados com o Serviço;

b) Manter em ordem e 'em dia a
distribuição de tôda a correspondên-
cia da Secretaria-Geral e de seus ór-
gãos Subordinados;

C) Controlar os talões de remessa
Interno o fazer a expedição e rece-
bimento de rádios e telegramas;

cl) Estudar os processos de maier
complexidade da Seção, fazendo a de-
vida informação e solução;

C) Orientar Os funcionários do ser-
viço nos assuntos com êle relacio-
nados.

Assessor (Para Legislação e Infor-
r:aç"o do Expediente que não esteja
a cargo de outras Seções) —

a) Estudar todos os assuntos que
não estejam a cargo das demais Se-
ções,

b) Fazer a expedição dos proces-
sos estudados na Seção;

c) Manter em ordem e em dia 03
fichários relativos aos mesmos;

cl) Reunir a cada processo os do-
Cementos que nêle forem solicitados
e dar-lhe destino conveniente.

e) Elaborar a estatística do pessoal
Militar para o Estado-Maior do Exér-
cito;

f) Elaborar o relatório sucinto re-
lativo as atividades da Seção e o re-
latório anual da Secretaria-Geral do
Exército.
p Seção — Assessõres\ (Para 4s-

Untos de Cerimonial Militar) — 2-F.
e 4-F.

O) Assessorar o Secretário-Geral
nas tarefas relativas ao Cerimonial
Militar;

b) Manter comunicação com os ór-
gãos diretamente ligados ao Cerimo-
niai Militar;

C) Controlar o fióhário e alterar a
relação dos Oficiais-Generais;

d) Alterar o • registro das funções
atribuida,s aos Oficiais-Generais, in-
clusive os membros da Comissão de
Promoções de Oficiais.

Ao Asses4or 2-F, além das atribui-
ções acima; cabe:

e) Organizar, após cada data de
promoção, a "Lista de Oficiais-Gene-
rais" contendo:

— relação por ordem alfabética, in-
dicando função e enderêço;

— funções atribuídas;
— relação por ordem de antigui-

dade;
— registro de aniversários.
f) DistribUis a "Lista de Oficiais-

Generais".
g) Manter em dia a relação das

autoridades civis e militares a serem

didas, e também um arquivo das 2as.
vias;

c) Organizar e manter em dia um
fichário sôbre o destino dos arquivos
e dados históricos referentes à cria-
ção, transformação ou extinção de di-
versas unidades, repartições e esta-
belecimentos do Exército.

13 Q, seção — Assessor (Para C072
fecçã o de Cartéis Patentes, Apost,las
e Contrôle dos Flcharios de Oficiais
da Ativa e cia Reserva Falecidos e De-
mitidos) — 5-F:	 •

a) Fichar documentos entrados na
Seção;

b) Conferir Cartas-Patentes e
Apost • las datilografadas, pelas fichas
de Registro de Contrôle;

c) Registrar Cartas-Patentes e
Apostilas;

cl) Registrar nas fichas o número
da fólha e do livro das Cartas-Paten-
tes e Apostilas;

e) Fazer alterae,ão das- fichas pe-
las Portarias e Decretos coletivos;

i) Fazer alteração nas fichas . de
todos os ofícids, memorandos e partes
que saem da Seção;'

g) Arquivar tôdas as fichas nos
respectivos fichários (Ativa, Reserva
e Falecidos)

h) Retirar fichas dos fichários
tanto dos processos individuais ci2rrio
dos coletivos) ;

i) Dar informação às partes inte-
ressadas que vêm pessoalmente;

j) Expedição de Ofícios.
2s Divisão

7s Seção — Encarregado (Para Al-
terações e Biografias ,de Oficiais-Ge-enerais) — 4-F.-

a) Escriturar o histórico da vida
dos Oficiais-Generais adidos a Secre-
taria-Geral do Exército;	 • .

b) Organizar e catalogar as' fôlhas
de dados biográficos de Oficiais-Ge-
nerais e mantê-las em dia;

c) Catalogar as fôlhas de altera-
ções dos Oficiais-Generais organiza-
das pelas respectivas Diretorias a eo-
meçar do seu primeiro dia de praça
até o da promoção ao pôsto de Ge-
neral e as escrituradas pelas Organi-
zações Militares em que o Oficial-
General esteja exercendo a comissão;

c/) Organizar os processos de trans-
ferência para a reserva (ex ofifcio ou
a requerimento) e post mortem dos
Oficiais-Generais, a fim de submetê-
los à apreciação do Ministro do Exér-
cito;

e) Estudar e instruir os requeri-
mentos dos Oficiais-Generais 	 da

• ativa;
f) Organizar e manter atualizado

o fichário dos Atos Oficiais- de Ofi-
ciais-Generais publicados no Boletim
do Exército.

Divisão Administrativa
Assessor (Paia Assuntos Adminis-

trativos) — 5-F.
a) Prestar informações e dar pa-

receres sôbre assuntos da competên-
cia da Seção;

b) Fazer as notas para publicação
relativas às consignações em feilha de
pagamento dos funcionários do Qua-
dro Permanente, os regidos pela Con-
solidação das Leis do Trabalho e do
Pessoal Militar;

c) Manter em ordem e, em dia um
fichário atualizado dos servidores e
seus' dependentes do Quadro Perma-
nente, dos regidos nela Consolidação
das Leis do Trabalho e do Pessoal
Militar, para contróle de salário-ti-
ml lia.

III — As substituições para os im-
pedimentos eventuais nos cargos
Função Gratificada obedecer: o a')
preceito estatuído Pelo Art. 73 e s;,,:s
parágrafos do EFPCU, resneitan'a eni
qualquer caso a hierarqui a func • or ai.
— General-cle-Dnds^o, 1Mitio .10-g?
;.7orréa.

SOR TE IOS
PARA FINS FILANTRÔPICOS

Decreto-lei n 9 64 — de 21-11-1966

Decreto n; 62.838 — de 6-6-1968

• DIVULGAÇÃO N9 1.055

PREÇO: NCr$ 0,30

ls Divisão
5s Seção — Encarregado (Para Es-

tudo de Processos de Certidões de
Tempo de Serviço Militar) —

a) Estudar -e propor despacho nos
processos de pedido de certidão de
tempo de serviço militar;

b) Preparar para expedição certi-
dões de tempo de serviço militar, dos
servidores civis federais, estaduais.
municipais ou autárquicos, requeridas
ou ex o//leio;

A VENDA

Na Guanabara

Avenida Rodrigues Alves n 9 1

Agência 1:

Ministério da Fazenda

_ Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reetubólso Postar-

Era Brasília

Na sede do D.I.N.

^Illmernrn

a) Preparar para expedição 'certi-
dões de tempo de serviço militar, dos
servidores civis federais, estaduais,
municipais ou autárquicos, requeridas
ou ex officio;

h ) Estudar processos relativOs ao
tempo de serviço militar, acompa-
nhando a legislação específica em vi-
gor;

c) Confeccionar certidões de tempo
de serviço militar ou de serviço pres-
tado ao Exército, requerida per mi-
litares ou seus herdeiros legais;

d) Organizar e manter em dia um
fichário-registro das certidões expedi-
das, e também um arquivo das 2e.s.vias;

e) Organizar e manter em dia um
ichário sôbre o destino dos arquivos

e dados históricos referentes à cria-
ção, transformação ou extinção de di-
versas unidades, repartições e estabe-
lecimentos do Exército.

Assessor (Para Estudo de Certidões
de Tempo de Serviço Militar) — 6-F.

a) Estudar processos relativos ao
tempo de serviço Militar, acompa-
nhando a legislação específica em vi-
gor;

b) Organizar e manter em dia um
fichário-registro das certidões expe-

• • e) Confeccionar certidões de tem
po de serviço militar ou de serviço
prestado ao Exército, requerida por
militares ou seus herdeiros legais;

d) Expedir certidões requeridas ou
requisitadas para fins de Justiça:

e) Organizar e man it-er em dia uma
coletânea da legislaçao vigente, re-
lativa ao fornecimneto e expedição de
certidão;

f) Estudar processos relativos ao
tempo de serviço militar acompanhan-
do a legislação específica em vigor.

Assessõres (Para Estudo de Certi-
dões de Tempo de Serviço Militar) —
5-F.

•
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a) Pa:a Assuntos de Legislação de Pessoal;
b) Para Alterações do Pessoal Civil do Quadro Permanente e do

Pessoal Regido pela Consolidação das Leis do Trabalho;
c) Para Legislação e Expedição de Certidões de Tempo de Serviço Civil;
d) Serviço Sigiloso;
e) Serviço de Correspondência;
f) Para contrôle de documentos;
q) Para Legislação e Informações de Expediente que não esteja a

'argo de outras Seções;

h) Para Assuntos do Cerimonial Militar;
Para Assuntos de Relações Públicas;

,f) Para estudo de processos de certidão .de tempo de serviço militar;
I) Para estudo de processos de certidão de tempo de serviço militar;

m) Para confecção de Cartas-Patentes, Apostilas, Contrôle de Fichários
de Oficiais da Ativa, da Reserva, Falecidos e Demitidos;

n) Para alteração de biograf i as de Oficiais Generais;
o) Para assuntos administrativos.

dente à graduação de Subtenente, ob -Algos 12, letra "", 56 e 60 da Lei nú-
servados os artigos 129, 134, 138, itens
1 e 2, combinado com o artigo 22, item
3 do Decreto-dei n9 728, de 4 de agôs-
to de 1969 (BE 3669).

DEPARTAMENTO GERAL
DO PESSOAL

ORTARIAS DE 14 DE JANEIRO
DE 1970

) Chefe do Departamento Geral
do Pessoal, d acôrdo com o prescrito
na letra "a" do n9 3 da Portaria nú.
nu to 551 GB de 14 de novembro de
19(9, resolve:	 •

.119 40-D1S20 - Exonerar, por ne-
cet ;idade do serviço, do Comando da
69 Jia. Int (Porto Alegre-RS), o Maj
In' Leopoldo Souza da Silveira.

1 . 41-D1520 - Nomear, por neces-
.sid.,de do serviço, Comandante da 69
Cit. Int (Porto Alegre-RS), o Maj
Int Dorival Jose Venegas. - Gen Ex
Isa c 7Vahon, Chefe do DGP.
PORTARIAS DE 15 ..:)E JANEIRO

' DE 1970
O Chefe do Departamento Geral do

Pet ;oal, de aith do com o prescrito na
letr "a" do n9 3 da Portaria wimero
551 GB, de 11 de novembro de 1969,
res( lve;

1- .9 42-D1S2C - Exonerar, por
nec ssidade do serviço, do Comando
da 19 Cia. Ind Sau (São Paulo-SP),
o C rp Med Rubens de Souza Nanino,

N9 43-D1S2C - Exonerar, por ne-
cessidade do serviço do Comando da
149 Cia Ind Sau (Campo Grande,
MT), o Maj Med Waldemar Pereira
de Miranda.

N9 44.D1S2C - Exonerar, por ne-
cessidade do serviço, do Comando da
141 Cia. Int (Campo Grande MT) o
Maj Int José Oswaldo Ferreira dos
Santos.

N9 '45-D1S2C - Nomear, por neces-
sidade do serviço Comandante da 14.9
Cia Int (Campo Grande-MT), o Maj
Int Luiz Carlos Gomes de Freitas -
Gen Ex Isaac Nahon.

2a Divisão
PORTARIAS DE 14 DE JANEIRO

DE 1970
O Chefe do Departamento Geral do

Pessoal, em conformidade com a Por-
taria Ministerial n9 412-GB, de 22 de
setembro de 1969, resolve

1n19 4-D-2 - Transferir para a re-
serva .remunerada o Subtenente (3G-
160.552) Adão Nicola, servindo, no
QG-19 DC, na mesma graduação, nos
têrmos dos artigos 12, letra "a", 56 e
60 da Lei n9 4.902. de 16 de dezembro
de 1965, com direito aos proventos cal.
culados na base do sôldo cormspon

N9 5 D-2 - Transferir para a re
serva remunerada "ex officio", o 39
Sargento (3G 303.996) - Aldorindo
Jorge de Oliveira Carvalho, servindo
na 39 Bda C Mec, na mesma gradua
ção, por ter atingido a idade limite
de permanência no serviço ativo do
Exército, 47 anos, em 11 de julho de
1969, nos têrrnos dos Arts. 12, letra
"b", 14, letra "a", da Lei n9 4.902,
de 15 de dezembro de 1965, com di-
reito aos proventos calculados na ba-
se do sôldo correspondente a gradua-
ção de 39 Sargento, observados os ar-
tigos 129, 134, 138, itens 1 e 2, com
binado com o artigo 22, item 5, do De.
ereto lei n9 728, de 4 de agêsto de
1969 (BE 36-69).

O Chefe do Departamento Geral do
Pessoal, em conformidade com o Avi-
so Ministerial n9 15-DESC-3, de 18 de
janeiro de 1963, resolve

N9 6-D . 2 - Transferir para a re
serva remunerada, o Subtenente (8G•
43.730) - Benevides Moreira dos
Santos, servindo na eia do QGR-8, na
mesma graduação, nos têrmos dos ar-

mero 4.902, de 16 de dezembro de
1965, com direitos aos proventos cal-
cados na base do sôldo correspon-
dente ao pôsto de 29 Tenente, de acôr-
do com o artigo 1 9 da Lei n9 1.156, de
12 de julho de 1950, combinado com
o artigo 19 da Lei n9 616, de 2 de fe-
vereiro de 1919 e artigo 59 da Lei nú-
mero 4.902, de 16 de dezembro de
1965, observados os artigos 129, 138,
itens 1 e 2, combinado com o artigo
22, item 3 e artigo 144 do Decreto
n9 728, de 4 de agéisto de 1959 (BE
n9 35 , 69) .

O Chefe do Departamento Geral do
Pessoal, em conformidade com a Por-
taria Ministerial n9 412-GB, de 22 de
setembro de 1969, resolve

N9 7-D 2 -- Considerar ,reformado, •
na graduação de 29 Sargento, nos têr-
mos dos artigos 25, letra 95", 27, le-
tra "c", 30, letra "d", 31 e 33, 1 29,
letra "b" da Lei n9 , 2.370, de 9 de
dezembro,. de 1954, e art. 19 da Lei
n9 3.057, de 22 de ddembro de 1956,
o ex . Cabo (2G-478.874)	 Eduardo
Carnargo Alegre, falecido em 2 de
vereiro de 1965, data em que já lhe
assistia direito à reforma. Em conse-
qüência, a partir da data do faleci-
mento, fica assegurado a seus herdei-
ros o direito à Pensão Militar corres-
pondente à graduação de 291Sargento.
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N9 10 D 2 — Considerar promOvido
"post mortem" à graduação de Ter-
ceiro-Sargento em 4 de setembro de
1936, o ex-Cabo, Eurides Luiz Gomes,
filho de Carlos Luiz Gomes e de Eu-
lália Rosa de Carvalho, do 1 9 GACos,
atual Presídio do Exército, de acôrdo
com o § 2 9 do artigo 1 9 da Lei núme-
ro 5.195, de 24 de dezembro de 1966,
ficando assegurado aos seus herdeiros

• os benefícios decorrentes desta promo-
ção. a contar de 27 de dezembro de
1966, data da vigência daquela Lei, de
adirdo com seu já referido § 29 do ar-
tigo 19.

149 11 . D 2 — Considerar promovido
"post mortem" à graduação de Cabo
em 21 de março de 1968, o ex-Soldado
(8G-484.991) — Fausto Antônio Pi-
res, do Estabelecimento Regional de
Subsistência da 8 RM, de acôrdo com
o artigo 1 9 da Lei n9 5.195, de 24 de
dezembro de 1966, ficando assegurado
aos seus herdeiros os benefícios de
correntes desta promoção, a contar de
21 de março de 1968, data de seu fa-
lecimento, de acôrdo com o ,artigo 21
da Lei n9 3.765, de 4 de maio de 1960,
modificada pelo Decreto• lei n 9 197, de
24 de fevereiro de 1937.

14 9 12 D-2 — Transferir para a re
serva remunerada, o 19 Sargento (20•
130.780) — João Theodoro dos San-
tos, servindo na AMAN, na mesma
graduação, nos têrmos dos artigos 12.
letra "a", 56 e 60 da Lei n9 4.902, de
16 de dezembro de 1965, com direito
aos prOventos calculados na base do
stildo correspondente 'à graduação de
Subtenente, de acôrdo com o artigo
19 da Lei n9 1.156, de 12 de julho de
1950. combinada como art. 1 9 da Lei
n9 616, de 2 de fevereiro de 1949 e
Art. 59 da Lei n9 .4,902, de 16 de de
zembro de 1965, observados os arts
129, 118, itens 1 e 2, combinado com o
art. 22, item 3 e 144 do Decreto-lei
n9 '728, de 4 de as-8st° de 1959 (BE
36 e9).

149 13 . D 2 — Reformar o Soldado
reservista (1G•314.443) — José Al
mema, ex integrante da FEB, na me.s
ma graduação, nos têrmos• do artgo
29 da Lei n9 2.579; de 23 de agôsto de
1960, com direitos aos proventos cal
colados na base do sôldo correspon •
r,pnte à graduacao de Cabo de a.cor-
do com a Lei n9 288, de 8 de junho de
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149 15-D-2 — Transferir para a re-
serva remunerada "ex officio", o Se-
gundo- Sargento (20-226.802) — José
Eustáquio de Barros, servindo *no 39
BC, na mesma graduação, por ter
atingido a idade limite de permanên-
cia no Serviço Ativo do Exército, 48
anos, em 20 de setembro de 1969, nos
têrmos dos artigos '12, letra "b" 14,
letra "a" e 60 da Lei n9 4.902, de 16
de dezembro de 1965„ com direito aos
proventos calculados na base do sôl-
do correspondente à graduação de Se-
gundo-Sargento, observados os artigos
129; 134, 138, itens 1 e 2, combinado
com o artigo 22. item 5 do Decreto-
lei n9 728, de 4 de agosto de 1969
(BE, 36- 69) .

O Chefe do Departamento Geral do
Pessoal, em conformidade com a Por-
taria Ministerial n ?  de 22 de
setembro de 1969, 'resolve

N9 16-D-2 — Transferir para a re
serva remunerada "ex officio", o Ca-
bo (7G-103.728) — Luiz Gonzaga do
Amaral, servindo no R Rec Mec, na
mesma graduação, por ter atingido a
idade limite de permanência no servi-.
ço ativo do Exército; 45 anos, em 4
de agôstd de 1969, nos têrmos dos ar-
tigos 12, letra "b". 14, letra "a" da
Lei n9 4.902, de 12 de dezembro de
1925, com direito aos proventos cal
colados na base do sôldo correspon-
dente à graduação de cabo, observados
os artigos 129, 134, 133. item 1 9 do De-
creto lei n9 728, de 4 de agôsto de
1969 (BE 36-69).

O Chefe do Departamento Geral do
Pessoal, em conformidade com o Avi-
so Ministerial n9 15-DESC . 3, de 18 de
janeiro de 1963, resolve
..-N9 17-D-2 — Transferir para a ae-

serva remunerada, o 2 9 Sargento (70-
-39.173) — Manoel Sebastião dá Pai-
xão, servindo no 20 9 'BC, na mesma
draduação, nos têrmos dos artigos 12.
letra "a", 56 e 60 da Lei número
a .902, de 16 de dezembro de 1965, com
direito aos proventos calculados ha
base do soldo correspondente à gra
dilação de 29 Sargento, observados os
artigos 129, 134, 138; itens 1 e 2, com-
'miado com o art'go 22. item 5 do De-
creto lei n9 728, de 4 . de agôsto de
1939 (BE 36.69).

O Chefe do Depai tamento Geral do
Pessoal, em conformidade com a Por.
tarja Ministerial n9 412 GB, de 22 de
setembro de 1969, resolve

149 18 D-2 — Reformar o Soldado
Reservista (1G-315.217) — Nielsen
Carvalho Soares, ex -integrante da

Conselho de Política Aduaneira

Comissão Executiva

RESOLUÇAO N.9 732

A Comissão Executiva do Conselho
de Política Aduaneira, com base no
disposto no artigo 1.9, inciso II, e
artigo 59, e na forma do tirtigo 6.9
do Decreto n9 62.897, de 25 de ju-
nho de 1968,.e artigo 39 do Decreto-
lei n.0 730, de 5 de agôsto de 1969,
resolve:

Art. 19 'Declarar isentos do Im-
pôsto de Importação os equipamentos,
sem similar nacional, destinadbs
construção do trecho rodoviário As-
sailândia-Santa- Inês-Pindaré Mi-
rim (Rodovias MA-74 e MA-1), no
Estada) do Maranhão, obra contratada
com o Departamento de Estradas de
Rodagem do Maranhão, importados
pela Empaêsa Nacional de Engenha-
ria e Empreendimentos Ltda.,- cons-
tantes da Guia de Importação nú-
mero 33-69e972, emitida pela Cartei-
ra de Comércio Exterior do Banco do
Brasil S. A.

Art. 29 • A comprovação da 'utiliza-
ção dos equipamentos objeto da isen-
ção será efetuada perante a repar-
tição aduaneira -do despacho respec-
tivo, na forma da legislação em
vigor.

Art. 39 Esta Resolução entrará ern
vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 12 de dezembro de
1969. — Carlos Antônio Rocca, Se-
cretário Executivo.
(14.9 2.442- — 16.1.70 — NCr$ 12,00)

RESOLUÇAO N.9 733..
A Comissão Executiva do Conselho

de Política Aduaneira, Com baáe no
disposto no artigo 1.9, Inciso II, e
artigo 5.9, e • na forma do artigo 6.9
do Decreto n.9 62.897, de 25 de jue
nho de 1968, o artigo 39 do Decreto-
lei n.9 730, de 5 de agôsto de 1969,
resolve.

Art.- 1.9 Declarar isentos do im-
posto de importação os equipamentos,
sem • similar nacional, destinados a
construção da Rodovia PI-4, Berto-
lina-brista,iândia, no Estado do
Piaui obra contratada cren o Depar-
tamento de Estradas de Rodagem do
Estado do Plauf, 	 importados pela
ern.pvesa Rdaeiro, Santos . S. A.	 —

Corndrcio, Construções e Represen-
tações, e 'constante da Licença de
Importação, emitida pela Carteira de
Comércio Exterior do Banco do Bra-

' Em coils'éqüência, resolve tornar ia-
Subsistente a Portaria n9 8-D-2-DGF,

Í

de 16 de janeiro de 1967, publicada no
Diário Oficial, de 1 de fevereiro de
1967, vigorando a presente Portaria a
contar da data da que é toriaada in-
subsistente (16 de janeiro de 1967).

N9 8•13-2 — Considerar promovido
opost moldem" à, graduação de Ter-

.ceiro•Sargento em 21 de Março de
1968, o ex-Cabo (8G-481.912) — Melo
de Siqueira Prestes, do Estabelecimen-
to Regional de Subsistência da Oitava
EM, de acôrdo com o artigo 19 da
Lei n9 5.195, de 24 de dezembro de
1966, ficando assegurado aos seus her-
deiros os benefícios decorrentes desta
promoção, a contar de 21 de março de

-j 1968, data de seu falecimento, de acôr-
do com o artigo 21 da Lei n9 3.765,
de 4 de maio de 1960, modificada pe.
lo Decreto-lei n9 19'7, de • 24 de feve-
reiro de 1967.

• N9 9-D-2 — Reformar o Soldado
Reservista (1G-306.445) — Eloy Hil-
ton Teixeira, ex-integrante da FEB,
na mesma graduação, nos têrmos do
artigo 29 da Lei n9 2.579, de 23 de
agôsto de 1955, com direito aos pro•
ventos' calculados na base do sôldo
correspondente à graduação de Cabo,
de acôrdo com a Lei n9 288, de 8 de
junho de 1948, combinada com .o ar-
tigo 59 da Lei n9 4.902, de 16 de de-
zembro de 1965, observados os arti-
gos 129 e 144 cio Decreto-lei número
728, de - 4 de agôsto de 1969, devendo
entrar em gfizo da remuneração cor-
respondente à reforma, sómente após
a apresentação, ao Órgão pagador a
que ficar vinculado, do documento re-
ferente à opção de que trata o artigo
39 da supracitada Lei n9 2.579-55.

1948,• combinada com o artigo 59 da
Lei n9 4.902, de 16 de dezembro de
1965, observados os artigos 129 e 144
do Decreto-lei n9 728, de 4 de agôsto
de 1969, devendo entrar em gôzo da
remuneração correspondente à refor-
ma, sèmente após a apresentação, ao
Órgão Pagador .a que ficar vinculado,
do documento referente à opção de
que trata o artigo , 39 da supracitada
Lei n9 2.579-55.

Em conseqüência, resolve tornar in-
subsistente a Portaria n9 918-D-2 --
DGP, de 28 de novembro de 1969, pu-
blicada no Diário Oficial n9 237, de
10 de dezembro de 1969, vigorando a
presente Portaria a contar da data da
que e tornada insubsistente (28 de no-
yembro de 1969).

N9 14-D-2 — Transferir para a re-
serva remunerada, o Subtenente (10-
366.825) — José BezeNa da Silva, ser-
vindo no Contingente do Gabinete do
Ministro na mesma graduação, nos
tèrmos dos artigos 12, letra "a" e 60
da Lei n9 4.902, de 16 de dezembro
de 1965, com direito aos proventos
calcnlados na base do sôldo corres-
pondente a graduação de Subtenente,
observados os artigos 129, 134 e 138,
itens 1 e 2, combinado com o artigo
22, item 3 do Decreto-lei n9 728, de
4 de agôsto de 1969 (BE 36-69).

O Chefe do Departamento Geral do
Pessoal, em conformidade com o Avi-
so Ministerial n9 15-DESC- 3, de 18 de
janeiro de 1963, resolve

FEB, na mesma graduação, nos têr-
mos do artigo 2 9 da Lei n9 2.579, de•
23 de agôsto de 1955, com direito aos
proventos calculados na base do si51-
do correspondente à graduação de ca-
bo, de acôrdo com a Lei n9 288, de 8
de junho de 1948, combinada com o
artigo 59 da Lei n9 4.a.2, de 16 de
dezembro de 1965, observados os arti-
gos 129 e 144 do ,Decreto-lei n9 728,
de 4 de agôsto de 1969.

149 19-D 2 — Reformar o Soldado
reservista (50-25.808) — Pedro Ma-
noel Rescarolli, ex-integrante da FEB
na mesma graduação, nos tarmos de

/artigo 29 da Lei n9 2.579, de 23 de
agôsto de 1955, com direito aos pro-
ventos calculados na base do sôldo
correspondente à graduação de Cabo,
de acôrdo com a Lei n9 288, de 8 de
junho -a-ê 1948, combinada com o ar-
tigo 59 da Lei n9 4.902, de 16 de de-
zembro de 1965, observados os artigos
129 e 1'44 -do Decreto-lei n 9 728, de 4
de agôsto de 1969.

N9 20-D-2 — Considerar promovido
"post mortem" à graduação de Cabo
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em 21 de marça de 1938, o ex-soldado
(80-485.003-A) — Raimundo de Al-
meida Silva, do Estabelecimento Re-
gional de Subsistência da 8 9. EM, de
acôrdo com o artigo 19 da Lei núme-
ro 5.125, de 24 de dezembro de 1966,
ficando assegurado aos seus herdei-
rias os benefícios decorrentes desta
promoção, a contar de 21 de março de
1968, data de seu falecimento, de acôr-
do com o artigo 21 da Lei n 9 3.735,
de 4 de maio de 1960, modificada pe-
lo Decreto-lei n 9 197, de 24 de feve4
reli-o de 1967.

N9 21D-2 — Reformar o 2 9 Sar-
gento (5G-89.853) — Rubens de Oli-
veira, adi'do a 29 DL, na mesma gra-
duação, nos têrmos dos artigos 23, le-
tra "b", 25, letra "c", 28, letra "e" e
30, letra "b" da Lei n9 4.902; de 16
de dezembro de 1965, com direito aos
proventos calculados na base do sôldo
correspondente àauela graduação ob -
servados os artigos 129, 134, 138, item
1 e item 2, combinado com o artigo
22, item 3 e 140 do Decreto-lei núme-
ro 728, de 4 de agôsto de 1969. — Gen
Ex — Isaac Nahon,.

MINISTÉFRIO DÁ FAZENDA
sil S. A., de n.9 DG-6817.778-8.250
(Aditivos m. PA-69-281, PA-69-838,
PA-69-1.472 e PA-69-2.421).

Art. 29 A comprovação da utili-
zação dos equipamentos objeto da
isenção será efetuada perante a re-
partição fiscal competente, na for-
ma do, legislação em vigor.

Art. 39 Esta Resolução entrara era
vigor na data de. sua publicação.
Rio de Janeiro, 12 de dezembrà

de 1969. — Carlos Antônio Rocca,
Secretário Executivo.
(14.9 2.435 — 16.1.70 — NCr$ 12,00)

RESOLUÇAO 149 734

A Comissão Executiva do Conselho
de Politica Aduaneira; com base no
disposto no artigo 19, inciso II e o
artigo 5.9, e na forma do artigo 69
do Decreto n.9 62897, de 25 de ju-
nato de 1968, e artigo 39 do Decreto-
lei n.9 730, de 5 de agasto de 1969,
resolve:

Art. 1.9 Declarar isentos do lin-
pôato de importação os equipamen-
tos, sem similar naciónal, destinados
à construção da rodovia BR-13-trecho
Salgueiro Divisa PE-BA — sub-tre-
chi) 013-PE-10, obra contratada com
o Departamento Nacional de Estradas
cie Rodagem, importados pela ema-
prêsa Construtora Affonseca S. A.
e Constantes das Licenças de Impor-
tação, emitidas pela Carteira de Co-
neércio Exterior do Banco do Brasil
S. A. ns. DG--68-7.941-8.408 -(adi-
tivo PA-68-5.666) e DG-68-12.775-
9.933 (aditivos PA-68-5.349 e PA-69-
1.120).

Krt. ,29 A Comprovação da utiliza-
ção dos equipamentos objeto da isca-
çiki será efetuada perante- a repar-
tição fiscal competente e na forma
da legislação em vigor.
• Art. 3.9 Esta Resolução entrará em
vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial da União. •

Rio de Janeiro, 12 de dezembro de
1969. — .Catlo., Antônio Rocca, Se-
cretário Executivo.
(N.9 2.436 — 16.1.70 — NCr$ 12,00)

Delegacia Fiscal do Tesouro
Nacior,-.1 no Pará

PORTARIA DE 31 DE DEZEMBRO
DE 1939

O Deleeado Final do Tesouro Na-
cional no Estado do Pará e Terri-

io real do Amapá., no uso daa



1.2.1 - .Grum de Execução Oramentária

1.2.2 -.Seção de Serviços Auxiliares

1,2.2.1 - Turma de MeCanoLrafia'e
são

1.2.2.2 - Turma de Reprodução de Documen
tos

1,2.2,3 » Turma de Protocolo

1.3 Grupo de TelecomunicaçOeS

Grupo de Documentação

Grupo de Relaçães, PUblican

Grupo de Reforma Administra-.
tive

Grupo de Produção Editorial
e Divulgação

2 - Equipe de Tributação e Assun
tos Jurídicos

Grupo de Representação Soci-
ai

4 - Revista de Política e Adminis.
tração scal

a
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riçCts que lhe confere o artigo
11, i ens VII e XIII do Regimento-
Padi lo das Delegacias Fiscais, apro-
vau ) pelo Decreto n.9 35.428, de 29
de a nril de 1954, publicado no Dia-
7- .3 t ficial de 4.5.54, resolve:

N. 50 — Dispensar a ocupante do
ca»gt de nível 15, classe B, da Sé-
rle ce Classes de Técnico em Con-
tabil. lade, da Parte Permanente, do
Quac ro de Pessoal do Ministério da
Faze: da, Helena Torres Gome ,Niat-
tricu n.9 1.271.822, da funçã3 gra-
tifico ia, símbolo 8-F, de Encarrega-
da cl: Turma de Crédito, da Seção de
Cont âle e Pagamento desta Delega-
cia 1 iscai, em face de sua localiza-
ção la Inspetoria Seccional de Fi-
nanç ss neste Estado, conforme Por-
taria SRF n.9 1.128, de 6.10.69, pu-
blica( a no Boletim do Pessoal nú-
mero 415, de 8 seguinte. — Guilher-
me l'e Nobre e Silva, Delegado
Pisca .

PORTAhIAS DE 2 DE JANEIRO
DE 1970

O Delegada Fiscal do Tesouro Na-
cional no Estado do Pará e Território
Federal do Amapá, no uso das atri-
buições que lhe confere o artigo 17,
Itens VII e XIII, do Regimento-Pa-
drão ,das Delegacias •Fiscais, aprova-
do pela Decreto n.9 35.428, de 4 de
maio de 1954, resolve:

N.9 1 — Designar a ocupante do
cargo de silvei 7, classe A, da Série
de Classes de Datilógrafo, da Parte
Especial do Quadro de Pessoal do
Ministério da Fazenda, Fernanda de
Barros Mendes, matricula ntmero
1.048.181, com exercício nesta Re-
partição, para	 exercer a função

gratificada, sirabolo 8-F, de Encar-
regada da Turma de Crédito (T.C.),
da Seção de Contrõle e Pagamento
desta Delegacia — Guilherme de
Nobre e Silva, Delegado Fiscal.

N.9 3 -- Designar a ocupante do
cargo de nível 7, classe A, da Série
de Classes de Arquivista, da Parte

Especial da Quadro de Pessoal do
Ministério da Fazenda, Walkiria do
Castro Campos, matricula n.9
1,048.169, com exercício nesta Re-
partição, para exercer a função gra-
tificada, símbolo 17-F, de Chefe do
Arquivo desta Delegacia Fiscal..
Guilherme de Nobre e Silva.

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL

PORTARIA DE 12 DE JANEIRO DE 1970
O Secretário da Receita Federal, no uso de suas atribuições legais,

tendo em vista o disposto na Portaria Ministerial GB n. 9 199, de • 10 de
junho de 1969, e na Portaria SRF n. 9 626, de 11 de junho de 1969, que
fixou a estrutura da Assessoria de Estudos, Planejamento e Avaliação —
AESPA, e considerando a necessidade de se reformularem as áreas de
atuação e as responsabilidades básicas de suas Equipes, resolve: • •

N.9 21 — Designar, na forma do Quadro anexo, o Coordenador-Geral,
Assessores-ChefÈ3, de Equipe; Assessores-Encarregados de Grupo; Diretor;
Chefe de Seção e Encarregados de Turma, da mesma Assessoria. — An.
tbnio Amilear de Oliveira Lima

Anexo a ilue se reTere a:Portaria S.R.P. 11 2 021, de 12 de janeiro do 1970

Unidade -

1.- Assessoria de Estudos Planeja-,
mento e Avaliação.- AESPA

.	 .
1.1 Equipe de Planejamento da AI-.

ministração Fiscal
1.1,1 Grupo de Orçamento-Programa

1.1.2 Grupo do PLANGEP » Plano Geral
de Adáinistracão dos Tributes •
YederaiS

1.1.3 . Grupo de PrograMaçáo de Recur-.
aos Humanos. •

1.1.4 - Grupo de Recursos Eateriais e
Obras

1,1.5 - Grupo de Processamento de Da-
dos

1.2 - Equipe de Administração Geral

Res.onsAvel

Pedro nevais Lima
matrícula 1..359.450
Arthur AntOnio Leite de Souza
matricula 2.292,291.

Ciro H.eitor Franca de Gusmão
matrícula 1,o73.979
José Nicole Benedetti
matricula L075.556

Sonia.Celli

Aristides Barreto do Na5cUe11t0
matrícula 1.720.306
Francisco de Asis Caffipolina de Oliveira
Matricula 2.293.012
Enio Jardim-Brenha
matricula 1.199.981

Arthur Ribeiro da Silva Filho

Heloísa de .plmeida

Dinah Gonçalves dos Santos
matrícula 2.015.421
Hero.stides Tiap6 de Lima
matricula 1.187.018
Wilson Sotero
matricula 1.739.240

'Criei Brabo Pestana
matrícula '2.035.464.

Cecilia Nogueira Trindade
matricula 1.187.340 - • .

Eneide Barrete de Almeida Giordani
matricula 1.188.710

Cid. de Castro Freire.

Francisco Sant Anna Filho
matrícula 1.329.545	 -
Hindemburgo Doba]. Teixeira
matricula 1.781.636
João Evangelista Carneiro da Cunha Neto
matricula 2.242.667
João Guy de OliVeira Lima

Fungliu

Cocirdenader-Geral

Assessor-Ohefe

Assessor-Encarregado

Asseásor-Encarregado

Assessor-Encarregado

Assessor-Encarregado

Assossor-Encarre&adO

Assessor-Chefe

AssessorEncerreado

Chefe

carrep.ado

Encarreaadn

Encarregado

Assessor-Encarregado

Assessor-Encarregado

Assessor-Encarregado
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PORTARIA DE 12 DE JANEIRO DE 1970
O Secretário da Receita Federal, no usa de suas atribuições, resolve:
N.9 20 — Fixar os quantitativos discriminados de pessoal técnico e administratir e que comporãoEstudos, Planejamento e Avaliação. — Antônio Amilcar de Oliveira Lima

Janeiro de 1970 591 
	 •

unidades e subunidades da Assessoria Ge
I

0RT4R4 SAP:NQ 20 .W.12 DE JANEIRO DE 1970

' OANTITATIVOS DA8 : UNIDADES-E SOWNIDADES COMPONENTES DA ASPA

PESSOAL
.1.P.ECNIO0

5

.7
2

2
5

21
5
4
6
2
3
3
á
3

9

4

'UNIDADES E SUMIDADES
f

2	 Equipe de Tributação e Assuntos Jurídicos
2	 Grupo de Representação Soodal

3	 evista de Política e 'Administração Fiscal'
4 . Coordenação Geral

4.1 . Equipe de Planejamento da Administração Fiscal
4.1.1 Grupo de Orçamento Programa
4.1.2 e. Grupo do PLANGEP
4.1.3 ee Grupo de Programação de Recursos Humanos
4.1.4 . Grupo de Programação de-Recursos Materiais
4.1.5 ...Grupo de . Processamento de Dados

4! . Equipe de Administração Geral
4.2.1 ...Serviços.Auxiliares

. ' 4.2.2 — Grupo de EOução Orçamentária
4.3'. Grupo de Telecomunicaçães

4,4 . Grupo de DocuMentação
4.5 Grupo de Relaçães Pdblicas
4.6 Grupo de Reforma Administrativa
4.7 — Grupe de Produção Editorial e Divulgação

:ousem.
ADMINISTRATIVO

2

9
3
2
2
3
8
2
1
1
1

74
2

14

4
6
1

3

TOTAL

16

5

5
4
8

29

57

3
77

17

13
10

7

94
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REGIÃO FISCAL
GB-ES-RJ .

Inspetoria da Receita Fed:ral
.	 Guanabara

PORTARIA DE 14 DE JANÁIRO
DE 1970

O Inspetor da 69 Inspetoria da Re-
ceita Federal no Estado da Guana-
bara no uso de suas atribuieõeS,.. e de
acôrdo com o art. 59 do Regimento
da Secretaria da Receita Federal
baixado com a Portaria Ministerial
n9 GB-18, de 23 de janeiro de 2969,
resolve:

N9 -1 — Designar Shirley Ribeiro,
Escrevente-Datilógrafo, nivel 7, ma-
tricula .11.9 1.997.481, para exercer a
função°gratificada do Símbolo 6-11
de Encarregada da Turma de Ser-
viços Gerais da Seção de Adminis-
tração. — armindo Ramos de Oli-
veira.

49 REGIÃO FISCAL
PE-RN-PB-AL

Delegacia da Receita Federal
em Maceió — AL

PORTARIAS DE 13 DE JANEIRO
DE 1970

O Delegado da Receita Federal em
Maceió — Alagoas, no uso das atri-
buições que lhe confere o artigo 68
do Regimento Interno da Secreta-
ria da Receita Federal baixado com
a Portaria Ministerial n.9 GB-18, cie
23 de janeiro de 1969 e na conformi-
dade com o artigo 1.9 — 1.1. da
Portaria n.9 483, de 3.12.69, desta
Delegacia, resolve:

N.9 32 — Dispensar Osmar Duar-
te Fonseca, Agente Fiscal de Tribu-
tos Federais, Classe B, matricula nú-
mero 1.801.524, da função de Asses-
soa-Encarregado do Grupo PLANGEF,
desta Delegacia, com as atribuições
estabelecidaz no artigo 12 da refe-
rida Portaria.

O Delegado da Receita Federal em
Maceió — Alagoas, no uso de suas
atribuições legais, e de acordo . com
o artigo 68 do Regimento Interno da
Secretaria da Receita Federal, baixa-
do com a Portaria Ministerial GB-18,
de 23 de janeiro de 1969, resolve:

N.9 33 — Designar Osmar Duarte
Fonseca, Agente Fiscal de Tributos
Federais, Classe B, matricula núme-
ro 1.801.524, para exercer a fun-
ção gratificada, simbolo 4-F, de Che-
fe da Seção de Tributação, Quadro
III, Classe C, de que trata o De-
creto n.9 64.041, de 31 de janeiro ele
1969, consoante Anexo II, a- que se
refere' o artigo 23 do mesmo Regi-
mento.

O Delegado da Receita Federal em
Maceió — Alagoas, no uso das atri-

buições que lhe confere o artigo 68
do Regimento Interno da Secreta-
ria da Receita Federal baixado com
a Portaria Ministerial n. 9 GB-18, de
23 de janeiro de 1969, e na confor-
midade com o artigo ia e_ 14 da
Portaria n.ç 483, de 3.12.69, desta
Delegacia, resolve:

N.9 34 — Dispensar Osmar dos
Santos Mendes, AFTF classe B, ma-
tricula, n.9 1.820.940, da função de
Assessor de Assuntos Gerais ou de
Administração Geral, desta Delega-
cia, com as atribuições estabelecidas
no artigo 15 da referida Portaria.

O Delepdo da Receita Federal em
Maceió — Alagoas, no uso das atri-
bulcões que lhe confere o artigo 68
do .'Regimento Interno da Secretaria
da Receita Federal e,

Considerando a estrutura .e atri-
buições da Asessoria desta Delegacia
da Receita Federal, consoante Por-
taria n.9 483, de 3 de deíembro • de
1969, resolve:

N.9 35 — Designar, de acõrdo com
o artigo 1.9 — 1.1 da Portaria nú-
mero 483, de 3.12.69, Osmar dos San-
tos Dantas Mendes, AFTF classe B,
matricula na 1.820940, para Asses-
sor-Enca.rregado do Grupo PLANGEF,
desta Delegacia, com as atribuições
estabelecidos no artigo 12, da citada
Portaria ‘•

de Assessor-Encarregado do Gripa

i
PLANGE? — Plano de Administra
çao dos Teibutes Federais, na Asses
soria desta Delegacia, o ocupante do
cargo de Agente Fiscal dos Tribum
Federais — classe A, Jose do Nasci
mento Dias, matricula •n,9 2.295.071
. N.9 9 -.— Prorrogas até 30.6.70, o
prazo determinado na portaria n9 220,
de 1.9.69, publicada fio Diário Ofi-
cial da União de 16.9.69, que cie-
signou para exercer o cargo de As-
sessora de Grupo PLANGEF — Pla-
no de Administração dos Tributue

Federais, na Assessoria desta Dele-
gacia, a ocupante do cargo de Agen-
te Fiscal dos Tributos Federais —
classe B, Thereza Asruda Borrego
Bijos, matrícula n•9 1.636.368. --
José Benedito .Loureiro de Men-
donça.

Nisto da Receita Federal em
São José do Rio Pardo

ATO DECLARATÕRIO N.9 2 DE 14
DE JANEIRO DE 1970

O Substituto Eventual do Chefe do
Posto da Receita Federal em São
José do Rio Pardo, 8.9 Região, no
cumprimento de suas atribuições,

Declara "Devedor Remisso" nos
termos do art. 168 do vigente Regu-
lamento do Impasto sábre Produtos
Indurrializados, baixado com o De-
creto n.9 61.514 cit, 12.10.67 a firma
AGA, Pedroso Ltda., — CGC número
59.900 514-1 — estabelecida à Rua
Razgel Pestana, 201 em São Jesé do
Rio Pardo, Estado de Sao Paulo, em
razao de, após decorridos trinta d:as
da ;ata em eue se tornou irrecorrivel,
1 a esfera admlnistrativa, a decisão
condenatésia preferida no Processo
abaixo identificado, não haver feito
prova do pagamento da divida ou ter -
iniciado em Juizo ação-anulatória do
ato administrativo, com depósito daimporten/ea em liaate,

89 REGIÃO FISCAL — S P

Delegacia da Receita Federal
em Bauru

PORTARIAS DE 12 DE JANEIRO
DE 1970

O Delegado Substituto da Receita
Federal em Bauru, no uso de suas
atribuições e à vista do que consta
da Portaria DRF n•9 158, de 31 cie
julho de 1969, qu efixou a estrutura
básica e definiu as atribuições da
Assessoria da DRF. em Bauru, re-
solve:
N. 8 — Prorrogar até 30.670, o

prazo determinado na Põrtaria nú-
mero 164, de 1.8.69, publicada no
Didtio Oficial da União de 16.9.59,
que designou para exercer o carga

PORTARIA DE 14 DE JANEIRO
DE 1970

O Delegado da Receita Federal em
Maceió — Alagoas, no uso de suas
atribuições legais resolve:

N.9 38 'a- Retificar a Portaria nú-
mero 483, de 3.12.69.

2. Onde se lê: quadro a que se re-
fere o item 12, leia-se: quadro a
que se refere o artigo 9. 9 • — Célio
Assvmpçdo Martins.
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Pro eseo n.9 1.750-89.
Cri em da Divisa: Infrasees dos

Ir t .5, 21.11.26, 28.111, 29.111-a e
287 p nagrafo único — I do
anrov ido pelo Decreto n.9 56.791-65;
e 19, 35, 36-11I-c, 37-111 e 338
parágeafo único — I do R.I.P.I,
aprov ido pelo Decreto n. 9 61.514-67.

Vai a da divida: NCr$ 5.803,40 —
sujeit à correção monetária.

Date da decisão condenatória: 16
de se embro de 1969.

De- ;e ciência à devedora deixando-
se em seu poder uma via do presente
Ato 1 eclaratório, mediante Vecibo. —
.Djaln a Darin.

Insto da' ReceitaFederal em
São João da Boa Vista — SP

ATO DECLARATORIO N. 1 DE 15
DE JANEIRO DE 1.9:9

O Chefe do Pôsto Substituto da Re-
ceita Federal cai São João da Boa
Vista — SP, 8.9 Região, no cumpri-
mente de suas atribuições.

Dei ara "Devedor Remisso", nos
termo do art. 429, do vigente Regu-

GAINETE DO . MINISTRO
FOR OARIAS DE 16 DE JANEIRO

DE 1970
O eniistro de Estado dos Trans-

porte , atendendo ao que propõe o
Constelo Nacional de Portos e Vias
Nave aveio' através do Oficio P-928,
de 29 de dezembro de 1969, e o cons-
tante do processo n. 9 MT-25.911-69,
ecsol( e:

N.9 39 — Homologar, " "ad referen-
dum' ao Conselho Nacional de
Troa portes, a Resolução n.9 	
669.3 , 69, de 23 de dezembro de 1959,
do ( onselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, que:

tista de Oliveira, matrícula número
z. oa.199, no cargo de Condutor Ma-
quinista CT-302.12 (Processo número
23.312, de 1965)

III — Aposentar, no Quadro de
Pessoal — Parte Permanente — dás-
te Ministério, de acôrdo com o artigo
176, item III, combinado com o arti-
go 178, item III, da Lei n9 1.711, de
28 de outubro de 1952.

11' Joaquim IlIchôa Rodrigues, Ma-
tricula n9 2.077.345, no cargo de
Guarda GL-203.10.B (Processo nú-
mero 18.590, de 1969) ;

2) Antônio Viana da Silva, matri-
cula n9 1.001.198, no cargo de Tele-
fonista CT-214.'7.B (Processo número
16.024, de 1969):

3) Manoel Salles de Almeida Filho,
matrícula n9 2.030.076, no cargo de
Auxiliar de Medição P-1 206.6 (Pro-
cesso n9 16.620, de 1969);

4) Raimundo Clessio Freire, matri-
cula a9 2.106.658, no cargo de Au-
xiliar de Artífice A-202.5 . (Processo
n9 16.021 de 1969)

IV — Aposentar, no Quadro de
Pessoal — Parte Especial — deste 'Mi-
nistério,

a) de aoôrdo com o artigo 176, item
da Lei n9 1.711, de 28 de outubro

de 1952, Eugenio Gaiola, matricula
n9 2.173.621, no cargo de Desenhista
P19-019)001.16.0 (Processo 11 9 17.151, de

b) de acôrdo com o artigo 176, item
combinado com o artigo 178, item

II, da Lei n9 1.711, de '28 de outubro
de 1952, 'Henrique Roscamp, matri-
cula a9 2.174.274, no cargo de Tra-
balhador GL-402.1 (Processo número
17.501, de 1969);

C) de acôrdo com o artigo 176, item
III, combinado com o artigo 178, item
III, da Lei n9 1.711, de 28 de outubro
de 1952,

1) Jorge Kangberg, matricula nú-
mero 2.121.867, no cargo de Mestre
de Obras P-1 202.13.B (Processo nú-
mero 372, de 1969);

I -- Aprova a operação de aval a
ser I amada com o Banco Nacional
do I esenvolyimento Econômico —
BND a fim de garantir financia-
menti de até FF 332.500,00 mais os
respe ativos juros, a ser contratado
com a Promopeche, sendo o contra-
to c( na o FINDE garantido pela vin-
cula( ee.) de recursos do Fundo Por-
tuária Nacional como meio de paga-
mento com base nos artigos 2.9 e 3•9
da Li n.9 3.421;

II — Autoriza o Diretor-Geral do
Depa aamento Nacional de Portos e
Vias Navegáveis — DNPVN a fir-
mar com 'o Banco Nacional de De-
senvolvimento" Econômico — BNDE
um antrato de aval, obedecendo as
segoe ates condições gerais e especiais,
após o cumprimento das condições
prév is estabelecidas pela referida
Enti :ade:

4;erais
1. Beneficiário: Departamento Na-

Com 1 de Portos e Vias Navegáveis
I NPVN.

2. Valor do aval: até FF 332.500,00
a •neas os respectivos juros à taxa de

6,25; .
3. Finalidade: garantir financia-

:nen o destinado à eelaboração, pela
Pronapeche, do projeto definitivo pa-
ra laansformar o Pôrto de Leguem
a- 53, em terminal pesqueiro.

4. Comissão de aval: 2% (dois por
centO ôbre o total garantido, paga
adia itamente.

5. Taxa de análise do pedido: 1%
(hui 1 por cento) sôbre o total garan-
tido cobrada juntamente com a co-
miss io de aval.	 •

Ne ta: a conversão da moeda estran-
geira será feita à taxa de câmbio
ylgeate no dia da cobrança dos en-
cara a previstos-- nos itens 4 e 5
acima.

lamento do Impôsto de Renda, bal-
eado como Decreto n.9 58.400, de
10.5.1966, combiaado com os pará-
grafos 2.9 e 4.9 do art. 11, do Decreto-
lei n.9 352, de 17.6.68, e art. 7.9 da
Lei n.9 5.421, de 25.4.68, a firma
Proal Sanjoanense Ind. e Com. de
Produtos "Alimentícios Ltda.., C.G.C.
n.9 59.763 , 227-001 estabelecida à Rua
Amazonas, em São João da Boa Vista
Estado de São Paulo, em virtude de
encontrar-se vencido há mais de
trita dias o, débito parcelado cons-
tante do processo abaixo identificado:

Processo: (prestações expontâneas
do ex: de 1969) .

Origem da Dívida: Impôsto de
Renda.

Valor da Dívida: NCr$ 9.424,80 —
(-nove mil, quatrocentos e vinte e qua-
tro cruzeiros novos e oitenta centa-
vos..

Data da decisão condenatória — 20
de julho de 1969. (último prazo para
pagamento da eivida amigável) .

2. Dê-se ciência à devedora deixan-
do-se em seu poder uma via do pre-
sente Ato Declaratório, mediante re-
cibo. — Osvaldo Gonçalves.

6. Formalização da garantia
a) Carta de garantia a sei. expe-

dida pelo BNDE nos precisos termos.
do Anexo* 1 do Acôrdo de 5.12.68,
arreado com a Promopeche, pela
qual o BNDE assumirá, em caráter
irrevogável, a responsabilidade pelo
pagamento de até FF 52.500,00 re-
presentativos de 15% do valor do
principal do negócio juridico;

O ) Aposição do aval: O BNDE ava-
lizará 8 (oito) notas' promissórias,
quatro delas representativas de 80%
do valor do principal e quatro ou-
tras relativas a juros ineidentes so-
bre o total garantido pelo Banco
(95%).

7. Garantia: reserva de meios de
pagamento, através de vinculação dos
recuraos do Fundo Portuário Nacio-
nal,' ou de outro que substitua aquele,
nos termos dos artigos 2. 9 e 3.9 da
Lei n.9 3.421, de 10.7.58.

Especiais
1. Obrigação de o DNPV atender,

no que couber, às Normas e Instru-
ções de Contrôle do Banco.

2. Concordância expressa do
DNPVN em qee o Banco leve a dé-
bito da conta Fundo Portuário Na-
cional, nas épocas próprias, os valo-
res correspondentes às amortizações
e encargos previstos no Contrato
DNPVN/PROMOPECHE firmado era
28 de março de 1969.

3. Anuência expressa do Beneficiá-
rio em que na hipótese do Bancai vir
a honrar a garantia prestada, o dé-
bito vencerá juros à taxa de 12%
a.a., corrigido o saldo devedor aos
índices e das bases estabelecidas pa-
ra as Obrigações Reajustáveis do Te-
souro Nacional.

4. Obrigação de o Sr. Diretor-Geral
do DNPVN incluir, nas propostas -or-
çamentárias Para os exercicios ')de
1970 e 1971, os recursos suplementa-
res que se fizerem necessários ao pae
gement° do principal e encargos fi-
nenceiros relativos ao Contrato de
28 de março de i939, firmado com a
PROMOPECHE.

O Ministro de Estado dos Negócios

dos Transpertes, tendo em vista o que
consta do processo n.9 25.862-69, do
Departamento de Administração, re-
solve:

N.9 40 Em reeltamento à relação
que acompanhou a Portaria n.9 248
de 16 de junho de 1959, classificar
também, como tratores destinados a
trabalhos de terraplenagern e seme-
lhantes, para fins de isenção de ali
quotas "ad valorem"; de conformida-

de com a Nota 191, iserta na Seção
XVII, Capitulo 87, da Tarifa que
acompanhou a Lei n.9 3.244, de 14 de
agósto de 1957, alterada pelo De-
creto-lei n.9 63, de 21 de novembro
de 1966. o seguinte veiculo de fabri-
cação da Caterpillar Tractor Co.,
U. S. A.:

Trator escavo-carregador de ro-
das, marca Caterpillar mod. 920,
motor diesel Caterpillar mod.
D330, de potência liquida 80 HP
a 2.200 rpm, tração nas 4 rodas,
direção por articulação singela,
transmissão 'power-shift", carga
estática de tombamento SAL' em
linha reta 5.450 kg (12.000 lbs),
em giro total 4.750 kg (10.456
lbs), caçamba standard 1 1/2
jarda cúbica, peso de operação
7.500 kg (16.500 lbs), segundo
catálogo AE0404498 de janeiro de
1969.

O trator Caterpillar mod.
se enquadra no artigo 1.9
87-01-002-111 da Resolução
modificada pela Resolução
CPA.

A classificação no subam 87-01-002,
fica condicionada ao trator' equipado
exciusivemente com comando hidráu-
lico, isto é, sem lâmina, caçamba,
braços de levantamento ou outros
implementos, assim considerado em
parecer emitido pelo Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem
através de seus órgãos técnicos e
pelo Grupo Executivo da Indústria
Automotora (GEIMOT) .

O Ministro de Estado dos Trans-
portes, tendo em vista o que 'propõe
o Conselho Nacional ele Portos e Vias
Navegáveis, através do Oficio P-946,
de 30 de dezembro de 1969, e o cons-
tante do Processo n9 MT-25.908-69,
resolve:

N9 42 — Homologar a Resolução
n9 671.1.69, de 30 de dezembro de 1969
do Conselho Nacional de Portos e Vias
Navegáveis, aprobatória de:

— Termo de Convênio de 29 de
outubro de 1969, firmado entre o De-
partamento Nacional de Portos e Vias
Navegáveis e a Prefeitura Municipal
de Recife, com a interveniência da
Adminsitração do Pôrto do Recife, com
a fiaeleclade de estabelecer condições
técrYcas e legais que possibilitarão a
execução, no Pôrto do Recife, do ater-
ro das Docas de Santa Rita, com área
de 21.571,00m2, bem como a obra de
contenção, na face desse atêrro, que
marginará o Rio Capibaribe.

II — Projeto, especificações e orça-
mento no valor de NCr$ 1.515.426,51
(hum milhão quinhentos e quinze
mil, quatrocentos e vinte e seis cru-
zeiros noves e cinqüenta e um cen-
tavos), constante, do presente' proces-
so, referentes às obras e aos serviços
da construção de um armazém, pa-
vimentação e drenagem, nas Docas de
Santa Rita, no Pôrto do Recife, Es-
tado de Pernambuco. — Mário Da-
vid Andreazza.
PORTARIAg DE 19 DE JANEIRO

DE 1970
O Ministro de Estado dos Trans-

portes; no uso da competência -que
lhe foi delegada pelo Decreto número
60.740, de 23 de maio de 1967. e ten-
do em vista a proposta do Departa-
mento de Administração no Processo
1-19 24.365, de 1969 resolve:

1\19 45 — 1 — Considerar aposenta-
do, no Quadro de Pessoal — Parte
Especial da deste Ministério, de acôr-
do com o artigo 100, item II, com-
binado com o artigo 101, item II, da
Constituição do Brasil, Francisco Be-
zerra da Silva,' matricula .n9 2.144.734
no cargo de Pedreiro A-101.10.C, a
partir de 24 de dezembro de 1963
(Processo n9 23.073, de 1969) ;-

II — Conceder aposentadoria, 'no
Quadro de Pessoal — Parte Perma-
nente — deste Ministério, de acôrdo
com o artigo 101, item III, combinado
com o artigo 102, item I, alínea "a",
da Core ruiçáo do Brasil, a João Bem

õ2) Abel Batista Chagas, matri-
oula n9 2.178.79, no cargo de Moto-
rista CT-401.12.0 (Processo número
16.699, ele 1969) ;

3) Antônio Luiz Godoi, matricula
119 2.175.288, no cargo de Motorista
1C9T69- )40. 1.10:,B (Processo n9 17.039, de

4) 'Alcemiro Freitas, matricula nú-
mero 2,175.369, no cargo de Guarda
GL-203.10.B (Processo n9 18.028, de
1969)

5) 'Geraldo Délio de Melo, matri-
cula n9 2.143.356, no cargo de Es-
crevente-Datilógrafo AF-204.7 (Pro-
cesso n9 19.759, de 1969);

6) Antônio Ramos Filho, matricula
n9 2.174.037, no cargo de Auxiliar de
Artifiée A-202.5 (Processo número
15,994, de 1969);

7) José Pedro da Silva, matricula
11199 2 ).172.696, no cargo de Lubrificador
A-1 602.5.A (Processo n9 16.647, de
69 

8) Antônio de Barros Franco, ma-
tricula n9 2.173.849, no cargo de Au-
xiliar — Função Extinta (Processo
n9 19.062, de 1969).

O Ministro de Estado dos Trans-
portes, no uso da competência que
lhe foi delegada pelo Decreto núme-
ro 60.740, de 23 de maio de 1967, e
tendo em vista a proposta do Depar-
tamento de Administração no Pro-
cesso ne 24.363, de 1969, resolve:

N9 46 — Conceder aposentadoria,
no Quadro Extinto — Parte II (Es-
trada de Ferra Central do Brasil) —
deste Ministério.

a) de acôrdo com o art. 101, item
III, combinado com o art. 102, 'teia
I, alínea a, da Constituição:

1) a Olker Deiró Ramos, matricula
n9 477.637, no cargo de Oficial de
Administração AF-201.16:C (Precesso
n9 162, de 1970);

2) a Joffre da Silva Athayde, ma-
trícula n o 449.633, no cargo de Chefe
de Estação F-103.14.0 (Processo nu-
mero 174, de 1970);

3) a José Francisco da Si vim, ma-
tricula Av 454.500, no cargo de Tele-
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(grafista CT-207.14.B (Proceeso nú-

i
Mero 160, de 1970);

4) a Dernocrito Gonçalves, matri-
cula n9 425.591, no cargo de Contra-.
mestre A-1802.13 (Processo n9 175,
de 1970);

5) a José dos Santos Ramos, moí-
cula n9 459.920, no cargo de Maqui-
nista de Estrada de Ferro F-121.12.B
(Proce.sso n9 161, de 1970);

C) a Gustavo Mendes Valim, ma-
trícula n9 437.323, no cargo de Agen-
te de Estação F-104,10.13 (Processo
h9 159, de 1970);
-7) a Pedro dos Santos, matrícula

nQ 482.323, no cargo de Feitor de
Turma Fixa F-125.7 (Processo n9 173,
de 1970);

b) de acôrdo com o art. 101; item
. gn, combinado com o art. 102, item
I, alínea a, da Constituição do Brasil,

art. 178, item II, da Lei n9 1.-711.,
e de outubro de 1952, a Severiano
pes, matricula n9 488.568, no cargo

e Pedreiro A-101.9.B (Processo nu-
/ Mero 167, de 1970); 	 .
1 II - Conceder aposentadoria; no
Quadro Extinto - Parte VI (Rede

t

e Viação Cearense) - deste Minis-
rio, de acôrdo com o art. 101, item

II, combinado com o art. 102, item
alínea a, da Constituição do Bra-

1, a Francisco Gonçalves da Casta,
Matricula n9 4.390, no carge de
Guarda de Estação F-106.4.A (Pro-
Cesso n9 180, de 1970);
In - Conceder aposentadoria, no

Quadro Extinto - Parte XIV (Es-
trada. de Ferro de Bragança) - -
dêste Ministério, de acôrde C0111 o
art. 101, item III, combinado com o
ext. 102, item I, alínea a, da Cens-
tituição do Brasil:	 .

1) a Manoel Alves da Silva, no

Ine
argo de Maquinista de Estrada de

rro F-121.12.23 (Processo n9 40, de
970);
2) a José Gomes do Nascimento,

no cargo de Motorista de Estrada de
Perro F-127.10.B (Proceseso n9 42,,
de 1970);

3) a Roger Sôbrinho de Oliveira;
:to cargo de Guarda GL-203.8.A
(Processo n9 41, de 1970);

IV - Aposentar, no Quadro Extin-
to - Parte VI (Rede de Viação Cea-
rense) - deste Ministério, de acôrdo
com o art. 176, item III, da Lei ml-
mero 1.711, de 28 de outubro de 1952,
Vicente Alves da Silva, matricula ntl-
mero 11.093, no cargo de Auxiliar de
Artífice A-202.5 (Processo n9 20.994,
de 1969) ;

V - Aposentar, no Quadro Extinto
e- Parte XII (Estrada de Ferro Dona
Teresa Cristina) -e. deste Ministé-

' eica de acôrdo com o art. 176, item
XII, da Lei n9 1.711, de 28 de outu-
bro de 1952, Antonio Orlandi, no
cargo de Pedreiro -A-101.3.A (Pro-
cesse n9 12.334, de 1969);

VI - Aposentar, no Quadro Ex-
tinto - Parte XIX (Estrada de Ferro
Santa Catarina) - dêste Ministério,

• de acôrdo com o art. 176, item III,
da Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952, Pedro Rossi, matricula número
9.383, no cargo de Mecânico Opera-
dor A-1301.8.A (Processo n9 18.842,
de 1969);

VII - Aposentar, no Quadro Ex-
tinto - Parte Especial (Estrada • de
Ferro Tocantins) - deste Ministério,
de acôrdo com o art. 176, item III,
da Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952, Edgar Carvalho, no- cargo- de
Trabalhador de Linha P-126.3.A
.Processo n9 18.990, de 1969);.

VIII - Aposentar, no Quadro Ex-
tinto - Parte XII (Estrada .de Ferro
Dona Teresa Cristina) - deste Mi-
nistério, de acôrdo com o art. 176,
Item III, combinado com o art. 178,
item' II, da Lei no 1.711, de 28 de
outubro de 1952, Lourival Luiz Go-
mes, no cargo de Ferreira A-1703.8.A
aFrocesso n9 19.596, de 1969);	 •

IX -. Aposentar, no Quadro Ex-
tinto - Parte II (Estrada de Perro
Central do Brasil) - deste Minleté-
•o, de acôrdo com o art. 176, item
WO, combinado com O art. 178, item

III, da Lei n9 1.711, de 28 de outubro
de 195i:

1) José Coelho de Lima, matricula
n9-452.478, no cargo de Maquinista
de Estrada de Ferro r-121.14. c n Pro-
ce'sso n9 166, de 1970);

2) Felippe Girnenez lacre Filho,
matrícula n9 431.085, no cargo de
Eletricista Instalador A-802.12.D
(Processo n9 158, de 1970);

3) João Altivo Candido, matrícula
n9 441.404, no cargo de Guarda
GL-203.10.B (Pros,es,so n9 160. de1970);

X - Aposentar, no Quadro Ex-
tinto - Parte VIII (Estrada de Ferro
São £uis-Teresina) dêste Ministé-
rio, de adiado com o art. 176, item
III, combinado com o art. 178, item
III, da Lei n9 1.711, de 28 de outu-
bro de 1952, Pantaleão da Silva, no
cargo de Auxiliar de Maquinista
F-122.8 (Processo 129 20.996, de
1969);

XI - Aposentar, •tio Quadro Ex-
tinto - Parte XII (Estrada de Ferro
Dona Teresa Cristina) - deste Mi-
nistério, de exôrdo com o art. 176,
Item III, combinado com o art. 178,
item III, da Lei n9 1.711, de 28. de
outubro de 1952:

1) Gilberto, Francisco Gomes, no
cargo de Soldador A-1706.10.0 (Pro-
cesso n9 19.015, de 1969);

2) Osmar Mendes, no cargo de Me-
cânico de Máquinas A-1306.9,B (Pro-
cesso n9 20.997, de 1969);

3) Luiz Estevão Neto, no cargo de
Ferreiro A-1703.9.B (Processe núme-
ro 19.597, de 1969);

4) Manoel Antonio Paes, no cargo
de Carpinteiro A-601.8.A (Processo
n•9 20.998, de 1969);

5) Pedro João Pereira., no cargo de
Auxiliar de Portaria GL-303.7.A
(Processo n9 20.999, de 1969);

XII - Aposentar, no Quadro Ex-
tinto - Parte XIX (Estrada de Ferro
Santa Catarina) - deste Ministério,
de acôrdo com o art. 176, item TII,
combinado com o art. 178, item III,
da Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952, Condido Manoel da Silva, ma-
trícula n9 149, no cargo de Mecânico
de Máquinas A-1306.10.0 (Proceaso
n9 19.403, de 1969). - Mário Davia
Andreaeza.

DESPACHOS DO MINISTRO
Processos:

NO 10.418-68 Francisco das Cha-
gas Pôrto, Guarda, do Quadro I -
Parte Especial - deste Ministério,
solicita aaja revisto o ato de pua
aposentadoria. Indeferido. - Em 9
de janeiro de 1970.

NO 21.181-68 - Jorge Pires, ex-
guarda da E. F. Central do Brasil,
solicita revisão do processo adminis-
trativo de que resultou o seu afasta-
mento do serviço público. Deferido.
- Em 9 de janeiro de 1970.

NO 25.188-69 - Homologando Re-
soluções ns. 662.1/69, 665.1/69 e
667.1/69, do Conselho Nacianal de
Portos e Vias •Navegáveis (cópia
anexa para publicação).

PROCESpO N9 MT-25.188-69
'Homologo os- termos das Resoluções

1-198 661.1/69, 665.1/69 e 667.1/69,
respectivamente, de 28 de novembro
de 1969, 9 e 16 de dezembro de 1969,
do Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, opinando, para os
efeitos do disposto na alínea e do
art. 100 do Decreto-lei n9 9.760, de
5 de setembro de 1946, favoravelmente
nos pedidos de aforamento dos terre-
nos de marinha e acrescidos que se
seguem:

1 - acrescido de marinha, lote
n9 3-A, do loteamento do Colégio
Regina Pacas, na rua IBenfica, na
Madalena, freguesia de Afogados, em
Recife, no Estado de Pernambuco, em
nome de Alfredo Pereira Corrêa;

2 - acrescido de marinha, situado
na Trair . Angelo Custódio n9 443,

perímetro compreendido entre a Ave-
nida , Almirante Tatnandaré e rua
de Óbidos, medindo 6,e0 ni de frente
por 34.00 m de fundos, em Belém, no
Estada; do Pará, em nome de Rai-
mundo Matos de Souza;

3 - terreno de marinha (revigora.-
çan do aforamento) beneficiado com
o prédio de n9 319 e 327, na sua 15
de Novembro, em Belém, no Estado
do Pará, em favor do 'Banco Aliança
S. A., representado por seu procura-
dor João Batista Chaves de Moura;
com as seguintes características:
frente - rua 15 de Novembro, por
onde mede 11,20 m; lado esquerdo -
terreno de marinha e acrescido afo-
rado ao Banco Cearense do Comércio
e Indústria S. A., por onde inede
3170 m; fundos - terreno acrescido
de marinha Com frente para a Ave-
nida Comandante Castilhos França
no° 77 e 78, por onde mede 11,30 m;
lado direito - terreno de marinha
beneficiado com o prédio n 9 317, afo-
rado ao Banco Com, e Ind. da
América do Sul S. A. e transferido
a Comp. Seguradora intercontinen-
tal, par onde mede 31,70 in; cem
uma área de 355,04 m2;

4. - terreno acrescido de marinha,
lote B, situado na rua 7 de Setembro,

SECRETARIA-GERAL
PORTARIA DE 19 DE JANEIRO

DE 1970
O Secretário Geral da Agricultura.,

no uso da competência que lhe eon-
fere o artigo 19, alínea "a", do Re-
gimento aprovado pelo Decreto nú-
mero 53.990, de 2.7.64,

N.9, 18 - Designa, de acôrdo com os
artigos '72 e 73, parágrafo 2.9 da Lei
n.9 1.711, de 28 de outubro de .1952,
Cleber -Vieira canabarro Lucas, En-
genheiro Agrônomo, TC. 101.20.A,
Assessor 2.F, da Delegacia Federal de
Agricultura, no Estado do Rio Gran-
de do Sul, para exercer o cargo em
comissão 4.C, de Delegado Federal de
Agricultura, no referido Estado, du-
rante os impedimentos legais, even-
tuais ou temporários do respectivo ti-
tular. -- Ezelino Arteche.

DIVISÃO DE 'SEGURANÇA
-E INFORMAÇÕES

PORTARIA DE 16 DE -JANEIRO.
DE 1970

O Diretor da Divisão de Seguran-
ça e Informações, do Ministério. da
Agricultura, no uso de suas atribui-
ções legais definidas no artigo 11 do
Decreto n.9 62.803, de 3 de junho de
1968, publicado no Diário Oficiai de
10.6.68 e artigo 12 do Decreto-lei nu-
mero 200-67, resolve:

Ne' 1 - Delegar competência ao
Cel. R-1 Tíndaro .Gouvea do Ama-
ral - .Chefe da Assessoria Especial,
seu substituto eventual, para, obe-
decidas a legislação e normas elean-

SECRETARIA GERAL

Divisão de Orçamento
PLANO DE APLICAÇAO

EXERCICIO DE 1969
Órgão: 5.05.42 - Escola Federal de

Farmácia e Bioquímica de Ouro
Preto.

Classificação: 08.06.07.2.224 - Ace-
ininistração e Manutenção do En-
tine.

3.2.7.0 - Diversas Transferências
Correntes.

na freguesia da Boa Vista, em Reci-
fe, no . Estado de Pernambuco, em
nome de 'Mauricio Brandão Maltes.

Emef12 de janeiro .de 1970. - Mário
David Andreazza, Ministro,

SECRETARIA GERAL
PORTARIAS DE 16 DE JANEIRee

DE 1970
O Secretário-Geral do Ministérre

dos Transportes, usando das atribi
ções conferidas no art. 11, item II,
do Regimento Interno aprovado pela
Portaria n9 1.195,-de 22 de agasto de
1968, resolve:

NO 37 Dispensar, a pedido, o En-
genheiro Geraldo Araujo Lemgruber.
dos encargos de Assessor-Chefe da
Assessoria Executiva da Secretaria-
Geral, a partir de 5 de janeiro de
1970.	 •

NO 38 - Designar, o Ten-Ce]. Livio
Silva de França, para eaercer 03 en-
cargos de Assessor-Chefe da Asses-
soria Executiva da eSecretaria-Geral,
a partir de 5 de janeiro de 1970, co-
mulativamente, com as funções de
Adjunto do Secretário-Geral; -
Rodrigo Ajace de Moreira Barbosa.

tes, movimentar os créditos atilam-
dos a esta Divisão de Segurança e
Informações, realizar licitações Para
aquisição de material ou execução de
serviços, julgar e aprovar as mes-
mas, requisitar às emprêsas de . trans-
portes em geral, em todo o territó-
rio nacional, quando em objeto de
serviço do órgão, passagens e trans-
portes, arbitrar e conceder diárias aos
servidores da Divisão. - João Mar-
ques Ambrásio - Cel. R-1.

DELEGACIA FEDERAL NO
ESTADO DO RIO DE )AN,EIRO
PORTARIAS DE 15 DE JANEIRO

DE 1970
O Delegado Federal de Agricultura

no Estado do Rio de Janeiro, no U30
das atribuições que lhe confere o
Item VI do art. 14 do Decreto núme-
ro 53.990, de 2 de julho de 1961,.	 .resolve:

No 4 - Dispensar, de acôrda com
o art. 77 da Lei n9 1:711, de 28 de
outubro de 1952, Marc:lio Machado,
Veterinário TC.1001.22-C, da função
de Assessor 2-F, da Delegacia Fe-
deral do Ministério da Agricultura no
Estado do Rio de Janeiro.

N9,5 - Designar, de acôrdo com os
ares.' 145, item I e 147, da Lei nú-
mero 1.711, de 28 de outubro de 1952,
Antônio Luiz Assad, Veterinário
TC.1001.20-A, lotado no Grupo Exe-
cutivo da Produção Animal-RJ para
exercer a função de Assessor 2-F, da
Delegacia Federal do Ministério da
Agricultura no Estado do Rio de Ja-
neiro. - Mauricio Cantalice de, Me-
deiros.

3.2.7.5 - Pessoas,
Processo 11.9 279.852-69.
Data da aprovação: 31.12.69. -

11auro da Costa Rodrigues, Secretá-
rio-Geral. - Delegação de Compe-
tência. Portaria n. 9 645-GB-69
Diário Oficial de 5.12.69.

Discriminação das Despesas
Pessoas

Recursos a Educandos -
4.000,00.

Total - Ner$ 4.000,00.
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C( NSELHO NACIONAL
DE DESPORTOS

POR'7ARIA DE 14 DE JANEIRO
DE 1970

O Prísidente do Conselho Nacional
de Des )ortos, no uso das atribuições
que lri confere o número VII do 1

artigo, 8.9 do Regimento Interno,
aprovado pelo Decreto n» 19.425,
resolve:

N.9 1 Dispensar Luiz Alberto
Carvalho Alves das funções de As-
sessor de' Imprensa que exercia jun-
to ao Conselho Nacional de Des-
portos. — Eloy Massey Oliveira de
Menezes.

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL

N9 16 — Mandar servir em Brasília,
ex offi io, no interêsse da adminis-
tração, os servidores da Secretaria-
Geral e baixo relacionados, todos pro-
cedente do Estado da Guanabara:

Alzin Alcântara Corrêa — Mat,
980.477 — Auxiliar de Copa — nível 7

Antor lo Geraldo Couto — Mat- .
2.247.9i 4 — Almoxarife — nível 14

Anna Maria Cardoso Couto — Mat
2 247.917 — Almoxarife — nível 14

Avem iri de Mello Galindo — Mat
'105.706 --- Oficial de Gabinete — GIV1

Amél i Rosales de Souza — Mat
1.195.8 4 -- Redator — nível 20

Adeli -, Martins Peneira ie Melo —
Mat. 27.478 — Oficial de 2e iminis-
trace-, o — nivel 14 — requisitada do
IN PS

A reai' Santos — Mat. 1.362 249 —
Assiste/ te da Secretaria-Geral

Alder ira Maria Rodrigues cie Sou-
- 2 at. 228.973 — Oficial de Ad-

minear ção — nível 14 — recaisitada
do IN?

Carin n Lia Neves dos Santos —
Mat. 1.195.437 — Técnico Auxiliar
de Mecenização — nível 11

D'alrr a Maciel Silva -- Mat.
a.094.2: 5 — Chefe de Seção Previsão
Oreeene itária 3-F

SECRETARIA GERAL
POR FARIAS DE 15 DE JANEIRO

DE 1970
O Secretário-Geral do Ministério do

Traball o e Previdência Social, no uso
de sua: atribuições, conforme dele-
gação le competência constante do
atem I, letra "c"e, da Portaria Minis-
terial a? 361, de 13 de dezembro de
1969, p delicada no Diário Oficial de
26 de dizembro de 1969, esolve:

la9 12 — Retificar a Portaria Q 2,
de 8 de janeiro de 1970, que mandou
eervir cm Brasília, ex oficio, no in-
terêsse da administração, os servido-
res nele relacionados, todos proceden-
tes do Estado da Guanabara, .para
aditar trri relação aos meemos os se-
guintes dados, omitidos na Portaria
original

Kyva Soares Cerqueira — mat.
1.190.9.5 — Vice-Diretor — TST
Símbok — PJ-0, à disposição do : 	
1VITPS

Eme .ro Mello Santiago — mat.
1.080.512 — Oficial de Administração

Níve 12
Alphe e Ribeiro Meirelles — mat.

504.884 — Contador — Nível 21, re-
quisitad ) do INPS

Sebaseão de Souza — mat. 	
10.347 — Auxiliar Administrativo —
BNH à disposição do MTPS

José Varia Roses — mat. 	
1.190.3' 8 — Diretor 4-C	 MIC, à
disposiç io do MTPS

Lourc 2S Amado Barreto — mat.
1.519.00 — Encarregado de Caixa —
Nível 1

O Sa retário-Geral do Ministério do
Traball-.3 e Previdência Social, de
acôrdo :om a delegação de competên-
cia con tante do item 1, letra "c", da
Portaria Ministerial n9 361, de ...
13.12.1:69, publicada no Diário Oficial
de 26.11.1969, e na forma dos artigos
18, iten II, e 20, item I, do Decreto
119 53.431, de 21.1.1964, e do artigo
56, itei . I, da Lei n9 1.711, de
28.10.1:52, e o disposto na Lei n9 .
4.019, le 20.12.1961, regulamentada
pelo Dl ereto-lei n9 807, de 30.3.1962,
eex vi" do artigo 13 da Lei n 9 4.345,
de 26.6 1964, resolve:

225.371 — Qficial de Administração
— nível 14 requisitada do INPS

Tullio Tavares — Mat. 403.253 —
Procurador 19 Categoria — requisita-
do do INPS

Iam Cuhna Giacometti — Mat. ..
1.196.809 — Estatístico — nível 20-A

Wanda de Andrade — 1VIat.
501.014 — Oficial de Gabinete — GM
— requisitada do INPS

Domicio de Freitas Tito — Ajudante
de Portaria "A" — CLT

José Tito de Freitas — Ajudante
de Portaria "A" — CLT

Vitalina Alcântara Corrêa — As-
sistente Administrativo "A" — CLT

Geraldo da Fonseca — Auxiliar de
Vigilância — CLT

Paulo Umberto Prado Viana — As-
sistente de Escritório — CLT

Danilo Campos de Souza — Auxiliar
de Vigilância — CLT

Irani Pereira de Brito — Assisten-
te de Escritório — CLT

Armando de Brito
PORTARIA DE 22 DE JANEIRO

DE 1970
O Secretário-Geral do Ministério do

Trabalho e Previdência Social, de
acoimo com a delegação de competên-
cia constante do item I, letra "c", da
Portaria ministerial n9 361, de 	
13.12.69, pubLeada no Diário Oficiai
de 26.12.69, e na forma dos artigos
18, item II, e 20, item I, do Decreto
n9 53.481, de 21.1.64, e do artigo 56,
item I, da Lei n9 1.711, de 28.10.52,
e o disposto na Lei n 9 4.019, de 	
20.12.61, regulamentada pelo Decre-
to-lei nq	 de 30.3.62, "ex vi" do

Eunice Costa Abramovitch — Mat.
2.247.912 — Professora de Práticas
Educativas — nível 19

Flprisbela de Oliveira — Mat. ....
1.193.60'7 — Contador — nível 21

Frederico Stolze Banana — Mat.
1.194.075 — Médico — nível 22

João Henrique dos Santos — Mat.
1.196.946 — Chefe do Corpo da Guar-
da 12-F

Jairo Cardoso Junqueira — Mat.
2.115.851 — Contador — nivel 20

Maria José Galindo Dalto — Mat.
706.824 — Oficial de Gabinete — GM

Maria de Souza e Silva — Mat. ..
1.196.603 — Assistente do Diretor 5-F

Maria Pontes Soares — Mat. ....
228.500 — Técnico de Contabilidade
faval 15 — requisitada do IlaPS

Mansa Chagas Cerqueira — Mat.
1.196.317 — Oficial de Administra-
çao — nível 12

Nilza Machado Teixeira — Mat.
2.263.293 — Escrevente Datilógrafo —
nível 7

Olga Ribeiro do Couto — Mat. ..
1.191.352 — Secretária 8-F

Odir Vargas — Mat. 1.911.642 —
Contador — nível 22-C requisitado do
IPASE

Paulo Brito Cavalcanti — Mat.' ..
302.873 — Tesoureiro Auxiliar 1 9 Ca-
tegoria requisitado do INPS

Paulo Pinheiro — Mat. 1.644.497
Assistente Comercial — nível 14

Rubens Campos Lucas — Mat.
2.262.296 — Oficial de Administração
— nível 16
• Soma Slavina Peregrino Blcomfield
— Mat. 1.193.402 — Oficial de Ad-
minietraçao — nivel 14

Sebastião Pinto Almeida — Mat
1.199.682 — Chefe Seção Contrôle
Orçamentário — 3-F

Tirce de Melo Carvalho — Mat.

CONSELHO SUPERIOR
DO TRABALHO MARITIMO

RESOLUÇÃO N.9 305
De 6 de janeiro de 1970

O Conselho Superior do ‘Trabalho
Marítimo, usando das' atribuições
que lhe são conferidas pela Lei nu-
mero 4.539, de 11 de dezembro de
1964, em sessão realizada nesta data
ao examinar o processo n.9 CSTM
521-69 (MTPS. 151.185-69) e apen-
so n» CSTM 196-69 (MTPS. 	
118.697-69 e DTM 2.499-6P, no qual
o Delegado do Trabalho Marítimo do
Estado de São Paulo solicita reconsi-
deração da decisão proferida na Re
solução n» 252, de 24 de junho ele
1969, que deu provimento a um re-
curso interposto por Silvino Athanes.
ex-conferente de carga e descarga no
pôrto de Santos, visando ao seu rein-
gresso no quadro,

Considerando que o. julgamento an-
terior foi feito, como não poderia
deixar de ser, levando em conside-
ração apenas os elementos constan-
tes dos autos; .

O Diretor da Divisão de Segurança
e Informações, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo item
XXXII do artigo 24 do Regimento
Interno aprovado pela Portaria Mi-
nisterial n» 3.280, de 28 de maio de
1969, resolve:

N.9 8 — Designar Therezinha Bar-
ros Nacif, Escriturária níVel 10, ma-
tricula n9 1.199.641, do QP-PP-MTPS,
para exercer a Função Gratificada.
Encarregada da Turma de Expedien-
te, símbolo I6-F, da referida Divisão,
função criada pelo Decreto n.9 56.758
de 20 do agõsto de 1965, vaga em
virtude da dispensa de Valmir Olivei-
ra Nonato, Oficial de Administração.
nível 14-B, do Quadro de Pessoal do
Ministério da Indústria e do Comér-
cio.

artigo 13 da Lei n9 4.345, de 25.6.64
resolve:

N9 34 — Mandar servir em Brasí-
lia, ex officio, no interêsse da admi
nistração, os servidores da Secretaria
Geral abaixo relacionados, ambos pro
cedentes do Estado da Guanabara:

Afrânio de Souza e Silva — Mat.
1.196.598 — Escriturário — nivel 10

Geraldo Dias Pinto — Mat. ...,
1.748.683 — Escrituram — nivel 10
— Armando de Brito.

DIVISÃO DE SEGURANÇA
E INFORMAÇÕES

PORTARIAS DE 12 DE JANEIRO
DE 1970

O Diretor' da Divisão de Seguran-
ça e Informações, no uso das atri-
buições que lhe são conferidas pelo
item XXXII de artigo 24 do Regi-
mento Interno aprovado pela Por-
taria Ministerial n» 3.280, de 28 de
maio de 1969,

N.9 6 — Dispensa, a pedido, a Con-
tadora nível 23, Eronides Sgreccia,
matricula n.9 250.053, do Quadro de
Pessóal do INPS, da Função Gratifi-
cada símbolo 16-F, de Encarregada
da Turma de Administração da refe-
rida Divisão, função criada pelo De-
el9e6e5e0. ne 55,758, de 20 de agõsto de

N.9 7 — Designa Neyda Gomes cia
Silva, matrícula n. 9 422.753, Revisa-
ra, nível 12, do Quadro de Pessoal
do INPS, à disposição da Divisão de
Segurança e Informações do MTPS,
para exercer a Função Gratificada
de Encarregada da Turma de Admi-
nistração, simbolo 16-F, da referida
Divisão, função criada pelo Decreto
n.9 *56.758, de 20 de agõsto de 1965,
vaga em virtude da dispensa de Ero-
nides Sgrecia, Contadora nível 20, do
Quadro de Pessoal do INPS.
PDRTARIA DE 14 DE JANEIRO

DE 1970

, Considerando que novo

▪

 s elementos,
capazes de alterar o entendimento
anterior dêste Colegiada foram tra-
zidos aos autos;

Considerando que a decisão da
qual se pede reconsideração não che-
gou a: produzir efeitos subjetivos,
tendo em vista as exigências nela
f o: muladas, in fine, resolve, por una-
nimidade, reconsiderar a decisão pro-
ferida na Resolução n» 252, de 24
de junho de 1969, publicada no Diá-
rio Oficial da 'União de 16.7.69, pá.-
gina 6.031 e conseqüentemente, ne-
gar provimento ao recurso, manten-
do-se a decisão, da primeira instan-
cia, recorrida.

Sala. das Sessões, 6 de janeiro de
1970. — Newton da Silva Lima, Pre-
sidente. — Luiz Felipe de Miranda
Valverde, Re/ator.

RESOLUÇÃO N. 306
De 6 de janeiro de 1970

O Conselho Superior do Trabalho
Marítimo, usando das atribuições que
lhe são conferidas pela Lei n» 4.589,
de 11 de dezembro de 1964, em ses-
são realizada nesta data, ao exa-
minar o processo n.9 csrm 605-69
(MTPS 159.295-69) e apenso núme-
ro DTM 348-69, no qual o Sindicato
dos Conferentes e Consertadores de
Carga e Descarga dos Portos do Es-
tado do Espirito Santo recorre da
decisão proferida pelo Conselho Re-
gional daquele Estado, em sessão
realizada no dia 7 de outubro de 1969,
no processo-n.9 DTM 348-69, sôbre
requisição de Consertadores para
amarrados de chapas e embalagens
especiais,

Considerando que a matéria já foi
objeto ele decisão por parte dêste
Conselho;

Consideeando que essa decisão teve
caráter inegavelmente, normativo,
portanto, ser aplicada em todos os
portos, resolve, por unanimidade:

a) dar provimento ao recurso, re-
formando-se a decisão recorrida;

I)) tornar normativa a Resolução
n.9 236, de .13 de maio de 1969, pu-
blicada no Diário Oficial da União
de 29.5,69, página 4.570.

Sala das Sessões, 6 de janeiro de
1970. — Newton da Silva rima, Pre-
sidente. — Elias José da Silva, Re-
lator..

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE SEGURANÇA E HIGIENE

DO TRABALHO

Divisão de Higiene do Trabalho
DESPACHOS DO DIRETOR

MTPS 138.480-68
DRT-SP 868.511-66
Auto 07.390-66

Firma Cerâmica São José Guaçu So-
ciedade Anónima

O Diretor da IDivisão de Higiene do
Trabalho, conhecendo do recurso inter-
posto por Cerâmica São José Guaçu S.
A., instalada na Av. Mogi Mirim nú-
mero 296, Mogi-Guaçu, no Estado de
São Paulo, nos tèrmos do art. 637, da
CLT, aprovada pelo Decreto-lei núme-
ro 5.452, de 1 de maio de 1943, com
fundamento no item IX, do parãgrafo
único do art. 13, da Lei n° 4.589, de
11 de dezembro de 1964, aprovado
pelo Decreto.n° 56.263, de 6 de maio
de 1965, e no uso da competência de-
legada no item o. da Portaria número
14, de 15 abril de 1969, do senhor Di-
retor-Geral do DNSHT, publicada no
BP n9 78, de 28 de abril de 1969, re.
solve dar-lhe provimento para reformar,
ccmo de fato reforma, a decisão do se.
nhor Delegado Regional do Trabalho
no Estado de São Paluo, que impôs â
recorrente multa, por suposta Infração
ao art. 172 da CLT, invocado no auto
re infração C" 07390, 'de fls. 1.



MTPS 161.641-68
DRT SP-932.852-67
Auto 000.302-67
Firma — Tecelagem Calug 5. A.
Idem.

MTPS 166.667-68
DRT SP-994.106-68
Auto 001.192-68
Firma ---- Cooperativa

São Carlos
'Idem.
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MTPS 156.431-69
DRT SP-919.282-6Z
Auto 07074-67

	

a Firma	 L. M. Cia. Real
landesa de Aviação

Idem

MTPS 156.432-69
DRT SP-113.665-69
Auto 022.561-69

a Firma — Marital Estamparia de Te.
tidos Ltda.

Idem

MTPS 156.446,69
DRT S7'-113.669-69
Auto 022.562-69	 .

Fuma — Marital Estamparia de Te-
tidos Ltda.

Idem.

MTPS 137.646-69
DRT SP-835.657-66
Auto 94.006-66

	

Firma	 Companhia Paulista de
Roupas

O Dinaot da Divisão de Higiene do
Trabalho, conhecendo do recurso inter-
posto por Companhia Paulista de Rou-
pas, instalada na Av. Celso Garcia nú-
mero 79 Brás, no Estado de São
Paulo, nos têrmos do art. 637, da CLT,
aprovada peie Decreto-lei n° 5.452, de
1 de maio de 1913, com fundamanto no
item IX, do paráç.rafo único, do artigo
13, da Lei Ç 4.589, de 11 de dezembro
de 1964, comainadc com o item IV. do
art. 26, do Regimento déste Deporta-
menfo. aprovado pelo Decreto número
56 263, da 6 de maio de 1965, e nu
uso da competência delegada no itera cl,
da Portaria n° 14, de 15 de abai] de
1969, do senhor Diretor-Geral do
DNSHT, publicadzk no BP n° 78, de 28
de abril ce 1%9, resolve, negar lhe pro-
vimento, mantende assim, a derisão rc,,
corrida que, aterdendo aos elementos
constantes co processo, impôs à recor-
rente a penalidade cominada em lei.

MTPS 156.422-69
DRT SP-945.496-68
Auto 13.863-67
Firma a- Banco Federal Itau Sul

Americano S. A. -
Idem.

MTPS 156.428-69
DRT S F-113.667-69
Auto 073.411-0
Firma — Marital Estamparia de Te.

calos Lida.
I d can .

MTPS 156.429-69 .
DRT SP-121.480-69
Auto, a.277-68
Firma -- Cia. Metalgrafica Paulista
Idem.

MTPS 144.346-68
DRT SP-975.170-68
Auto 12.270-68
Faina — Antonio Pereira Meia

• O Diretor da Divisão de Higiene do
Tiaballin, conhecendo do recurso inter-
posto, de oficio, pelo Delegado Recaio,
nal do Trabalho no Estado de San
Paulo, nos térmos do art. 637, da CLT,
aprovada pelo Decreto-lei n° 5.452, de
1 de mato de 1943, resolve, no uso da
competéxicia •delegada no item d, da Por-
taria n" 14, de 15 de abril de 1969, do
senhor Diretor-Gerar do DNSHT, pu-
blicada no BP n9 78, de 28 de abril de
1969, negar-lhe provimento, para man-
ter a- decisão recdrrida que, atendendo
aos elementos constantes do processo,
julgou insubsistente o auto de infração
n° 12.270-68, de fls. 1.

MTPS 144.470-68
DRT SP-979.796-68
Auto 002.319-68

_GABINETE DO MINISTRO

PORTARIAS GMPE, DE 16 DE
• JANEIRO DE 1970

0Ministro de Estado da Aeronáu-
tica, tendo era vista o que consta do
Processo 1\X Aer 00-01-1290-69, resol-
ve:

S/N9 — Colocar, o St Q IG FI —
Roseval Relirigues Gaia à disposição
do Serviço Nacional de Informações,
sem prejuízo dos vencimentos e de-
mais vantagens a que faz jus por
ate Ministério.

O Ministro de Estado da Aeronáu-
tica, tendo em vista o que consta do
Processo M Aer QG-6-2729-69, resol-
ve:

S/N9 — Colocar o CB Q EA DT AU
— Walter da Silva Rego, à disposição
da Coordenação Regional do Projeto
Rondon (Brasília — DF), a fim de
colaborar nos trabalhos preliminares
do ,planejamento e preparação do
PR-5, sem prejuizo dos vencimentos
e demais vantagens a que faz jus por
ate Ministério.

•O Ministro de Estado da Aeronáu-
tive, tendo em vista o que consta do
Processo M Aer 00-01-205-69-Ref.,
resolve:

SiN9 — Prorrogar a permanência,
do Capitão Aviador Erler Schen
Amorim no Instituto Militar de En-
genharia, até 31 de dezembro de 1970,
Sem prejuízo das vencimentos e de-
mais vp.ntagens a que faz jus por êste
Ministério.

O Ministro de Estado da Aeronau-
tica, de acôrdo com o que preceitua
o art. 19 inciso IX do Decreto nú-
mero 61.464, de 4 de outubro de 1967,
resolve:

S/No — Agregar, ao Quadro de
Oficiais Intendentes do Corpo de• Ofi-
ciais da Aeronáutica, o Capitão Ar-
thur Carlos Bandeira, a contar de 7
de janeiro de 1970, de conformidade
com a letra "i" do art. 85 do Decre-
to-lei n9 1.029, de 21 de outubro de
1969, visto ter sido colocado È3, dispo-
sição do Govêrno do Estado do Rio
de Janeiro, conforme Portaria GM-1,
de 20 de dezembro de 1969, publicada
no Diário Oficial do dia 7 de janeiro
de 1970.

S/N9 — Agregar, ao Quadro de
Oficiais Aviadores do Corpo de Ofi-
ciais da Aeronáutica, o Coronel Ivan
Janvrot Miranda, a contar de 31 de
dezembro de 1969, de conformidade
com a letra "i" do art. 85 do Decre-
to-lei n9 1.029, de 21 de outubro de
1969, visto ter sido colocado à dispo-

Auto 58.725-67
Firma	 Mercearias Nacionais So-

ciedade Anônima
Idem.

MTPS 161.559-68
DRT SP-989.526-68
Auto 000.738-68
Firma — Farmãcia Anchieta Ltda.
Idem.

siç'ão do Serviço Federal de Processa-
mento de Dados, pelo prazo de 2
(dois) anos, conforme Portaeia GM-1,
de 16 de dezembro de 1969, pubZcada
no Diário Oficial do dia 31 do mesmo
mês e ano. — Márcio de Souza e
Mello.

•
COMANDO GERAL

DO PESSOAL
PORTARIA DE 8 DE JANEIRO

DE 1970
O Comandante-Geral do Pessoal,

usando da atribuição que lhe confere
o'n9 1 do art. 10 da Portaria núme-
ro 088-GB-3, de 22 de dezembro de
1969 e o exposto no art. 34 da Por-
taria n9 38, de 19 de março de 1950,
resolve:

NO 6-EMGEP — Art. 1?., — Fixar
em 110 (cento e dez) o número de
vagas no 10 ano do Curso Fundamen-
tal do Instituto Tecnológico de Aero-
náutica para matricula- dos candida-
tos aprovados e classificados no con-
curso de admissão e para renovações
de matriculas no ano letivo de 1970.

Art. 29 Reservar, 20 (vinte) vagas,
do total estabelecido no artigo ante-
rior para candidatos aprovados nas

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA DE 15 DE J-XNEIRD

DE 1970
O Ministro de Estado da Saúde, no

uso de suas atribuições legais, re-
solve:

N.9 30 — Autorizar que o Coronel
Amaury Barroso da Conceição, Di-
retor da Divisão de Segurança e In-
formações do Ministério da Saúde,
viaje por qualquer modalidade de
transporte, em objeto de serviço, no
corrente exercido por todo o Terri-
tório Nacional sempre que as neces-
sidades assim o exigirem. Fran-
cisco de Paula da Rocha Lagoa.
PORTARIAS DE 21 DE JANEIRO

DE 1970
O Ministro de Estado da Saúde, no

uso de suas atribuições legais e tendo
em vista o art. 13, "in fine", do De-
creto nç' 65.253, de 1 de outubró de
1969, resolve:

N9 31 — Designar o Dr. Mário
Brandão Tôrres, para substituir o Su-
pervisor Setorial de Ensino, na qual'.
dade de dirigente da Fundação/ de
Recursos Humanos para a SeMie, nos
seus impedimentos eventuais.

regiões Norte, Nordeãte e Centro Oes-
te do Pais, desde que:

a) tenham concluído o segundo ci-
clo do Curso Secundário naquelas re-
giões;

b) assumam o compromisso de após
o término do Curso na ITA, exerce-
rem sua profissão nas mencionadas
regiões, por um período mínimo de 2
(dois) anos, sob pena de se sujeita-
rem a indenizar completamente o
Ministério da Aeronáutica, peas des-
pesas de seu curso no ITA.

§ 19 As vagas reservadas neste ar-
tigo serão assim distribuídas:

a) 2 (duas) vagas para os candi-
datos da região Centro Oeste; -

b) 3 (três) vagas para os candida-
tos da região Norte;

c) 15 (quinze) vagas para os can-
didatos da região Nordeste.

§ 20 As vagas eventual-mente rema-
nescentes de uma região serão pre:n-
chicles por candidatos de outra re-
gião, guardado o critério de priorida-
de estabelecido no parágrafo anterior.

Art. 39 Autorizar o preenchimento,
por candidatos civis aprovados e clas-
sificados, de vagas reservadas à ma-
trícula de Oficiais da Aeronáutica,
previstas na Portaria n.9-
099-COMGEP, de 21 de outubro de
1969, e de vagas fixadas no artigo
2.9 desta Portaria, eventualmente
não preenchidas.
Art. 49 Revogar a Portaria número

002-GM-3, de 6 de janeiro de 1969 e
demais disposições em contabário.

Art. 59 Esta Portaria entrará em
vigor na data de sua publicação. «-
Ten Brig do Ar — Armando Serra de
Menezes.

Diretoria de Administração
• do Pessoal
PORTARIA DE 8 DE JANhlktO

DE 1970
O Diretor de Administração do

Pessoal, tendo em vista o disposto
no artigo 2.9 do Decreto n.9 65.165-A,
de 15 de setembro de 1969, resolve:
• N. 6-SDPC — Designar o Oficial
de Administração, código AF-201-12A
— Albertina Viola da Silveira para
exercer a função gratificada, simbo-
to 4,-F, de Assessor, do Quadro de
Pessoal — Parte Permanente — do
Ministério da Aeronáutica, criada pe-
lo Decreto n.9 60.108, de 20 de ja-
neiro de• 1967, e transferida para es-
ta Diretoria pelo Decreto n.9 65.165-A,
de 15 de setembro,. de 1969. — Bri-
gadeiro-do-Ar — Alfredo Gonçalves
Corea.

Firma	 Sociedade Nacional de Ma-
teriais e Forjas Ltda.

Idem.

Ho- MTPS 144.471-68
DRT SP-979.776-68
Auto 002.093-68	 a
Firma	 Casa 32 Ltdai
Idem.
MTPS 144.472-68
DRT SP-977.147-68
Auto 000.891-67-
Firma N. Sandacz &
Idem.
MTPS 144.482-68
DRT SP-973.997-68
Auto 000.967-67
Firma	 Cavam. Martinelli
Idem.
MTPS 153.091-68
DRT GB-51.209-67

MIN191-0:419
DÁ AERONIÀL'Éi1CA'

MINFOT
	

DA- CSAÚDE
O Ministro de Estado da Saúde, no

uso de suas atribuições legais,- resolve:
NO 32 Conceder dispensa ao Dr.

José Aloysio de Castro, da função do
representante do Ministério da Saú-
de no Conselho Deliberativo da Supe-
rintendência do Desenvolvimento da
Região Centro-Oeste (SUDECO).

N9 33 — Designar Olympio Bandei-
ra da Silva Cascaes, Subchefe do Ga-
binete do Ministro da Saúde, em Bra-
sília, para, sem prejuízo de suas atri-
buições, representar o Ministério da
Saúde no Conselho Deliberativb da
Superintendência do Desenvolvimento
da Região Centro-Oeste (SUDECO),
em vaga decorrente da dispensa do
Dr. José Aloysio de Castro.

NO 34 Designar a Dra. Dalva
Coutinho Sayeg, do Departamento Na-
cional da Criança, para, na qualidade
de Suplente, substituir o representan-
te do Ministério da Saúde junto ao
Conselho Deliberativo da Fundação
Legião Brasileira de Assistência, em
seus impedimentos eventuais, e suce-
dê-lo, em caso de vaga, na forma do
parágrafo 1 9 do art. 11 dos atuais Es-
tatutos da LBA.

NO 35 — Conceder dispensa ao Dr.
Antonio Francisco Rodrigues de Al-
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N.9 932 — Concederdispeasa a Ed-
son dos Santos, matricula numero
2.22i.469, ocupante do cargo de ni-
vel 12-A, da série de classes de Ofi-
cial de Administração da Parte Per-
manente do Quadro de Pessoal deste
Ministério, das funções de Substituto
do Chefe da Seção Financeira (D.
P. 4), desta Divisão, louvando-o pelo
zelo e dedicação, por que se houve
no desempenho dessas atribuições.

N9 933 — Designar Adolpho de Aze-
redoe, matrícula n9 1.647.979, ocupan-
te cro cargo de Tesoureiro Auxiliar de

SUPERVMO SETORIAL DAS
AT:VIDADES AUXILIARES

DE ADMINISTRAÇÃO

Divisão do Pessoal
PORTARIAS DE 16 DE JANEIRO

DE • 1970
O Diretor da Divisão do Pesooal da

&lati Qís-ao Setorial das Atividades
Auxilia.es de Administiação do Mi
nistério da Saúde, no uso da atribui-
ção que lhe confere o item V do ar-
tigo 43 do -Decreto n9 42.917, de 30
de dezembro de 1957, resolve:

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA DE 9 DE JANEIRO

DE 1970
O Ministre de Estado da Intlastria

e do -Comercio, tendo em vista o dis-
posto na Resolução n.9 7, de 16 de
fevereiro de 1967, do Conselho Nacio-
nal de Seguros Privados, e o que
consta do processo SUSEP-037-69,
resolve:

N.9 7 Aprovar as alterações in-
troduzidas nos Estatutos da Compa-
nhia Salvador de Seguros, com sede
na cidade de São Paulo, Capital do
Estado de São Pau/o, dentre as quais
a relativa ao aumento de seu capi-
tal sociaa de Ner$ 825.000,00 (oi-
tocentos e vinte e cinco mil cruzeiros
novos) para NCra- 1.050.000.00 (hum
milhão e cinqüenta mil cruzeiros no-
vos), conforme deliberação de seus
acionistas. em Assembléias-Gerais Ex-
traordinárias realizadas a 10 de se-
tembro e 15 de outubro de 1968, me-
diante as seguintes condições:

I — Suprimir, na parte final do
artigo 3.9 dos Estatutos, as palavras
"podendo, ainda, encarregar-se ia
administração de bens", bem como
a alínea b do artigo 30, reordenadas
as derruas alíneas;

— Aprovar as alterações acima
consignadas, em Assembléia-Geral
Extraordinária a realizar-se dentro
do prazo de 90 (noventa) dias após
a data da publicação desta Portaria.
— Fabio Riodi Yassuda.

CaNPANHIA SALVADOR
DE SEGUROS

C.G.C. 61.600.318
Ata da Assembléia-Geral Extraor-

dinária, realizada, em dez de setem-
bro t13 mil novecentos e sessenta e
oito.

Aos 10 dias do mês de setembro
de 1968. na sede social da Compa-
nhia salvador de Seguros, nesta ci-
dade de São Paulo, à Praça Dom
José Gaepar n.9 30 — 13.9 andar,
reuniram-se em primeira convocação,
às 14,00 horas, pessoalmente ' OU re-
presentados por procuradores legal-
mente habilitados, 7 (sete) acionis-
tas, possuidores de 156.927 (cento e
cinqüenta e seis mil, novecentas e
vinte e sete) ações, representando mais
de dois terços do Capital Social subs-
crito e realizado, de acordo com o que

buquei
pela c.
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DI ISÃO DE SEGURANÇA
E INFORMAÇÕES

POE PARIA DE 19 DE JANEIRO
DE 1970

O D retor da Divisão de Segurança
e Info inações, usando das atribuições
que li: e Confere o Art . 32 do Regi-
mento Interno da DSI-MS, aprovado
pela P irtaria n.9 4-Br, de 9 de junho
de 19(3, resolve:

N.9 — Designar Gessy de Moura
—Fragor) ,Escrevente Datilógrafa, nível

mai lcula n.9 1.193.000, do Quadro
de Pe soai do Ministério da Saúde,
para ixercer a função gratificada
simbol ) 8.F, de Chefe de Subseção
de Pr( dução de Informações, da Se-
ção ch Informações, da Divisão. —
Amam y, Barroso da Conceição.

POR'] ARIAS DE 21 DE JANEIRO
DE 1970

O Da'etor da Divisão de Segurança
e Info mações' do Ministério da Saú-
de, no uso das atribuições , que lhe
confere o artigo 32 do Regimento In-
terno ( a Divisão, aprovado pela Por-
taria I finisterial n9 4-Br, de 9 de ju,
nho (1( 1969, resolve:

N9 2 — Dispensar da função de
Chefe da Subseção de Serviços Ge-
rais, da Seção Administrativa da Di-
visão, . imbolo 8,F, a Escriturária, ní-
vel 8, Zibia Máximo, do Quadro de
Pessoa:. do Ministério da Saúde.

N9 3 — Designar Paulo Rogério de
Assis I iepublicano, Arniazenista, nível
10, do Quadro de Pessoal do Minis-
tério a Saúde, para exercer a Iam,
ção gr itificada, símbolo 8-F, prevista
no DeC reto n9 65.092, de 4 de setem-
bro de 1969, de Chefe da Subseção de
Serviçe; Gerais, dh Seção Adminis-
trativa da Divisão, na vaga decorren-
te da lispensa de Zibia Máximo. —
Ál inaur i Barroso da Conceição.

SUPERVISÃO SETORIAL
DE ÓRGÃOS EM REGIME

'DE TRANSIÇÃO:	 -

Cepartamento Nacional
de Saúde

Serviço Nacional de Doençai
Mentais

POR PARIA DE 15 DE JANEIRO
DE 1970

O R sponsável pela Direção do Ser-
viço N tcional de Doenças Mentais, do
Minist aio da Saúde, usando da atra,
buiçã.o que lhe confere o liem Ia.2 do
artigo 54, combinado com o item II,
do arar° 74, do Decreto n.9 17.185, de
18 , de novembro de 1944 (Regimento
do S.N.D.M.), resolve:

N.9 — Designar Denis Malta
Ferraz ocupante do cargo de nível
22.B, da série de claases ii Marlico
Psiquir Ira, da Parte Permanente do
Quadr( de Pessoal dêste Ministério,
matric l aa n.9 1.217.416, lotado no
S.N.D M., para eubstituir o Chefe da
Seção de Cooperação, •dêste Servia°,
em su; s faltas e impedimentos even-
tuais. — Humberto AleXanfire.

la Categoria, da Parte Suplementar
do Quadro de Pessoal deste Minista
r10 para substituta. o Chefe da Seção
Financeira (1). P. 4), desta Divisão,
nos seus impedimentos e afastamen-
tos temporários. — Dilson de Sou-a
Rohloff.

Serviço d3 '3omunicações
PORTARIA DE 15 DE JANkaR0

DE 1970
O Chefe do Serviço de Comunica-

ções da Supervisão de Serviços Au-
xiliares de Administração, no 	 uso
das atribuições que lhe confere o
item V do artigo 43 do Decreto nú-
mero 42.917, de 30 de dezembro de
1957, resolve:

N.9 1 — Conceder dispensa a Adol-
pho de Azeredo, matricula numero
1.647.979, ocupante do cargo de Te-
soureiro-Auxiliar de 1a Categoria, da
Parte Suplementar do Quadro de
Pessoal dêste Ministério, das funções
de Substituto do Chefe da Seção de
Recebimento e Distribuição (S.C.1),
dêste Serviço, louvando-o pelo zêlo e
dedicação, porque se houve no desem-
penho dessas atribuições. — Irene
Soares dá Silva Andrade.

•
consta no Livro de Presença de Acio-
nistas. O Presidente, Dr. Jorge
Duprat Figueiredo, constatando o
bomparecimento de acionistas, em
número legal, declara instalada a
Assembléia-Geral Extraordinária e
solicita que seja indicado um dos Se-
nhores Acionistas, para presidi-lu.
Para este cargo, e por aclamaçao,
é indicado o próprio Dr. Jorge Dia.
prat Figueiredo, • que agradecendo,
c mvida o Dr. Bernardo Figueiredo
Magalhães, para Secretário. O Se-
nhor Presidente pede ao Sr. Secre-
tário que leia o Edital de Convoca-
ção desta Assembléia, regularmente
publicado na imprensa desta Capi-
tal, nes jornais Diário Oficial do
Estado e -Gazeta Mercantil", edições
dos dias 22, 23 e 24 de agõsto de
1968, cujo teor é o seguinte: "Com-
panhia Salvador de Seguros --
C.G.C. — . 61.600. 318 — Ficam con-
vidados os Senhores Acionistas desta
Sociedade, para se reunirem ,em
Assembleia-Geral Extraordinária a
realizar-se no dia 10 .de setembro ele
1968, às 14,00 horas, em sua sede
social, sita à Praça Dom José Gins
par n.9 30 — 13 9 andar, São Paulo,
a fim de tomarem conhecimento a
deliberarem sobre a seguinte ordem
do dia: a) Proposta da Diretoria, pa-
ra aumento do Capital Social da
Companhia, em obediência ao De-
creto n.9 61.589, de 23 de outubro
de 1967; b) Reforma dos Estatutos;
c) Outros assuntos de interesse , ge-
ral. E. Paulo, 21 de agõsto de 1963.
— Jorge Duprat Figueiredo. — Vic-
tor Leon Tann Renault. — Bernardo
Figueiredo Magalhães. — filar Dias
de Figueiredo." — Em seguida, o
Sr. Presidente anuncia que vão ser
lidas as propostas da Diretoria, para
o aumento do Capital Social e o res-
pectivo Parecer do Conselho Fisco!
O Sr. Secietário lê: "Senhores Acio-
nistas: A Diretoria da Compannia
Salvador de Seguros, vem à presen-
ça de V— Sas., a fim de propor o
seguinte, ouvido antes o Conselho
Fiscal: para atendermos ao disposto
nos termos dos artigos 9. 9 e 11 do
Decreto na 61.589, de 23 de outubro
de 1967, torna-se imperiosa a eleva-
ção do nosso Capital Social de NCra
825.000,00 (oitocentos e vinte e cinco
mil cruzeiros novos), para NCr$
1.050.000,00 (hum milhão e cinqüen-
ta mil cruzeiros novos), sendo NCr$
350.000 00 (trezentos e cinqüenta mil
cruzeiros novos) para os Ramos Ele-.

'mentores O NCr$ 700.003,00 (setecen-
tos mil cinzeiros novos), para o se
guio Cle. Vida. E' de se notar que,
en Caia cie 27 de -novembro ao 1267,
esta Sota 'ode procedeu à ree.laa-
çao de Aesrmble.laaGeral Exa
tare.,a, ae, na qual foi elevado soa
Caaael Soa'ail, de NCr$ 165.000,03
(ceai° e a a.:a e cinco mil C.. usei-
ros nõi ia, para NCra 85.02.)ad tola
tocorao. e Naaie e cinco m..1 ert.rel-
roJ piecceso tsae, que amcia
se (ima,. r-a em maus da Superinten-
delicia de Soeurce; Privados, aguar-
aando a devioa aprovaçao. O aa-
manto ora proposto, de NCra 	
825.as3,C0 (oitocentos e vinte e cm-
co mil cinzeiros novos), para NCr$
1.010.000,00 (hum • milhão e cinqüen-
ta mil cruzeiros novos), propomos
aos acabares Acionistas, que sela
realizado com os seguintes recursos,
obtidos com a reavaliação do Ativo
Imobilizado, realizada neste exercida),
de acordo com a Portaria n.9 12, de
29 de janeiro de 1968, do Ministe-
rio do Planejamento e Coordenaçao
Gerai, e que totalizou a importân-
cia oe Ner$ 181.600,12 acento e oi-
tenta o um mil, seiscentos cruzeiros
novos e doze centavos), conforme de-
monstrativo que se encontra à dia-
posiçao dos Senhores Acionistas, pa-
ra exame, nos termos da Poitaria
de 21 de setembro de 1965, do ex-
tinto DNSPC; NCr$ 24.656,95 (vinte
e quatro mil, seiscentos e cinquen-
ta e seis cruzeiros novos e noventa
e cinco centavos) referente ao saldo
da coUia de Fundo para aumento do
Capital — Lucros em Suspensos.
Destes valores, que totalizam NCra
205.257,07 (duzentos e seis mil, dia-
tentes e cinqüenta e sete • cruzeiros
novos e sete centavos) propomos o
aproveitamento de NCr$ 198.000,00
(cento e noventa e oito mil cruzeiros
novos) proporcionalmente à cada um
des saldos de Correção e Lucros em
Suepensce, de modo que cada uma
destas contas contribua proporcional-
mente à formação do capital, pelos
seguintes valores: Imóveis — NCr$
168.287.94 (cento e sessenta e oito
mil, ciurentos e oitenta e sete cru-
zeiros novos e noventa e quatro cen-
tavos , ; Móveis, Máquinas e Utensi-
lhs — NCr$ 6.041,39 (seis mil, qua-
reata e um cruzeiros novos e trinta
e nove centavos); Lucros em Suspen-
sos — NCr$ 23.670,67 (vinte e três
mil, seiscentos e setenta cruzeiros
novos e sessenta e sete centavos), e
a diferença de NCr$ 27.000,00 (vinte
e sete mil cruzeiros novos), . por
subscrição em dinheiro, ficando asse-
gurara) a cada acionista o direito da
PreSetaidia à subscriçao, pelo prazo
de Lei de 30 (trinta) dias, contados
do Edital de convocação para sabe-
eriça E' de se notar; que o agro.
malmente) das Reservas e Fundos
acotia citados, para referido aumen-
to, representará uma distribuição de
laivos ações aos Senhores Acionistas,
na ordem de 24,00% (vinte e qua-

1

 tro por cento), para cada ação da
Nela' 1,00 (hum cruzeiro - nõvo) exis-
teate. As frações, verificadas nesta
distribuição, propomos sejam nego*
ciadas na /Masa, de Valores, e sei&
produto distribuido proporcionalmen.
te à caris Acionista, na forma dti
Lel. São , estas, Senhores Acionistas,
as propostas que tinhamos a fazer,.
e que submetemos à sua valiosa apre•
ciaçãe. — São Paulo, 2 de selem.
Oro do 1968. — Jorge Duprat
rede. — Victor Leoa Tann R,enauf4.
— Bernardo Figueiredo Magalhaes. .-
luar Dias de Figueiredo". — "Pare.
cer do Conselho Fiscal — Os abaixo.
assinados, membros efetivos do Coe.
selho Fiscal da Companhia Salvador
de Seguros . examinando a proposta
da Diretoria, da elevação do seu Ca.
pitai Social de Ner$' 825.000,00 (ca.
toeentos e vinte e cinco mil cruzeiro('
novos), para NCr$ 1.050.000,00 (hura
milhão e cinqüenta mil cruzeiros no.
vos), com o aproveitamento das con-

	

tas de Reservas de Correção 'Mo	
netária — Lei . n.9 4.357, Fundo pe ri
Aumento de Capital — Lucros em

gie, da função de Reaatinst!ael
reção do Serviço Nacional de
alose.
nistro de Estado da Saúde, no
suas atribuições legais, resolve:

— Designar o Dr. Latii mio
Lima, oceeante do cargo de

2, matr. n9 2.193.906, da aar-
'clal do Quadro de Pessoal do
ao da Saúde, para responder
ração do Serviço Nacional de

— Francisco de Paula
LagCa.

MINISTÉRIO DA INDUSTRIA
E DO COMÉRCIO



a-feirIa

Suspensos e subscrição eia .dinheiro,
e levando em consideração que o re-
ferido aumento é urna medica que se
Impõe, tão de parecer que seja apro-
vada peles Senhores Acionista;
referida proposta, em Assembléia a
ser realizada oportunamente. — São
Paulo, 3 setembro de 1969. —

•José Vilela de Andrade Junior. —
Herntan Paul Hoffman. Paul2no
Baptista Conti". — Em seguida, o
Sr. Presidente declara que, corri a
aprovação da proposta, a Diretoria
ficaria autorizada à realizar os atos

•neceasárica para a efetivação - do au-
mento, em conseqüêntia do que, põe
em votaçáo a referida proposta. Der

•pois de algumas considerações, a As-
sembléia aprova a proposta de au-
mento do Capital Social de NCr$
825,000.00 (oitocentos e vinte e cinca
mil cruzeiros novos), epara NCr$
'1 . Sa3 . 000,00 (hum , milhão e 	 cin-
qüenta mil cruzeiros novos), a se
realizar pela maneira proposta, apro-
vando também, em conseqüência, a
outorga à Diretoria, de todos os po-
deres necessários para efetivaçâo de
aumento, inclusive, dentro de 30

• (trinta) dias, da -realização da pre-
sente Asaembléia„ receber a subscra,

•ção cia nevas ações, em virtude do
direito de preferência, que cabe aos
Acionistas na Proporção das a6des

' que possuírem, ficando entao, para
as sobras que se verificarem, auto-
rizada a admissão de -novos Acionis-
tas, Em seguida o Sr. Presidente in-
forma que, em virtude das propos-
tas acima terem sido apróvadas por
unanimidade, o artigo 5.9 do; Estatu-
tos Sociais, passaria , a ter a segainte
redação, depois de efetivado o au-
mento do Capital Social: Art. 59 (i)
Capital Social da Sociedade é de
Ner$ 1 . 050 . 000,00 (hum milhão e
cinqüenta mil cruzeiros novos), di-
vidido em 1.050.000 (hum -milhão 1'
cinqüenta mil)	 ações ordinárias e
nominativas de Ner$ 1,00 (hum cru-
zeiro nôvo) cada urna, sendo alCr$
350.000.00 (trezentos e cinqüenta mil
cruzeiros novos) para os Ramos Ele-
mentares e NCr$ 700.000,00 (setecen-
tos 'mil cruzeiros novos) para o se-
guro Vida. Posta a referida' redação
d. artigo 5.9 dos Estatutos em vo-
tação, foi a mesma aprovada pelos
acionistas presentes. Em seguida, o
Sr. Presidente informa .que, além dos
assuntos acima tratados e já aprova-
das, poderiam ser abordados outros
temas dentro do item "b" daquela
Convocação. Pedindo a palavra, o
Acionista Sr. Nadir Dias de Figuei-
redo declara que se tornava oportuna
a alteração dos honorários da Direto-
ria, acompanhando como é evidente,
'a conjuntura econômica atual. As-
sim é, quê propunha à Assenibléia a
seguinte alteração do -artigo 10 dos
Estatutos Sociais: "Art. 10. Os Di-
retores receberão cada um, uma re-
muneração mensal fixa de até 50 (cin-
qüenta) vezes o maior salário-mini-
mo vigente no pais, e que será de-
terminada de acôrdo com a Assem-
bléia que os eleger. Parágrafo úni-
co. Os Diretores perceberão ainda,
as percentagens a que se refere a ali-
nea, "d" do artigo 30 dos Estatutos."
— Posta a referida propoeta em vo-
taçã'o, foi a mesma aprovada, abs-
tendo-se de votar os legalmente impe-
dides, fieando cr artigo 10 . dos Esta-
tutos, aprovado com a redação -aci-
ma proposta. Em seguida, o Senhor
Presidente deu a palavra a quem
dela quisesse ainda fazer uso, de
acôrdo com o item "c" da Convoca-
ção. Corno ninguém mais se mani-
festasse, o Sr. Presidente deu por
encerrada a presente Assembléia,
sendo a mesma suspensa para que se
lavrasse a competente Ata. Reaber-
ta a sessão, foi a mesma lida, acha-
da conforme e assinada pelos Senho-
res Acionistas presentes. — S. Pau-
lo, 10 de setembro de 1968. — Jorge
.11 uprat Figueiredo Bernardo Fi-
gueiredo Magalhães. — Cia. Agrícola
Administradora ,Comercial e Indus-
trial — CAACI, Mauricio Figueiredo.

Magalhães. Cristaleira Nadir Ltda.,
Nadir Dias de Figueiredo. — Eduardo
de. Oliveira Ta/uri. — Paulo Agost17
nho Ferreira.
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Ala da Asseml;léia-Geral Extraordi-
nária, , realizada ent :5 de outubro
de 1968.
Aos quinze dias do mês -de cedeu-

bro de 1952, às 14:00 horas,, na sede
social, sita a lança Dom ,José uaspar
n.9 30, 13.9 andar, São _pealo, re-
uniram-se em primeira convocarei°, os
Acionistas ca uompanhia, Salvauor
Seguros, pessoalmente ou representa-
dor por procurauores 'legalmente aia-
Matados, 8 (oito) Acionistas, poseui-
dores de 149.726 (Cento e quarenta
e nove mil, setecentos e vinte e' seis)
ações, representanao mais de 2/3 (dois
terços)a ao capital suoscrito e reali-
zamo, de acara° com o que 'consta no
Livro de • Presença de Acionista. O
Presidente, Doutor , Jorge Duprat Fi-
gueiredo, constatando o compareci-
mento de Acionistas, em número le-
gal, declara instálacia a Assembléia-
Geral Extraordinária e solicita- que
seja indicado um dos Seranores Acio-
nistas, para presidi-la. Para este car-
go, e por aclamação, é indiciado o
próprio Doutor Jorge Duprat Figuei-
redo, que agradecendo, convida o Se-
nhor Paulo Agostinho Ferreira, para
Secretario.' O Senhor Presidente, pede
ao Senhor Secretário que leia o Edi-
tal de ConVocação desta Assembléia,
regularmente publicado na imprensa
desta Capital, nos Jornais Diário Ofi:.
cial do Estado e "Gazeta Mercantil'',
edições de 26, 28 de -eetembro de 1968,
19 de outubro de .1968 e 26, 27 e 2e
de setembro de 1968, respectivamente,
cujo teor é o seguinte: "Companhia
Salvador de Seguros — C. G. C. nú-
mero 61.600.318 — Convocação
cern convidados os Senhores Acionis-
tas da Companhia Salvador de Segu-
ros, para se reunirem em ,Assembleia-
Geral Extraordinária, a se realizar
no dia 15 de outubro de 1968, às 14:00
horas, na sede social, sita à- - Praça
Dom Jose Gaspar, número 30 — 139
andar — São Paulo, a fim de deli-
berarem sôbre a seguinte ordem do
dia; a) Efetivação do Aumento do
Capital Social; b5 Reforma Estatutá-
ria; c) Outros assuntos de interesse
social. São Paulo, 23 de setembro' de
1968. — Jorge Duprat Figueiredo,
Victor Leon Tann - Renault, Bernardo
Figueiredo Magalhães, mar Dias de
Figueiredo": A seguir, o Senhor Pre-
sidente informa que, na Assembléia--
Geral Extraordinária, realizada em 10
de setembro de 1938, foi deliberado e
aprovado o aumento de Capital So-
cial de laCr$ 825.000,00 (oitocentos e
vinte e cinco mil eruzerios novos),
para NCr$ 1.050.000,00 (hum milhão
e -cinqüenta mil cruzeiros novos), con-
forme propoeta da Diretoria, com pa-
recer favorável do Conselho Fiscal,
pelo que, iria por em discussão a pri-
meira- parte da ordem do dia, isto é,
a efetivação do referido aumento. Es-
clareceu também, que o aumento de
NCr$ 225.000,00 (duzentos e vinte e
cinco Mil cruzenos novos) abran ge-
ria a bonificação de NCr$ 198.000,00
'(cento e noventa e .oito mil cruseiros
novos), com a distribuição do saldo
de Reservas de Correção Monetária —
Lei 4.357 e parte da conta Lucros
em Suspensos, tudo como foi aprova-
do na referida Assembléia-Geral Ex-
traordinária de 10' de setembro de
1968, e .mais uma subscrição em di-
nheiro" de NCr$ 27.00000 (-vinte e
sete mil cruzeiros novas). Era segui-
da; o Senhor Presidente, esclareceu
quê foi facultado aos •Senhales - Acilo-
nistas da Sociedade, o uso do exercí-
cio de preferenc'a na subscrição do
aumento aprovado, como se • vê nos
"Avisos" _publicados. nos -dias- 11, 12,
13; de' setembro de 1968, nos jornais
Diário Oficial do Estado e "Gazeta
Mercantil" do seguinte teor: "Com-
panhia Salvador de Segures — CGC
número 61.600.318 — Assembléia-Ge-
ral Extraordinária — Aviso — Nos

termos da deliberação da Assembléia-
Geral Extraordinária de 1.0 de se-
tembro de 1968„ ficam convidados os
Senhores Acionistas que queiram fa-
zer uso do direito de -preferência, à
subscrever suas quotas no Aumento
de Capital por ela autorizado, dentro
do prazo de 'á (trinta) diae, conta-
aos desta publicação, estando a Dire-
teria autorizada, a receber novas subs-
crições para as sobras que se verifi-
carem ;depois daquele prazo. São Pau-
lo, la de setembro de • 1968. — Jorge
Duprat Figueiredo — Presidente;
Victor Leen Tann Renault — Vice-
Presidente; Bernardo' Figueiredo Ma-
galhas — Superintendente; Liar
Dias de Figueiredo — Secretário. —
Continuando com a palavra, o Doutor
Jorge' Duprat Figueiredo esclareceu
que não tendo sido utilizado até à
presente data por nenhum Acionista,
o direito de preferência, estava neste
Momento, sendo subscrito referido au-
mento, péla ,Acionista Cristaleira Na-
dir Ltda., no total de 	
NCe$ 27.000.00 (vinte e sete mil cru-
zeiros novos), conforme fôlha de subs-
crição dos quais, a importância de
Ner$ 13.500,00 (Treze mil e quinhen-
tos cruzeiros novos) estava- sendo
realizado neste ato, e os 50% restan-
tes, a se realizar dentro dos prazos
estabelecidos no Decreto 61.589 —
Art. 9. A seguir, o Senhor Presidente
declara que ia . suspender a sessão,
para que fosse' efetivado o depósito de
50% (cinqüenta por cento) do capital
subscrito, no Banco do Brasil S.A.,
de acerdo com a Lei. Reaberta a ses-
são, o Senhor Presidente determinou
ao Senhor Secretário que fôsse lido
o recibo do depósito, documento este,
do seguinte teor; "Ilmo. Sr. Gerente
do Banco do Brasil S. A. São Paulo.
O Doutor Jorge Duprat Figueiredo,
na qualidade de Diretor-Presidente
da Companhia Salvador • de Seguros,
em cumprimento ao disposto no Art.
19 do Decreto-lei númera 5.956, de
1 9 de novembro de 1943. combinado
com o Art. 49. do Decreto número
60.459 de 13 de março de 1967, de-
posita no Banco- do Brasil S. A„ a
importância de NCr$ 13.500,00 (treze

I mil e quinhentos cruzeiros novos),
proveniente das importâncias que re-
cebeu de subscritores, por conta do
Aumento de Capital, e para os fins
previstos no $ 29 do . Art. -1 9 do refe-
raao Decreto número 5.956, anexa ao
presente, uma relação em quatro vias
dos subscritores. São Paulo, 15 de
outubro de 1968. — Doutor Jorge
-Duprat Figueiredo - - Presidente. —
Recebemos a importância supra, nos
têrmoe desta Guia. — Banco do Bra-
sil S.A. — S. Paulo (centro) Seção
de depósitos Diversos — Roberto Joa-
quim Coutinho Caixa Executivo e
Paulo Jacob Severo — Caixa-Executi-
vo Substituto. Seguem autenticação
mecânica e reconhecimento de fir-
mas". Terminada a leitura, o Se-
nhor Presidente franqueou a palavra
à quem quisesse fazer uso da mes-
ma, e como ninguém se manifestasse
anunciou que estava cm votação os
atos praticados pela Diretoria para a
efetivação do Aumento de Capital,
bem anila a ratificação da matéria
votada Pela Assembléia-Geral Extra-
ordinária, realizada em 10 de setem-
bro de 1963, sendo finalmente tudo
aprovado unanimemente pelos Acio-
nistas presentes. Em seguida, o Se-
nhor Presidente, informa que, obe-
decendo à ordem de dia, seria neces-
sário que os Senhores Acionistas apro-
vassem as novas redações dos Arti-
gos 59 e 10 dos estatuto, tambeen
já votadas na Assembléia-Geral Ex-
traordnária• de' 10 de setembro
1968. Para • tanto, solicita ao Senhor
Secretáiro, que proceda a leitura da-
quelas alterações. O Senaor Secre-
tário lê: "Art. 59 — O Capital So-
cial da. Sociedade é de 	
NCr$ 1.050.000,00 (hum milhão e cin-
qüenta mil cruzeiros novos), dividi-
do em 1.050.000 (hum milhão e cin-
qüenta mil) ações ordinárias e nomi-
nativas de NCr$ 1,00 (hem cruzeiro
nôvo) cada uma, sendo 	
NCr$ 350.000,00 (trezentos e calailen-

ta mil cruzeiros novos) para os ra-
mos Elementares e NCr8 700.000,00
(setecentos mil cruzeiros novos), para
o Seguro de Vida. Art. 10. — Os Dia
reteres receberão Pada um, remu-
neração mensal fixa de até 50 (cin-
qüenta) vezes o maior salário-míni-
mo vigente no Pais, e que será de- •
terminada de acôrdo com a Assem.
biela que os eleger. Parágrafo únicoe
Os Diretores perceberão ainda, as.por-
centagens a que se refere a alínea
"d" do Art. 30 dos Estatutos" Pos-
ta em votação, foram as novas reda-
ções dos Arta. 59 e 10 dos Estatutos
Sociais, aprovadas por unanimidade
dos Acionistas presentes. Em seguida,
o Senhor Presidente, ainda obede-
cendo à ordem do dia, informa aos
presentes que poderiam ser tratados
outros assuntos de interesse da So-
ciedade, como ninguém se manifesa
tasse, o Senhor Presidente suspendeu
os trabalhos, para que fôsse lavrada
a presente Ata. .Reaberta a sessão,
foi a mesma lida, achada conforme e
assinada pelos presentes. São Paulo,
15 cio outubro de 1968. — Jorge Eu-
prat Figueiredo — Paulo AgoWinho
Ferreira, iam Bernardo Figueiredo
Magalhães — Nadir Dias de Fique.i.
redo — Nadir Dias de Figueiredo —
Companhia Agrícola, Administradora,
Comercial e, Industrial — CAACI.
Cristaleria Nutri. Ltda., Eduardo de
Oliveira Tafuri — Dina de Gregófio
—. João Junqueira Franco.
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" ESTATUTOS

(Com as alterações introduzida;
pelas AaSembléias Gerais Extraordiná-
rias, realizada sem 10 de setembro
de 1968 e 15 de outubro de 1968)

CAPÍTULO

Denominação, sede, objeto e duraçao

Art. 1.9 A Companhia Salvador de
Seguros, constituída em 24 de julho
de 1944 reger-se-á pelos presentes es-
tatutos e pela Legislação vigente que
lhe.fôr aplicável.

Art. 2.9 A Sociedade tem sede na
Cidade de São Paulo, podendo criar
agências, sucursais e filiais em qual-
quer localidade do pais e no estran-
geiro.

Art. 3.9 A Sociedade tem por objeta
a exploração das operações de se-
guros gerais e ramos elementares, en-
tendendo-se como tais as que tenham
por fim garantir perdas e danos eu
responsabilidades de riscos de fôgo,
transportes, acidentes pessoais, vida
e outros eventos que possam ocorrer,
afetando coisas ou pessoas, podendo,
ainda, encarregar-se da administra-
ção de bens.

Art. 4.9 O prazo de duração da So-
ciedade é de 30 (trinta) anos a con-
tar de 19 ale dezembro de 1944 e pror-
rogável por deliberação da Assembléia
Geral, mediante aprovação do Go-
verno..

CAPÍTULO II

Capital -

Art. 5.9 O Capital Social da Socie-
dade é de NCr$ 1.050.000,00 (hum.'
milhão e cinquenta mil cruzeiros no-
vos), dividido em 1.050.000 (hum ini-
lhão e cinquenta mil) ações ordiná-
rias e nominativas de NCra 1,00 (num
.cruzeiro nôvo) cada uma, sendo
NCr$ 350.000,00 (trezentos e ú:ne,u,n-
ta mil cruzeiros noves) para os Ra-
mos Elementares .e NCr$ 700.03131
(setecentos mil cruzeiros neves) para
o seguro Vida.

Art. 6.9 No caso de aumente de
Capital Scc,a1 terão preferencia, para
a respectiva subscrição, os Acionistos
na proporção das ações -que possuirern.

Art. 7? As ações da Cempenh a po-
derão pertencer a pessoas físicas ou
jurídicas brasileiras ou não, com re-
pacidade para adquiri-las na forma
da legislação vigente ou a vigorar.
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Conselho Fiscal
Art. 19. O Conselho Fiscal é com-

poeco de tres membros efetivos e de
Igual número de suplentes, eleitos
anualmente pela Assembléia Geral
Ordinária, entre os Acionistas ou não,
cem observância das prescrições legais
sendo permitida a reeleição.

Art. 20. Os membros efetivos do
Conselho Fipcal, perceberão a remune-
ração que I,fôr fixada pela Assem-
bléia Geral que os eleger.

Art. 21. Os Suplentes substituirão
os membros efetiaos do Conselho Fis-
cal, por ordem de votação, e no caso
de igualdade desta, o desempate lar-
se-á sucessivamente, pela posse de
maior número de ações e pela idade
mais levada, salvo no caso de mem-
bro efetivo eleito pela minoria dissi-
dente, o qual sere substituído pelo
respectivo suplente.

CAPÍTULO V

Assembléia Geral
Art. 22. A Assembléia Geral Ordi-

nária, reunir-se-á anualmente até o
dia 31 de março, sob a presidência
do Acionista que fôr por ela indi-
cado.

Art. 23. As AssembléiasGerais Ex-
traordinárias, se reunirão tadas as ve-
zes que forem legal e regularmente
convocadas, constituindo-se as mes-
mas pela forma prescrita no Artigo
anterior.

Art. 24. Os anúncios de primeira
convocação das Assembléias serão pu-
blicados pelo menos três (3) vêzes nos
jornais oficiais e outro de grande cir-
culação na sede da Sociedade, com
antecedência mínima de oito (8) dias
para as reuniões ordinárias e extra-
ordinárias.

Parágrafo único. Os anúncios das
demais convocações de Assembléias
Gerais se processarão pela forma pre-
vista nêste Artigo, com antecedência
de cinco (5) dias.

Art. 25. Uma vez convocada a As-
sembléia peral, ficam suspensas as
transfèrência,s de ações até que seja
realizada a assembléia. ou fique sem
efeito a sua convocação.

Art. 26. As deliberações das As-
sembléias serão sempre tomadas por
nialorie dê votos.

Parágrafo único. A cada ação cor-
responde um voto.

Art. 27. Verificando-se o caso da
existência de ações como objeto de
comunhão, o exercício do direito a
elas referentes, caberá a quem os
condôminos designarem para figurar

CAPITMO

Diretoria
Art. 8.9 A Diretoria será composta

ti 4 (quatro) membros, sendo um.
.esidente, una Vice-Presidente, um

D retor-Superintendente e um Diretor
• cretário, eleitos pela Assensbléia Ge-
• 1, dentre os Acionistas ou não, bre-
ai ?aros e residentes no país, pelo pre-
ze de um ano, sendo permitida a re-
ei ição.

krt. 9.9 Como garantia de respen-
sa alidade, cada Diretor efetivo ou
prIvisório caucionará cem (100) ações
da própria Sociedade, próprias ou de
ou rem, náo podendo levantar a cau-
ça antes de deixar o cargo e de se-
se i aprovadas suas contas pela As-
sei ibléia Geral .

rt. 10. Os Diretores recebera°
ca, a um, uma remuneração mensal
fie , da até 50 (cinquenta) vezes o
ina or salário-mínimo vigente no país,
e ue será determinada de acordo
coe a Assembléia que os eleger.

F traaraf o único. Os Direteres por-
ceb neo ainda, as percentaeens a que
se 'dere a alínea "d" do Art. 30
de Estatutas

A a. 11. Compete à Diretoria:
a Praticar todas os atos de ed-

mir atração da Sociedade;
b) Nomear, demitir ftincionários e

relu 'sentantes, fixando-lhes a renal-
neer ;ião;

c) Resolver sôbre a aplicaçcao dos
func s sociais, trans - gir, renunciar ui-
reitca, contrair dorigações, adquirir,
vena ue emprestar ou alienar beira
obse vades as restrições legais;

d) Deliberar sôbre a criação ou ex-
tinçí > de AgSncies, Sucursais e Fi-
liais, ou representações da Sociedade
no p tis e no estrangeiro;

al :ndicar o Diretor que deve ivose
tituir o Presidente ou Vice-Presidente
em s eis impedimentos.

§ 1 9 Os documentos relativos -aos
atos le atribuição da Diretoria que
importem em obrigações para a So-
ca:ala, e, serão assinados pelos menos
por e is Diretores ou Procuradores
bastar ies constituídos especialmente
pela Diretoria.

§ 2. A represenfação da Seca:de:ai
peran e a repartição fiscalizadora de
suas c pernões, caberá a qualquer dos
Diretc

Art. 12. OS podêres enumerados no
Art. antecedente, são considerados
tão-só: lente enunciativos e nunca !I-
mitati os, uma vez que a Diretoria
têm c» mais amplos poderes para e.d-
rninist: ação de todos os assuntos so-
ciais, em reserva alguma sendo de
sua co. apetência tudo que não fôr ve-
dado e ar Lei, ou pelos presentes Es-
tatutos	 .

Art. i3. Ao Diretor-Presidente com-
pete:

a) C nvocar e presidir as reuniões
de Dir teria;

b) h stalar as Assembléia Gerais
Ordines .as e Extraordinárias, de acôr-
do com as prescrições legais; •

c) E: ecutar dentro de suas atri-
buições os presentes Estatutos e as
delibera .ões das Assembléias Gerais;
• d) Re n'esentar a Sociedade em Jui-
zo ou fc ra dele, ativa e passivamente,
sem pr juizo do disposto no pará-
grafo 2. do Art. 11.

Art. 1 I. Ao Diretor Vice-Presidente
compete

a) Su' stituir o Presidente em todos
os seus i npeclin.antos, com atribuições
e devere inerentes à função;

b) Te !lar parte nas reuniões da
Diretoria

Art. 1 •. Aos Diretores-Superinten-
dentes e Secretário, compete:

— 5 iperintendente:
a) N To lar parte nas reuniões da

Diretoria
b) Sul: tituir o Diretor Vice-Presi-

dente;
c) Sup eintender e administrar to.

dos os n gócion da Sociedade;
d) Exe atar as deliberações da Di-

reteria;
e) Prer .iher o quadro de funcioná-

rios da C )mpan11i0. assira como pro-

como único representante junto à So- 48v. e 49 do Livro de Preeerça do3
ciedaaa ficando suspenso o exercido Acionistas. Abrindo a sessão, o Se-
dêsses direitos, enquanto não fôr feita nhor Sebastian Lafuente, Diretor-Pre-
a designação.	 sidente, solicitou aos Acionistas que

Art. 28. Os Acionistas só poderão elegessem o Presidente da Assembléia,
fazer-se representar nas reuniões da sendo aclamado o Dr. Alberto Torres
Assembléia Geral, por mandatários Filho, que convidou para secretário ao
que sejam Acionistas da Companhia, Dr. Carlos Eugenio Lopes. Constitui-
brasileiros e não pertençam a órgãos da a mesa, o Presidente declarou ins -
de administração ou Conselho Fiscal talada a Assembléia Geral Extraordi-

Art. 29. Para que possam compare- nária, que fôra convocada por anún-
cer às Assembléias Gerais, os repre- cios publicados no Diário ()pejai, de
sentantes legais, farão entrega dos 19, 20 e 21 de maio de 1969, e no "Jor-
respectivos documentos comprobató- ira! uo Comércio", de 20, 21 e .22 de
rios, devidamente autenticados na se- maio de 1909, no seguinte teor: "Com-
de da Sociedade, até à véspera das panhia de Segúros Argos Fluminense
reuniões.	 — Assembléia Geral Extraordinária —

CAPITULO vi	 Convocacão — São convidados os Se •
nhores Acionistas da Companhia de
Seguros Argos Fluminense a compa-

Art. 30. Os lucros líquidos que se , recerein à sede à Av. Rio Branco nú-
verificarem depois de deduzidas as mero 4 — , 19 andar, nesta cidade, às
Reservas Legais, exigidas pela leais- 15 horas do próximo dia 2 de junho
lação de seguros, serão disadbuidos 'de 1969, a fim de tomarem parte em
pela seguinte forma: Assembleia Geral Extraordinária com

a seguinte ordem do dia" 1 — Pro •
posta da Diretoria, com parecer favo-
rável do Conselho Fiscal, para o au-
mento do Capital Soc'al de NCr$
1 . 210 .000,00 para NCr$ 1 . 500.000,00
através de incorporação dy Reservas
Livres, de acareio com o Decreto lei
r).9 401, de 30 de dezembro de l63. 2
— Alteração dos Artigos 4 9, 7°, 229.
23 0 , 239 e 33" dos Estatutos Socais. 3
— Assuntos de interesse geral. — Rio
de Janeiro, 15 de maio de 1939. — Se-

ca) 16% (dezesseis por cento) para bnstian Lafuente, Diretor-Presidente".
todos os membros da Diretoria, ca- Terminada a leitura da publicação
bendo à Aeseinbléia Geral, fixar a
cota de cada um, sendo certo que
nenhuma percentagem será distribuída
chiando não tenha sido pago aos , proposta para o aumento do Capital
Acionistas, um dividendo à razão de :e alteração dos Estatutos, bem como o
6% (seis por cento) ao ano no mi- parecer do Conselho Fiscal, redigido

nestes têrmos: "Relatório da Direto-
ria aos Srs. Acionistas — Senhores
Acionistas: Com a presente vimos
propor o aumento do Capital Social
de nossa Companhia, de NCr$ 	
1. 200 . 000,00 para Ner$ 1 . 800 . 000,00,
como segue: 1 — Incorporaçao de Re-

	

servas Livres: De acôrdo com o De 	
creto-lei n9 401, de 30 de dezembro de
1968, o "Fundo de Bonificação", cons-
tante no Passivo não exigível no Ba-
lanço de 31 de dezembro de 1968, re-
presentando NCr$ 264.817,69. 2 —In-
corporação de Correção Monetária: —
Fundos provenientes de Correção Mo-
netária que, de acôrdo com a legis-
lação em vigor, destinam se ao au-
mento do Capital. Saldo da conta
"Aumento de Capital" no Passivo não
exigível no Balanço de 31 de dezem-
bro de 1968. NCr$ 51.868,15. 3 — Rea-

O Ministro de Estado da Indústria valiação do Ativo Imobilizado: De
e do Comércio, tendo em vista o dis- acordo com o demonstrativo em arme
posto na Resolução n9 7, de 16 de fe-axo, os cálculos aprovados, em 25 de
vereiro de 15'67, do Conselho Nacional' março de 1969, da Correção Moneta-
de Seguros Privados, e o que consta ria de Imóveis e Móveis, Máquinas e
do processo SUSEP — 14.131 69, re ! Utensílios, representam NCr$ 	
solve:	 319.962,58 Mais: Resíduo constante no

Balanço de 31-12-68 NCr$ 19.507,09N9 13 — Aprovar as alterações in • Total NCr$ 339.469,67 Menos: Resíduotroduzidas nos Estatutos da Compar que se transfere para 
a Córita "Re-nhis de Seguros Argos Fluminense, serva de Correção Monetária" NCr$

com sede na Cidade do Rio de Janei- 56	 —155 51	 NCr$ 283.314 16 Total aro, Capital do Estado da Guanabara, ' 	 —
dentre as quais a relativa ao aumento
de seu capital social, de NCr$ 	
1.200.000,00 (hum milhão e duzentos
mil cruzeiros novos) para NCr$ 	
1.809.000,00 (hum milhão e oitocen-
tos mil cruzeiros novos), conforme de- recer correções e adaptações as neces-
liberação de seus acionistas em As tornar-se-á necessário alterar os Es-
sembléia Geral Extraordinária, reall- tatutos Sociais da Companhia sejam
sada a 2 de junho de 1969. — Fábio alterados como segue: 1 — Dar a se-
Riodi Yassuda.	 ?adiete redação ao Art. 4 9 : "Art. 49

— A Sociedade tem por objetivo opeAta da Assembléia Geral Extraordind- rar em seguros e resseguros do ramoria da Companhia de Seguros Argos Vida e dos ramos Elementares, segun-Flurninense, realizada no dia dois de do o conceito das leis e regulamentosjunho de mil . novecentos e sessenta vigentes", 2 — Alterar o Art. 7 9, coe nove. 	 mo segue: "Art. 79 — O Capital So-
Aos dois dias do mês de junho de cial é de Ner$ 1.800.000,00 (hum mi-.

1969, as 15 horas, reuniram-se os Se- lhao e oitocentos mil cruzeiros novos),
nhorees Acionistas .em número de' dez. dividido em 1.800.000 (hum milhão e
representando 1.077.910 (hum milhão oitocentas mil) ações ordinárias , de
setenta e sete mil e novecentas e dez) NCr$ 1,00 (hum cruzeiro nôvo) cada
ações das 1.200.000 (hum milhão e uma". 3 — Dar a seguinte redação
duzentas mil) ações de que se cora aos parágrafos 1 9 e 29 do Art. 22: —
põe o Capital Social, conforme se vê "Art. 229 	 Parágrafo 19 — Os
das assinaturas constantes de fólhas substitutos, em ambos os casos, exer-

por h Diretoria a fixação de seus ven-
cimentos;
j) Propor à Diretcria, a instalação

de Agências, sucursais e filiais, assim
como indicar os candidatos à essas
funções.

II — Secretário:
a) Tomar parte nas reuniões da Di-

retoria;
b) Substituir o Diretor Superinten-

dente nas suas faltas ou impedimen-
tos;

c) Lavrar ou mandar lavrar sob sua
orientação as respectivas Atas;

d) Convocar, quando assim designar
o Presidente, as reuniões e secretaria-
ias.

Art. 16. No caso de vaga no cargo
de Diretor, os restantes nomearão um
substituto que servirá até a primeira
Assembléia Geral, a qual caberá de-
liberar sôbre o provimento efetivo, até
à terminação ,do mandato da Dire-
toria.

Art. 17. Ne caso de impedimento
de qualquer Diretor, por mais de
trinta dias, ca restantes escolherão
o substituto provisório.

Art. 18. As reuniões da Diretoria
realizer-se-ão com presença mínima
de tias de seus membros e suas deli-
beraçóes serão válidas por maioria de
votos e constarão de Ata lavrada no
livro própria tendo o Diretor Presi-
dente voto, de qualidade, no caso de
enlate dos demais.

CAPITULO IV

Lucros

a) 5% (cinco por cento) para cons-
tituição do Fundo de Reserva Legal,
destinado a garantir a integridade do
Capital;

b) O exigido em Lei para consti-
tuição do Fundo de Garantia de Re-
trocessôes;

Cl O necessários para distribuição
de dividendos aos Acionistas, por de-
terminação de Assembléia Geral me-
diante proposta da Diretoria, ouvido
o Conselho Fiscal;

acima, determinou o Sr. Presidente
que .o Sr. Secretário procedesse à lei-
tura do relatório da Diretoria, com a

nimo;
e ) (cinco por cento) para cons..

tituiçaa de Reserva de Previdencia,
destinada a suprir possi,veis deficien-
cias das reservas exigidas pela legie-
laçã.o de seguras;

I) O saldo, se houver, será levado
ao Fundo para Aumento de Capital.

Parágrafo único. Revertem a favor
da Sociedade e serão levados à con-
ta de Lucros e Perdas, os dividendos
prescritos na forma da Lei.

Disposições Gerais
Art. 31. O exercício financeiro da

Sociedade, comprende o período de 1.9
de janeiro a 31 de dezembro.
(N.9 2.421 -a 16.1.70 — NCr$ 314,00)

PORTARIA DE 9 DE JANEIRO
DE 1970

ser incorporado ao Capital NCr$
600.000,00. Se aprovada esta proposta,
tornar- se á necessário alterar os Es-
tatutos Sociais e, levando em conta
que determinados artigos estão a me-
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deverão ser depositadas na sede, an-
tes da Assembléia, e conservados nos
arquivos sociais.

CAPÍTULO IV

Da Diretoria e do Conselho Consultivo
Art. 18. A Diretoria será composta

de até quatro membros, sendo um'Di-
retor Presidenre, um Diretor Vice.
Presidentee dois Diretores sem desig-
nação especial, todos residentes no
País, eleitos pela Assembléia Gasal
Ordinária, que preencherá, obrigato-
riamente, os cargos de Diretor Presi-
dente e Diretor Vice-Presidente, no
mínimo, e os restantes de acôrdo com
os interesses sociais.

de maio de 1969, na sede social, às 15
horas, reuniu-se o Conselho Fiscal pa-
ra o fim especial de tomar conheci-
mento e emitir parecer sôbre as mo-
dificações estatutárias que a Diretoria
pretende submeter à próxima Assem-
bléia Geral Extraordinária a ser con-
vocada para o dia 2 de junho próximo
futuro. Estudada a matéria o Conse-
lho Fiscal unanimemente resolveu
emitir parecer recomendando a apro-
vação da proposta da Diretoria por
consultar a mesma os interêsses so-
ciais. Nada mais havendo a tratar
foi encerrada a sessão da qual se la-
vrou a presente ata do próprio punho
do mameis° signatário. — José Men-
des de Oliveira Castro — Albino Mou-
ra Mesquita — Henrique Francisco
Bonança". Terminada a leitura dos
documentos acima, foram os mesmos
objeto de amplos debates e a seguir
postos em votação. Na apuração, ve-
rificou se que a proposta da Diretoria
havia sido aprovada por unanimidade
de votos, ficarido em conseqüência os
Arts. 4 — 7 — 22 — 23 — 28 e 33
dos Estatutos alterados, passando a
ter a redação constante da proposta
da Diretoria, conforme foram lidos no
Inicio dá presente 'Assembléia. Nada
mais havendo a tratar, e como nin-
guém mais quisesse fazer uso da pa-
lavra, foi suspensa a sessão para que
se lavrasse a prezente Ata, que, de-
pois de lida e aprovada, vai assinada
por toaos os Acionistas presentes. —
Carlos Eugênio Lopes. — Dr. Alberto
Torres Filho. — Sebastian Lafuente.
— Antonio Alberto de Moura Torres.
— p.p. General Reinsurance Corpo-
ration, Carlos ,Eugenio Lopes. —'.Iosé
Mendes de Oliveira Castro. — Gui-
lherme Augusto Ramos Filho. — Ge-
raldo de Souza Freitas. — Henrique
Francisco Bonanç-d. — Mario Teixei-
ra de Almeida Rossi. — (Cópia fiel
a integral da Ata da Assembléia Ge-
ral Extraordinária, extraída- do Livro
de Atas n9 5 à fls. 77v. à 82): — Rio

de Janeiro, 3 de junho de 1969. —
Companhia de Seguros Argos Flumi-
nense. — Sebastian Lafuente,-Dire-
tor . Presidente.
COMPANHIA DE SEGUROS ARGOS

FLUMINENSE
ESTATUTOS

CAPÍTULO

Nome, sede, duração, objetivos,
representação e dissolução

Art. 19 Sob a denominação da Com-
panhia de Seguros Argos Fluminense,
continuará essa 'Sociedade Anônima,
fundada em 1845, a funcionar regida
pelas disposições dêstes Estatutos e
das leis e regulamentos que lhe fo-
rem aplicáveis.

Art. 29 A sede da Sociedade é na
cidade do Rio de Janeiro, podendo
manter agências e filiais . em ciaalquer
parte do .territorio nacional, observa,
das as disposições legais.

Art. 39 A Sociedade terá um prazo
de duração ilimitado.

Art. 49 A sociedade 'tem por obje.
tivo operar em seguros e resseguros
ramo Vida e aos ramos Elementares,
segundo o conceito das leis e regula-
mentos vigente.

Art. 5.9 A §ociedade será represen-
tada ativa e passivamente, em Juízo e
fora dêle, perante as autoridades e
poderes públicos do País, e de modo
geral em relação a terceiros, pelo Di-
retor-Presidente, ou seu substituto le-
gal.

Art. 69 A dissolução e liquidação da
Sociedade verificar-se-á de acôrdo
com as disposições das leis e regula-
mentos aplicáveis, na ocasião, em vi-
gor.,

CAPÍTULO II
Do Capital e das ações

Art. 79 o Capital Social é de ....
Ner$ 1.800.000,00 (hum milhão ,e oi-
tocentos mil cruzeiros novos), divi-
dido em 1.800 000 (hum milhãe e oi-
tocentas mil)oções ordinárias de ....
NCr$ 1,00 (hum cruzeiro nôvo) cada
uma.

Art. 89 As ações são,asominativas.
Parágrafo "Único — KSociedade po-

derá emitir títulos múltiplos.
Art. 99 A ação é indivisível perante

a Sociedade.
cAPÍTmo

•	 Da Assembléia Geral
Art. 10. A Assembléia Geral Ordi-

nária reuniu-se-á até 31 de março de
cada ano e a Extraordinária sempre
que os interêsses sociais exigirem a
manifestação dos acionistas.
- Ara, 11. As convocações da Assem-
bléia Geral indicarão, embora suma-
riamente, a oi aem do dia, o local, o
+lia e hora (las reuniões, e serão pua
blicadas na forma da Lei.

Art. 12. — A Assembléia Geral será
instalada pelo Diretor-Presidente ou
seu substituto, uma vez que haja nú-
mero legal. Os acionistas presentes,
então, indicarão dentre ales o Presi-
dente da Assembléia e êste convidará
um dos demais para servir de sura.
tário.

Art. 13. Nos trabalhos da Assem -
biela Geral, observar-se-á a ordem
constante do edital de convocação, res.-
peitadas as restrições legais pertinen.
tes.

Art. 14. Os trabalhos da Assembléia
Geral serão eduzidos à ata, a qual
deverá ser assinada pelo Presidente e
Secretário da Mesa, e por tantos acto
nistas presentes quantos forem neces,
sários para a constituição do quorum
exigido pela Lei.

Art. 15. Cada ação dará dieeito a
um voto na Assembléia Geral.

Art. 16. Os acionistas poderão ser
representados na Assembléia Geral
por procuradores que sejam também
acionistas, observadas as restriçaes le-
gais aplicáveis.

Art. 17. As procurações dos acio,
nistasaé os documentos conipaobatórios
de qualidade de representante legal

ter tempos-Cio, até a cessação de im4
pedimento ou a realização da primei,
ra Assembléia Geral dos Acionistas.

§ 29 — Em caso de vaga de um Dia
retor ou de um membro do Conselho
Consultivo, será convocada uma As4
sembléia dos Acionistas para nomear
os substitutos.

Art. 23. O O total dos honorários
mensais da Diretoria será fixado
anualmente pela Assembléia Geral
Ordinária, cabendo à própria Direto.,
ria estabelecer os honorários de cada
um dos Diretores, respeitado o mons
tante total fixado.

Parágrafo lanico — Os honorários
de cada membro do Conselho Consula
tivo serão fixados anualmente pela
Assembléia Geral Ordinária.

Art. 24. O Conselho Consultivo,
agindo coma órgão coletivo, tema os
seguintes poderes e atribuições:

a) opinar sôbre as normas gerais
para administração dos negócios soa
ciais;

b) dar pareccr sôbre a alienação de
bens pertencentes à sociedade;	 •

c) expedir recomendações para pres
servação, continuação e rleseavolvis
mento dos negócios sociais;

d) opinar sôbre qualquer assunto
que lhe fôr submetido pela Diretoria.

Parágrafo 19 — O Conselho C ensuls
tivo reunir-se-a, sempre que os liste.
rêsses o requeiram, mediante convocas
ção do Presidente ou do seu substitu.
to legal, por meio de aviso de 48
(quarenta e oito) horas de antececlêno
cia, no mínimo, a não ser que todos
os membros do Conselho tenham de-
sistido de tal aviso antes ou depois da
reunião.

§ 29 — Três (3) membros do Cona
selho Consulesa) constituirão quorum
para uma reunião do mesmo, e as
atas de tôdas as reuniões serfte regas.
tradas em um livro especial, devida-
mente legalizado, e assinado par três
(3) dos seus membros, no mínimo.

Art. 25. Além dos podêres que lhe
são conferidos pelo Artigo 5 9, o Pres
sidente será o princioal Diretor Exe.
cutivo da Sociedade e terá a seu
cargo, de modo geral, o conteôle e
supervisão das operações da Sucleclaa
de.

Art. 26. O Vice-Presidente assistirá
o Presidente no desempenho de suas
funções e durante a ausência ou im•
pedimento da Pres1/41ente, exercerá espodares e atribuições dêste até que a
Presidente reassuma o seu cargo ou
aue o seu substituto seja eleito.

Art. 27. Aos dois outros Diretores
caberão os eucaraos normais de ads
ministração da Sociedade.

Art. 28. — A constittdcão de Pro,
curadores e a assinatura de documen•
tos de competência da Diretoria, que
acarretem a alienação de imóveis ou
outros bens patrimoniais da. Saciedas
de, serão atribuição exclusiva dos Dl.
setores Presidente e Vice-Presidente,
sempre em conjunto.

1 9 Os documentos que envolvant
a responsabilidade financeira da So-
ciedade, inclusive cheques e ordens depagamento Contra Bancos, serão asa,
nados em conjunto:

a) Por dois membros da Direteria;
b) Por um membro da Diretoria e

um Procurador ou
c) Por dois Procuradores que te..

nham sido constituídos pela forma
prevista nêste Artigo.

§ 29 As autorizardes tiara a outorga
dós podêres mencionados no parágra•
fo anterior, precisam ser expressas
mente referidas nas procurações.

§ 39 As apólices de seguros no fi-
cam sujeitas a essas exigências e no-
derão ser assinadas por único Diretor
ou Procurador.

cArdrino v -
Do Conselho Fiscal

Art. 29. Haverá um Conselha
cal, composto de três membros efeti.
-voa e três suplentes, residente no País,
eleitos ai-Jalmciite pela Assembléia

.Art. 19. A Sociedade será adminis.
trada pela Diretoria, assistida por
um Conselho Consultivo, compesto de
nove membros, acionistas ou não elei-
tos pela Assembléia Geral Ordasásia,
que preencherá obrigatoriamente três
cargos, no mínimo, e os restantes de
acôrdo com os interêsses sociais.

Parágrafo tardes — Os Diretores
Presidente e N'ice-Presidente, serão
membros natos do Conselho Consul-
tivo.

Art. 20. O mandato dos Diretores e
membros do Conselho Consultivo será
de,um ano, podendo ser reeleites, per-
manecendo os Diretores no exercício
de suas respectivas funções até que os
seus substitutos sejam empossados.

Art. 21. Os Diretores, antes de en.
tarem em exercício, prestarão caução
de vinte ações da Companhia, em ga-
rantia de sua gestão e, prestada essa
caução, ficarão automaticamente em-
possados em seus cargos.

Parágrafo único a- Não sendo acio-
nista o. Diretor, qualquer acionista po-
defá prestar cauçao em seu nome.

Art. 22. Na caso de impedimento
por mais de 30 (trinta) dias:

a) de una Diretor, oa demais india
carão o substituto do Diretor impedi-
do;

b) de um membro do Conselho
Consultivo, o próprio Conselho no-
meará um substituto.

§ 19 — Os aubstitutose em ambos os
casos, execerão as funções em csima.

l•••n••1 ".nnn••••••ra
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DO

INQUILINATO

Lei n9 4.494 — de 25/11/64
Decreto-lei n'o 4 — de 4/2/66

Decreto-Te! n9 6 — de 14/4/66
tel n9 5.334 — de 12/10/67

DIVULGAÇÃO N° 1.029

PREÇO NCr$ 0.40

A VENDA:

Na Guanabara

Anão de Veadasi'

Avenida Rodrigues Alves a° 1
Agencia

Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo
Serviço de Reembôlso Postal

Em [inania -

Na sede do D.I.N,

ceráo as funções em caráter temporã.-
, rio, até a- cessação do impedimento ou
, a realização da primeira Assembléia

Geral dos Acionistas. Parágrafo 2 9 —
' Em caso de vaga de um Diretor ou

de um membro do Conselho Consulti-
vo, será convocada uma Assembléia
dos Acionistas para nomear os subs-
tutos". 4 — Alterar o Art. 23 9 e seu
Parágrafo único como segue: "Art.
239 — O total dos honorários mensais
da Diretoria será fixado anualmente
pela Assembléia Geral Ordinária, ca-
bendo à própria Diretonia estabelecer
os honorários de cada um dos Direto-
res, respeitado o montante total fixa-

' do. Parágrafo único — Os honorários
de cada membro do Conselho Consul-
tivo serão fixados anualmente pela
Assembléia Geral Ordinária". 5 —
Dar a seguinte redação ao parágrafo
19 do Art. 289 : "Art. 289 ....Pa-
rágrafo 1 9 — Os documentos que en-
volvam a responsabilidade financeira
da Sociedade, inclusive cheques e or-
dens de pagamento contra Bancos, se-
rão assinados em conjurrto: a) Por
dois membros da Diretoria; b) por um
membro da Diretoria e um Procura-
dor ou c) por dois Procuradores que
tenham sido constituídos pela forma
prevista neste Artigo". 6 — No Art.
33, eliminar a letra b) e proceder às
necessárias adaptações das letras sub-
seqüentes, alterando-se a redação da
letsa d) que passará a ser letra c)
como segue: "Art. 33 9 .... a) ....
b) a atual letra c); c) a importância
proposta e aprovada para distribuir
dividendos aos acionistas; d) a atual
letra e); e) a atual letra f); o pará-
grafo único ficará inalterado. Esta
proposta já foi objeto de apreciação
por parte do Conselho Consultivo e,
sôbre a mesma, o Conselho Fiscal de-
verá emitir parecer. Nestas condições
submetemos à deliberação dos Senho-
res Acionistas as supramencionadas
alterações nos Estatutos Sociais da
Companhia. — Rio de Janeiro, 12 de
maio de 1969. — Sebastian Lafuente,
Diretor-Presidente". "Parecer do Con-
selho Fiscal: Aos quatorze dias do mês
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Geral Ortinália, podendo ser
tos.

Parar mfo t)"nico — A remuneração
dos• obros do Conselho Fiecal será
fixada aela Assembléia Geral Ordiná-

Art. 30. O Conselho Fiscal tem os
podêrei e devêres determinados por

Art. 31. As deliberações do Conse-
lho Fie al constarão de atas, lançadas
em Evita próprio, devidamente legali-
zado.

CAPITULO VI

Do Balanço, Lucros e Fundos
Art. 32. Os balanços e conta á serão

encera dos anualmente ao fim de
cada e ercicio financeiro.

Art. 33. Os lucros líquidos demons-
trados nos Balanços, depois de dedu-
zidas e reservas exigidas pela legisal-
ção só are segures, serão distribuídos
da sean ;Iate maneira: .

C) 5 a (choco por cento) constitui_
ráo o undo da reserva legal destina.

do a assegurar a integridade de Capi.
tal Social até que êsse fundo atinja
a 20% (vinte por cento) do rel'erido
Capital;

b) 10% (dez por cento) para cons-
tituir unia 'eseiva de emergépc'.a des-
tinada a fazer faca aos prejuízos
eventuais das reservas exigidas pela
legislação de seguros;

c) a importancia prdpost,1 earem-
vada, para distribuir dividendos aos
acionistas;

d) a importância neeessóxia para
manter um fundo de melhoramento a.
fim de atender a expansão dos negó-
cios sociais, reequipamentos e amplia-
ç5.0 das instalações, abertura de no-
vas agências e escritórios, sempre que
a Companhia fôr devidamente auto-
rizada;

•
e) o saldo :,c,ra aplicado da seguia

te forma:
1 — 50% (cinqüenta por .cento)

para constituir um fundo de reserva
suplementar destinado a cobrir amo-
tizações e leforçar o Ativo, assim

como compensar perdas eventuais de
anos financeiros futuros;

2 — cinqüenta por cento)
para constituir una fundo de bonifi-
cação para distribuição entre os acia-
nistas.

Parágrafo Único. Os dividendos
não reclamados no prazo de 5 (cinco)
anos, entenaetrase renunciados a fa-
vor da Sociedade e serão levados tie
fundo de bonificações a que se refere
a letra "e", miares° 2, déste Artigo.

capim.° vir
Das Disposições Gerais

Art. 34. O ano social e financeiro
é de 1 9 de janeiro a 31 de dazembro
e os Balanços e Contas serão encer-
rados anualmente.

Art. 35. O Capital, reservas c fun,
dos serão empeegados em bens de va.
lôres sólidos, observados as restrições
legais e regulamentos aplicáveis.

Art. 36. A Diretoria manterá sem-
pre depositados em .estabeleckmentos
bancários as importancias que não se-
jam necessárias ao seu movimento co-
mum e diários.

- Art. 37. Os casos OMISSOS nésteS
Estatutos reger-se-ao pela legislação
vigente aplieátel.

Rio de Janeiro, 2 de junho de 1969.
Companhia de Seguros Argos
nense.
(N i 2.413	 10-140 — NCrS 175,00)

PORTARIA Nxi 448, DE 19 DE DE-
ZEMBRO DE 1969

• Retificação I
Na publicação feita no Diário Off,

dial de 2-1-70 Seção I, Parte I, pá.
ginas 30 e 31.

1) Onde se lê: "...as Comissões
Consultivas que funcionário junto ao
Conselho Nacional de Seguros Pri-
vados..." leia-se: ... as Comissões
Consultivas que funcionarão junto ao
Conselho Nacional de Seguros Prt-
vados..."

2) Onde se lê: "... Juarez Coares",
leia-se: "... Juarez Soares".

3) Onde se lè: "... José MI611.13
Frón de Sá", leia-se: "... José Amé...
rico Peón de Sá".

IVIINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO E

COORDENAÇÃO GERAL

SUBSECRETÁRIA DE ORÇAMENTO E FINANÇAS

PORTARIA DE 31 DE DEZEMBRO DE 1969
No uso da delegação de competência que me foi conferida pela Porta ria n 9 50, de 17 de dezembro de 1968, do Sr. Secrefário-Geralpresente os têrmos do • Decrete ny 60.745, de 24 de maio de 1967 e de acôrdo com o disposto no Artigo 107 da Lei sin 4.320, de193 resolvo:

N" 170 -- Aprovar, conforme o quadro em anexo, o orçamento para o exercício de 1969 dos Serviços de Transportes da Baia de
cLdr vin,mlada ao Ministério Jos Transportes. -- Antônio Alves de Oliveira Neto, Subsecretário de Orçamento e Finanças,

dêste Ministério,
17 de março de

Guanabara, CDU..
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knoRTARIAS DE 20 DE JANEIRO
DE 1970

O Coordenador-Geral do Grupo de
Trabalho Projeto Rondon, usando das
atribuições que lhe confere o pará-
grafo único do artigo 6.9 do Decre-
to n•9 62.927, de 28 de junho de 1968,

GRUPO DE TRABALI4

publicado no Diário Oficial de 1.9
de julho do mesmo ano, resolve:

N.9 1 — Exonerar, a pedido, o To-
nente-Coronel

'
 Inf. Eduardo Dõria

Sá Fortes, das funções de Coordena-

.1111n01.11

O PROJETO RONDON

.dor Regional Centro-Oeste 2-- Pro-
jeto ' Rondon.

N.9 2 — Designar o Doutor João
Felicio Scardua, colocado à disposi-
ção dêste Grupo de Trabalho pelo

rresiaepte do Banco Regional de
Brasilie, de: conformidade com a Ins-
truçáo de Serviço n.9 907-69; de 11
de agõsto de 1969, para exercer, in-
terinaniente. as funções de Coorde-
nador Regional Centro-Oeste — Pro-
jeto Ronden. ;— Mauro Costa- Ro.
drigu.es, Ten.-Cel.

r

1.889.107,98
117.012,37
768.271,20

..264825,52

2.1100,00
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PORTARIA DE 31: DE DEZEMBRO DE 1969

No uso da aelegação de competénda que me foi conferida pela Portaria n° 50, de 17 de dezembro de 1968, do Sr. Secretário-Geral dêste Ministério,
tendo presente os têrmos do Decreto n° 60.745, de 24 de maiô de 1967 e de acôrdo com o disposto no Artigo .107 da Lei n° 4.320, de 17 de março de
1964, resolvo:

1\19 171	 Aprovar, conforme o quadro em anexo, o orçamento para o exercício de 1p69. da Conta -cloria-Geral dos Transportes, entidade vinculada ao
Ministério dos Transportes.	 'António Alves 'de Oliveira Neto, Subsecretário de Orçamento e Financas.

ÇoNTADORIA GERAL DOS 'TRANSPoRTEa

• OROAKESIV pARA.9 =melam Da 1969

MINISTÉRIO
DAS COMUNICAÇÕES

GAi3INETE DO MINISTRO

PORTARIAS DE22 DE JANEIRO
DE 1970

O Ministro de Estado das Comunl.
•cações, tendo em vista o que consta

do Processo n9 112-70, dêste Ministé-
rio, e de acôido com o artigo 29, de
Decreto n9 47.433, de 15 de dezembro
de 1959, combinado com o Decreto
n9 807, de 30 de março de 1962, re-
solve:

N9 24,— Autorizar, a pedido, o exer.
Cicio enT13rasilia, na Delegacia Re.
gional da Emprêsa Brasileira de Cor-
reios e Telégrafos, de Elizabeth Elza
da Costa Silveira, Agente. Postal ni.
vel 14-B, do Quadro de Pessoal, Par.
te Permanente, do ex-Departamenta
eles Correios e Telégrafos, atual Em-
prêsa Brasileira de Correios e Telé-
grafoa, do alinistérió das Comunica.
ções.

1\19 25 Autorizar, a pedido, o em-
cicio 'em Brasília, na Deleoacia Regi°.
hal da Emplésa Brasileiraade Correios
e Telégrafos, de Dilson Rodrigues da
Cunha, Agente Postal nível 10, do
Quadro de Pessoal, Parte Permanen,
te, do ex-Departamento doa Correios
e Telégrafos, atual Emprêsa Brasileira
de Correios e Telégrafos, do Minis-
-te:10 das C-.:'illzr:lcações. •

O Ministro de Estado das Comun.i
cações, no uso de suas atribuições,
resolve:

N9 26 — Dispensar, a pedido, a par,
tir de 13 de fevereiro do corrente apo;'
o Capitão PM Geraldo Silva, da funa
ção de Assessor de seu Gabinete, lou
vando-o pelo zêlo com que se houve
no desempenho de suas atribuições,

Hygino Caetano Corsetti.

CONSELHO NACiGNAL
DE TELWOMUNICAÇõES

Departamento Nacional -
de Telecomunicações

PORTARIA DE 12 DE JANEIRO
DE 1970

O Diretor-Geral do Departamento'
Nacional de Telecomunicações —
DENTEL, usando da competência que
lhe foi delegada pela Portaria n9 728,
publicada no Diário Oficial da União
de 31-12-69, do Sr. Ministro de Estado
das Comunicações, e tendo em vista
o que consta do Processo n.9 14.877-.
68, especialmente a autorização do Sr.
Secretario-Geral, resolve:

N9 066 — Permitir à Emprêsa Cons-
trutora Brasil S.A. executar a titula
precário Serviço Limitado Privado, me-
diante a instalação de estações de ra-
diocomunicações observadas as_seguin-
tes condições: •

I — Prazo: Indeterminado
II — Locais de Transmissão e Ri-

cepção:
Rêde "A"

Fixa: Rua da Bahia, 905 — 179
andar — Belo Horizonte MG.

Deslocáv'eis: (2) duas estações na
região I	 •

Rêde "B"
Fixa: a) Rua rmbiras, 489 — 2o-

breloja — São Paulo
b) Fazenda do Segredo, atual Fa-

zenda Santo Antônio do Areia -a. Mu-
nicípio de Rondonópolis MT.

c) Fazenda Santo Antônio das Três
Morim — Município de Santo Antô-
nio de Leverger — MT.

III — Freqüêncita 4558 KHZ e 11615
KHZ

IV — Potência: 0,1 KW
— Horário: HX — Compartilhado

Indeterminado.
VI Classd das estações e natureza

do se, :iço: FX-D, CV	 astaçõea ft:

xas e dealocáveis, correspondência pri-
vada.

VII — Classe das emissões e largura
de faixa: 3A.73. — Banda Lo,to1a,1 Su-
perior.	 •

VIII — Sistéma Irradiante: Dipolo
de Meia Onda:

2. Não é permitida a ligação entre
estações deslocáveis.

3. Autorizar o uso do Equipamento
Transmissor de fabricação Incicietron,
modêlo SSB 100/4 de 160 watts, • com
especificações técnicas aprovadas lona
Portaria n9 472 de 19-6-67, devendo ser
utilizado com potência máxima. de 100

•watts.
A permissionária dentro do prazo de

.seis (6) meses a contar da data da
publicação desta Portaria, dará inicio
à execução do serviço, após requerer
ao DENTEL a vistoria das instalações
e conseqüente emissão da licença de
funcionamento.

O não atendimento dos pratos esta-
tabelecidos, implicará em ser tornada
insubsistente a presente Portaria. —
Kleber Rollin Pinheiro, Diretor-Geral
do DENTEL.

(N9 2.397 — 16-1-70	 NCr$ 27,00).
PORTARIA DE 12 DE JANEIRO

DE 1970
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional de Telecomunicações —
DENTEL, usando da competência que
lhe foi delegada pela Portaria n9 728,
publicada no Diário Oficial da União,
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e 31-12 69, do Sr. Ministro de Es-
t ido das Comunicações, e tendo am
ista o que consta do proc. número

t 2.C50 .64, especialmente a autorização
o Sr. Secretário Geral; resolve:
N9 015 — Permitir a Construtora

:aioneira S/A executar a título precá-
3to Serviço Limitado Privado, median-
/ e a instalação de estações de ramo•
aunicaçõès observadas as seguintes
ondições:

I — Prazo: Enquanto durarem as
)braa.

— Locais de Transmissão e Re.
epção:

Fixas
a) Rua dos Carijós n9 136 — salas

n 01-4 — Belo Horizonte — MG.
b) Rua Francisco Santos, n9 7; sa-

'a 4 — 29 andar — Edifício Francis-
o Viana — Vitória da Conquista —

:3A.
c) Rua Estados Unidos, n.9 10, sala

'06 — Salvador — BA.
Deslocáveis

2 (duas) estações, sendo uma na
legião II e a outra na Região IR'.

Móveis
5 (cinco) veículos, do tipo caraioneá.
III — Freqüência: 9.272,00 KRZ.
IV — Potências: 0,05 Kw para as

:stações móveis e 0.100 KW para as
lemais estações.

V — Horário: HX — Compartilhado
:ndeterminado.

VI — Classe das estações e nature-
:a do serviço: FX••FB-D .ML- CV es-

Divisão

PORTARIA DE 9 DE JANEIRO
, DE 1970

-
O Diretor .da Divisão JaridiCa do

aepartamento Nacional de Telecomu-
iicações, no uso da competência •que,
:om fundamento na Resolução 2-19 5,
le 19-8-68, do CONTEL, Inc canfaire
.1 Portaria n9 738, de 4-9a68 , do Dira-
or-Gerala e tendo em vista o Pare-

. Acionistas
DE:

José Edinésio de Paula
PARA:

Luiz Liarte 	
José Martins Pereira Netto
Ulysses Newtoa Ferreira Júnior 	

DE:
Aldo Bertozzi

Acionistas

tações fixas de base deslocáveis e mó-
veis terrestres, de correspondência pri-
vada.

VII -- Classe das emissões e lar-
gura de faixa: 3A3J Banda Lateral
Superior.

VIII — Sistema Irradiante: °Ilidi-
racional para as estações móveis e Dl-
paia de Meia Onda para as demais es-
tações.

2. Autorizar o uso dos Equipamen-
tos Transmissores de fabricação de
A. J. Eletrônica S/A, modelos XR-
75-A, de 50 watts para as estações mó-
veis, X.R . 105 de 100 watts, para a 'es-
tação "C" (fixa) e X,S-4019, de 375
watts para as demais estações e que
deverão operar com a potência de sai..
da reduaida para 100 watts, com. es-
peaificações técnicas aprovadas pelas
Portarias n•s 257, de 6-4-67; 269„ de
10-4-67 e 188, de 10 3-67 respectiva
mente.

1. Cancelar as Portarias n 9s 526, de
9-11-65; 87, de 8-266; 945; de 21 de
novembro de 1967 e 174, de 8-4-68.

A permissionária, dentro do prazo
de seis (6) meses a contar da data
da publicação desta Portaria, dará
início à execução do serviço ora per-
mi"-ido, após requerei-. ao DENTEL a
vistoria das instalações e conseqüente
emissão da licença de funcionamento.

O não atendimento dos prazos es-
tabelecidos implicará em ser tornada
insubsistente a presente Portaria. —
Kleber Rollin Pinheiro, Diretor-aGeral
do DENTEL.
(1n19 228-)3 - 23-1 -70 - .NCr$ 31,00).

Jurídica

cer JURI n9 233-69 e o que mais cons-
ta do Processo n9 2.110-63, resolve:,

afia 051 (3) — Homologar a alteração
estatutária a que a Rádio Jacarazinao
S.A. permissionária do serviço de ra-
diodifusão sonora na cidade de Jaca-
rèzinho, Estado do Paraná, procedeu
em decbrrência do aumento de capital
social, nos têrmos da Lei n9 4.357, tio
16-7-64 e do Decreto-Lei n9 401, de
30-12-68, de NCr$ 11.500,00 para NCr$
29.400,00, sendo as ações do valor no-
minal unitário de NCr$ 4,20.

. -
Ações

210

Valor

NCr$

4.270
910
350
350
350
350
210

70
70
70

29 . 400.00

2) Locais de Transmissão e Recep-
ção:

a) Rua São José, ri9 -170 — Jua-
zeiro do Norte — CE

b) Rua Cleto Campeio, n9 44 — Sala
201 — Recife — PE

c) Rua Sena Madtireira, n9 919 —
-Sala 115 — Fortaleza — CE

d) Rua do Carmo, n9 27 — 119 an-
dar — Rio — GB

3) Freqüôncias: F-	 14523 kHz
P2 a-- 7354 kHz

4) Potências: 0,400 kw (estações
"a" e "d") 0,100 kW (demais esta-
ções)

5) Horário: HX — Compartilhado,
Indeterminado

6) Classe das estações e natureza
do serviço: FX-CV — Estações fixas
de correspondência privada

7) Classb das emissões e largurc de
faixa: 2A33 —

tor-Geral, e tendo em vista o Pare-
cer JURI n9 224-69 e o que mais cons-
ta do Processo n9 50.830-64, resolva.

N9 052 (3) — Autorizar a Rádio An-
dradina S.A., permissionária do servi-
ço de radiodifusão sonora na calado ae
Andraaina, Estado de São Paulo, a
efetuar a seguinte taansferencia de
ações:

Ações

400
30

80

Ações	 Valor

5.600
1.2GO

400
400.

80
80
80

8.000

8) Sistema Irradiante' Diretivo tipo
YAGI. de 3 elementos (estações "a"
e "c1") Dipolo de meia onda

(demais estações)
Rale "B":

9) Locais de Transmissão e Recep-
ção:

Fixos: a) Rua São José, n9 170
Juaeziro — CE

b) Rua José Matias Sampaio, sena
número — Brejo Santo --CE

c) Rua São Doihingo, n9 246 --
Conceição — 'PB

d) Rua Farias de Brito, 119 564 --•
Milagres — CE
Unho n9 305 — Barros Tavares Mar-•
tinho, n.9 305 — Barros — CE

.f) Rua Gustavo Lima, n9 83
Ipaumirim — CE

g) Rua Salviano Barreira n.9 722 —n
Jaguaribe — CE

h) Rua Ilidio Sampaio, n9 731
Icó — CE

i) Rua Principal, sem número a-,
Jaguaretama — CE

j) Rua Epitáeio .Pessoa;' n9 V72 —
Orós — CE

1) Travessa 15 de novembro, n9 5
— Cedro — CE

m) Rua Floriano Peixoto, n9 633 —
Iguatú — CE

n) Rua Getúlio Vargas, n9 18 --
Caririaçu — CE

O) Rua José Corréia Sobrinho, .sem
número — Várzea Alegre — CE

p) Rua Epitácio Pessoa, sem nú-
mero Tauá — CE

g) Ru' Iracema, sem número —
Saboeiro — CE

r) Rua Gentil, n9 68 — Assara —
CE

s) Rua 19 de Maio, n9 15 — Nova
Olinda — CE

t) Rua Dr. José Augusto, n9 314
Santana Cariri — CE

Llysses Newton Ferreira 	
Maria da Glória Fagundes Fererira
Izar Izar 	
Luiz Liarte 	
José Martins Pereira Nettà 	
Laert Pereira Barbosa 	
José Lázaro Boberg 	
Pedro Alves Derminio 	
Maria Luizà Lafemina Piconez
Ulysses Yewton Fererira Júnior

Em conseqüência - do aumento de capital e da transfbrênciá de ações, O
quadro social da entidade passará a ter a seguinte composição:

Para
José Lázaro J3oberg 	

Total , 	 	 7.000

17.934,00
3 . 822,00
1 470,00
12.470,00
1 . 470,00
1.470,00

382,00
294,00
294,00
294,00

A entidade deverá submetar à, aprovação dêste Departamento, no prazo
le 90 (nOventa) dias, a contar da data da publicação da presente Portaria
no Diário °fica i da União, o ato legal era autorizado. — Hilton Santos,
Diretor da Divisão Jurídica do DENTEL, em exercício. -

(N9 2.393 — 16-1-1970 — Yer$ 25,00)

O Diretor - da Divisão Jurídica da
Departamento lar acionai de Telecono.-
nicações, no . uso da competencia que,
com fundamento na Resolaçac. n9 5,
de 19-8-68. do CONTEL, lhe contei,:
a Portaria n9 738, de 4-9-38 . ao

Acionistas

PORTARIA DE 9 DE JANEIRO
DE 1970

Mysses Newton Ferreira 	
Maria da Glória Fagundes Ferreira,
Ipert Pereira Barbosa 	
Izar Izar 	
Ulysses Newton Ferreira Júnior
José Martins Pereira Netto 	
Pedro Alves Derminio 	
Wladomiro Nunes Teixeira 	

Total 	

Acionistas

Divisão de Engenharia

PORTARIA DE 8 DE JANEIRO
DE 1970

O Diretor da Divisão de Engenha-

	

350	 ria do Departamento Nacional de Te-

	

280 .	 lecomunicações, no uso da compekkn-
70 cia que, com fundamento na Resolu-

ção n9 5, de 19.8.68,N do CONTEL,
lhe confere a Portaria n9 738, de 4
de setembro de 1968, do Diretor-Ge-
ral, e, tendo em vista o que consta
do processo n9 10:845-65, resolve:

N9 40 (2) Permitir à Companhia
de Eletricidade do Cariri — CELCA
executar a título precário Serviço Li-
mitado Privado, mediante a instala-
ção de estações de radiocomunicações
observadas as seguintes condições:

1) Prazo: Indeterminado
Rêde "A"

DE:
José Edinésio de Paula

• PARA:
Izar izar 	
Ulysses Newton Ferreira Júnior 	

DE:
Erija 01tozar

PARA:
Ulysses Newtoa Parreira júnior 	

Com o que passará, a ser o seguinte o seu quadro social:

26 . 400,00

NCr$

18. 480,00
3.900,00
1.320-00
1.32000

528,10
rJa.00
264.00
2134,00

senda as ações do valor nominal unitário de NCr$ 3,30.

A entidade deverá submeter à aprovação diste Departamento, no prazo
de 90 (noventa) dias, a contar da data da publicação da presente Portaria
no Diário Oficial da União, o ato legal ora autorizado. — Hilton Santos,
Diretor da Divisa° Jurídica do DENTEL, em exercício.

(N ? 2.400 — 16-1-1970 — Ner$ 19,00)



emolumentos que forem devidos e as
despesas com o pessoal cuja utiliza-
ção se fizer necessária.

Quinta - As partes convenentes
poderão promover a revogação da
presente cessão de uso, quando as-
sim o entenderem, ou no caso de vir

COLEÇÃO DAS LEIS
1969

VOLUME Vil
ATOS DO PODER •

LEGISLATIVO
'ATOS LEGISLATIVOS DO

PODER EXECUTIVO
Leis de outubro a dezembro

Divulgação n9 1.129
PREÇO NCr$ 25,00

VOLUME VIII

ATOS DO PODEb
EXECUTIVO

Decretos de outubro a dezembro

Divulgação n9 1.128
'PREÇO NCr$ 25,00

A VENDA:
Na Guanabara

Seção de Vendas:
Avenida Rodrigues Alves u 9 1

Agência I:
Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo
Serviço de Reembedso Postal

Em Brasília
Na sede do D. I. N.

Segunda-feira  28 01A141() IM-IUIAL (Seção 1 - Parte I) .aneiro de 1970 603

U) Praça Getúlio Vargas, sem nú-
mero - Campos Salles - CE

V) Praça Duque de Caxias, sem nú-
mero - Araripe - CE

X) Rua Santos Dumont, n 9 71 -
Crato - CE

z) Rua Pero Coelho, n9 151 - Bar-
belho - CE

Deslocáveis: 2 estações na área de
atuação da CELCA

10) Freqüências: F3 = 3304 KHZ
F4 = 5219 KHZ	 •

11) Potênicas: 0,100 KW (estação
"a") 0,050 KW (demais estações)

12) Horário: HX - Compartilha-
do, Indeterminado.

13) Classe das estações e natureza
do serviço: FX-DES-CV - Estações
fixas e deslocáveis, de Correspondên-
cia Privada

14) Classe das emissões e largura
de faixa: 3A3J - BLS

15) Sistema Irradiante: Dipolo de
meia onda

Réde"" C "
16) Locais de Transmissão e Re-

cepção:
a) Rua São José, Q 170 - Jua-

zeiro do Norte - CE
b) Rua Floriano Peixoto, 633 -

Iguatú - CE
c) Rua Santos Dumont, n9 71 -

trato - CE
d) Rua Epitácio Pessoa, n9 172 -

Orós - CE
e) Travessa 15 de Novembro, n9 5

- Cedro - CE
1) Rua Faria Brito, 564 - Mila-

gres - CE
Rua Pero Coelho, n9 151 - Bar-

balha - CE
h) Rua Getúlio Vargas, 'n9 18 -

Cariaçu - CE
i) Rua 7 de Abril, n9 141 - La-

vras da Mangabeira - CE
j) Rua José Metias Sampaio, sem

número - Brejo Santo - CE
17) Freqüências: F5 = 165,00 MHz
F6 = :69,97 MHz
F7 = 160,43 MHz
F8 = 165,25 MHz .
18) Potência: 0,030 a-vi
19) Horário: HX - Companona-

do, Indeterminado
20) Classe das estações e natureza

do serviço: FX-CV - Estações fixas.
de Correspondência Privada

21) Classe das emissões e largura
de faixa: 16F3

22) Sistema Irradiante: Diretivo
2. Autorizar o uso dos Equipamen-

tos Transmissôres de fabricação de
Eletrônica Xavante, modêlos: 	
TR-400 - SBP de 400 watts (esta-
ções "a" e "d"- da Rêde "A"), com
especificações técnicas aprovadas pela
Portaria 537, de 5.7.68. TR-100 -
SBP de 100 watts • (estações "a", "b",
"c" da Réde "A" e estação "a" da
Rêde "B"), com especificações téc-
nicas aprovadas pela Portaria 196, de
10.3.67. TR-50 - SBP de 50 watts
(demais estações da Rêde "B") com
especificações técnicas aprovadas pela
Portaria 227, de 27.3.67 e de Equipa-
mentos Eletrônicos Ltda. modêlo
ET/GRT-6 de 30 watts (Rk,de "C"),
com especificações técnicas aprovadas
pela Portaria 360, de 12.5.67.

3. Revogar a Portaria n9 59, de 2
de fevereiro de 1968.

A permissionária, dentro do prazo
de seis (6) meses a contar da data
da publicação desta Portaria, dará
inicio à execução do servico ora per-
mitido, após requerer ao DENTEL a
vistoria das instalacões e conseqüente
emissão da licença de funcionamento.

O não atendimento do prazo esta-
belecido, implicará em ser tornada
insubsistente a presente Portaria. -
Paulo dos Sanios Gonçalves, Coronel
Diretor da Divisão de Engenharia do
DENTEL
(N9 2.404 - 16-1-70 - NCr$ 66,00)
PORTARIA DE 27 DE NOVEMBRO

DE 1969
O Diretor da Divisão de Engenharia

do Departamento Nacional de Teleco-
municações no uso da competência que
com fundamento na Resolução 5, de
19-8,68 do CONTEL, lhe confere a
Portaria n9 738, de 4-9-68, do Diretor-
Geral e. tendo em vista o que consta

MINISTÉRIO DO INTERIOR

Gabinete 23 Ministro
TERMO DE CESSÃO

O Ministério do Interior, sediado
na rua das Palmeiras n.9 55, no Es-
tado da Guanabara, representado pe-
lo Ministro do Interior, e a Funda-
ção Nacional do Indio, entidade com
personalidade jurídica de direito pri-
vado, ao mesmo vinculada, têm por
justo e convencionado a cessão de
uso de urna aeronave, mediante as
condições que se seguem:

Primeira - O Ministério do In-
terior é legitimo possuidor da aerona-
.ve "Douglas" - havida por doação"
da Sadia .S. A. em processo regular
- modêlo C-47, prefixo PP-ASO,
número de série 32.785, equilpada
coni motores Pratt & Whitney
R-1630-92, de ns. BP 439.508 (esquer-
do) e CP-357.045- (direito) e hélices
Hamilton Standard 23 e 50 de nu-
meros P-54.750 (esquerdo) e P-82.562,
(direito) .

Segunda - O Ministério do Inte-
rior cede para uso da Fundação Na-
cional ndo índio a aeronave mencio-
nada 119, cláusula precedente, que ss
destinara aos serviços de interêsse da
população indigena e, particularmen-
te, aos do Parque Nacional de Tu-
mucumaque.

Terceira - A aeronave ora cedida
está em perfeitas condições de fun-
cionamento, cabêndo ao Ministério
de Interior efetuar o pagamento das
despesas orçadas pelo Grupo de Su-
primento e Manutenção do Coman-
do de Transporte Aéreo do Ministé,
rio da Aeronáutica, consoante o do-
cumento anexo, que passa a constituir
parte integrante dêst,e instrumento,

Quarta - A Fundação Nacional do
Ilidi° se responsabilizará pelo paga-
mento da apólice de seguro, nos tér-
mos constantes do processo número
9.038-68, para cobertura dos riscos
dos acidentes aéreos, bem como dos
encargos de manutenção e conser-
vação da aeronave. Por sua conta
correrão também todos os tributos e

a ser ..(ada destinação diferente
aerom	 objeto dêste convênio.

E, para firmeza e validade de tu-
do quanto fica acima estipulado,
vrou-se o presente têrmo, o qual,
depois de lido e achado conforme, vai
assinado pelas partes convenentes e
as testemunhas a tudo presentes:

Rio de Janeiro, GB, 4 de outubro
de 1969. - José Costa Cavalcanti,
Ministro do Interior. - José da
Queiroz Campos, Presidente da Fun-
dação Nacional do Indio. - Paulo
Sebastião Moraes Vellez. - Alberto
de Pactua Oliveira.

MINISTÉRIO DAS MINAS
E ENERGIA

Gabinete do Ministro
Termo Aditivo celebrado entre o mi-

nistério das Minas e Energia e a
Centrais Elétricas de São Paulo
S. A. "CESP", em data de 9 de
dezembro de 1969.

Retificação

Na publicação feita no Diário Ofi-
cial Seção I - Parte I, de :5, de de-
zembro de 1969, página 10.714.

Onde se lê:
... em substituição ao Termo de

Convênio celebrado entre o Ministério
das Minas e Energia, por parte do
Govêrno da União e a Centrais Ele.
tricas de São Paulo S. A. 	

Cláusula única 	
§ 29 ... mais 1 (um) exercido fi-

nanceiro.
Leia-se:

.... em substituição ao Têrmo de
Convênio celebrado entre o Ministé-
rio das Minas e Energia, por parte
do Governo da União e a Companhia
Paulista de Fôrça e Lua...	 .

Cláusula única - 	
§ 29 	 mais 1 (hum) ano fi-

nanceiro.

Térnio Aditivo celebrado entre o Mi-
nistério das Minas e Energia e a
Centrais Elétricas de São Paulo S.A.
"CESP, em data de 13 de novembiio
de 1969.

Retificação
Na publicação feita no Diário Ofi-

cial Seção I - Parte I, de 26 do no-
vembro de 1969, página 10.181.

Onde sé lê:
... em substituição ao Têrmo de

Convênio celebrado entre o dalinisté-
rio das Minas e Energia e a Cen-
trais Elétricas de São Paulo p.A 	

Cláusula única -
§ 29 	 mais 1 (hum) exerc'cio

financeiro.
Leia-se:

... em substituição ao Tèrm& de
Convênio celebçado entre o Ministé-
rio das Minas e Energia e a Com-
panhia Paulista de Fôrça e Luz 	
Cláusula única -

§ 29 .... mais 1 (hum) ano finan-
ceiro.
rérmo Aditivo celebrado entre o Mi-

nistério das Minas e Energia e a
Centrais Elétrica de São, Paulo S.A.
"CESP", em data de 13 de novem-
bro de 1969.

	

Retificação	 -
Na publicação feita no Diário Ofi-

cial Seção I - Parte I, de 26 de no-
vembro de :969, página 10.181.

Onde se lê:
... em substituição ao Têrmo de

Convênio celebrado entre o Ministé-
rio das Minas e Energia e a Centrais
Elétricas de São Paulo S.A. ....

Cláusula única - 	
§ 29 ... mais 1 (hum) exercício

financeiro.
Leia-se:

... em substituição ao Térmo de
Convênio celebrado entre o Ministé-
rio das Minas e Energia e a Pre-

	

feitura Municipal de Paulicéa 	
Cláusula única - 	 -
§ 29 .... mais 1 (hum) ano fi-

nanceiro.

Sul e registrada no DENTEL sob o
n9 51-0051, para substituir e ampliar os
serviços que executa na cidade de La-
jeado, no referido Estado, com as ca-
racterísticas técnicas abaixo mencio-
nadas: •

a) Substituição com a retirada do
sistema existente na localidade acima
referida.

b) Equipamento a ser instalado: Ti-
po passo a passo de fabricação Mix
& Genest. (retirado da Central Matriz
de Pôrto Alegre e o totalmente recupe-
rado pela concessionária.)

c) Instalação projetada 500 termi-
nais.

cl) Telefones Públicos 10 (dez)
e) Disponibilidade de terminais con-

forme normas vigentes 35 (trinta e
Onco) terminais..

2. A participação dos promitentes
usuários, no investimento, far-se-á da
forma seguinte:

Classe residencial - NCr$ 1 358,70
Outras Classes - NCr$ 1.423,40
3. Os valôres constantes do item an-

terior estarão sujeitos a reajustamen-
to aos custos finais e totais do pro-
jeto.

4. A concessionária deverá apresen-
tar ao DENTEL, dentro de 90 (noven-
ta) dias contados da conclusão das
obras, a comprovação, em balancete,
da variação do ativo imobilizado de-
corrente da apropriação aos custos
dos bens e instalações compreendidos
no projeto. - Francisco Silveira Mé-
dici, Diretor da Divisão de Economia
e Estatis_tica DENTEL. '•

(N9 2.401 - 16-1-670 - NCr$ 24,00)

TÉRMOS DE CONTRATO

do Processo n9 12.559-69 anexo ao de
n9 80.390-67, resolve:

N9 1.854 (2) Prorrogar por 9 (nove)
meses, a contar de 10 de março de
1969 o prazo concedido à Bruynzeel
Madeiras S.A. -- Brumasa para dar
início à execução do serviço ara per..
mitido pela Portaria n9 293-68, após
requerer ao Dentel a vistoria das ins-
talações e conseqüente emissão da li-
cença de funcionamento. - Paulo dos
Santos Gonçalves, Diretor da Divisão
de Engenharia.

(NP 2.399 - 16-1-70 -- Na$ 8,00)

Divisão de Economia
e Estatística

PORTARIA DE 9 DE JANEIRO
DE 1970

O Diretor da Divisão de Economia e
Estatística do Departamento Nacional
de Telecomunicações no uso da com-
petência que com fundamento na Re-
solução n9 5, de 19 de agôsto de 1968,
do CONTEL lhe confere a Portaria nú-
mero 738, de 4 de setembro de 1968,
do Diretor Geral do DENTEL de acôr-
do o artigo 38, parágrafo 29 do Decre-
to n9 57.611, de 7 de janeiro de 1966,
e tendo em vista o que consta do Pro-
cesso n9 16.495-69, resolve:

N9 050(5) Aprovar o projeto técni-
co elaborado sob a responsabilidade
do engenheiro mecânico eletricista Dr.
Heddy Pederneiras da Companhia Rio-
grandense de Telecomunicações com
sede à Avenida Borges de Medeiros,
esquina de Salgado Filho na cidade de
Pôrto Alegre, Estado do Rio Grande do
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(.IIAINISTERIO DO TRABALHO
i E PREVIDÊNCIA SOCIAL

'115élegacia Regional no Estado
de Goiás

, EDITAL PARA COMPARECI-
MENTOIn \Pelo presente, ficam as firmas Coe-

! &a no & Rodrigues Ltda., A. Fialho
I ao Depósito de Colchão de Molas, e
Guilherme José dos Santos Araújo,
he tificados a comparecer b, Seção de
Fa iprêgo da Delegacia Regional do
To balho em Goiás, situada à Praça
Cikca, n.9 10, dentro de 10 (dez)
dis, a contar da publicação dêste

edital, o fim de tratar de assunto' de
seu interêsse.

Seção. de Emprego, Goiânia, 23.12.69.
— Dulce Rodrigres de Santana —
Chefe da S.E.	 .

MINISTÉRIO DAS MINAS
E ENERGIA •

Departamento Nacional de
Aguas e Energia Elétrica

Divisão de 'Aguas •

EDITAL.
Em obediência ao disposto nos §1

1.9 e 2.9 do artigo 5.9, do Decreto-lei
o* 2.281, de 5 de junho, de 1940, fa

ço público, para conhecimento dos
Interessados, que a Divisão de Aguas
do Departamento Nacional de Aguas
e Energia Elétrica do Ministério das
Minas e Energia, após verificação e
exame, e do acOrdo com o artigo 5*
da Constituição, considera públicas,
de uso comum, do dominio do Esta-
do de Minas Gerais, as águas do
curso denominado "Posses", "Posses"
e "Santa Helena", respectivamente
nos seus trechos superior médio e in-
ferior. Nasce no município de Alu-
ruoca, limita êste com o de Cruzilia
e é tributário do Ingai pela margem
esquerda.

O critério adotado para a determld
nação dessas águas foi o seguinte:

1.9) o curso d'..água foi determina*
do partindo de jusante para mond
tante: •

2,9) nas confluências foi comede*
rado como principal o de maior bae
cia hidrográfica.

' Dentro alo prazo de 90 (novend
ta) dia, cbntado da data da pubUd
cação deete edital deverão os lute+
ressados apresentar ao Departamento
Nacional de Aguas e Energia Elétri-
ca as reclamações que julgarem ra-
zoáveis. -- José Pacheco da Veiga,
Diretor da D. Ag.	 -

-Nota: — A identificação do curse
d'água foi feita pelos mapas muni-
cipais do I.B.G.E.

D.N.A.E.E. 700,558-69,
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL
DO TRABALHO DA 5, REGIÃO

i ;Col'ilcurso para provimento de
targos de Juiz do Trabalho
substituto •

\	 EDITAL
' O .)Oliz Presidente do Tribunal Re-
gionol do Trabalho da 59 Região no
uso ie suas atribuições, e,

Cola derando que se extinguiu a va.
ildad, do concurso anterior para
Juiz do Trabalho Substituto da 59
Regii o (artigo 2 das Instruções do
;Tribe al Superior do Trabalho);

Decl ara abertas pelo presente EM-
tal, a inscrições para o Concurso de
Juiz . lo Trabalho Substituto da 59
Regie.,:i da Justiça do Trabalho, pelo
prazo de sessenta, dias a contar da

Dzdrio Oficiai da União.
terceila publicação desteEdital no

Na ierma das Instruções, são trans-.	 ;antas, .para conhecimento dos interes-
fiados (ts seguintes disposições das
Inesta :

X — Declaração do requerente de
conhecer e acatar as prescrições des-
tas Instruções.
11 19 Ao apresentar o requerimento

de inscrição o candidato comprovará
perante o secretário da Comissão os
dados de sua identidade. 	 •

if 29 Os' documentos referidos nos
Itens I, II, III e- IV, poderão ser ofe-
recidos em fotocópia, conferida no ato
pelo Secretário do concurso.

Art. '79 O requerente é obrigado a
apresentar com a petição os títulos
comprobatórioa de sua capacidade
técnica como jurista.

I 19 Constituem títulos:
I — O exercício da advocacia; do

Magistério jurídico, da judicatura ou
do Ministério Público;

II — O desempenho de função pu-
blica cujo exercício pressuponha co-
nhecimento jurídico;

III — Trabalhos jurídicos, obras,
estudos, pareceres, etc.;

IV — A aprovação em concurso de
provas técnicas para o magistério ju,
ndico a judicatura ou o Ministério
Público caso em que não será. atribid-
da nota pelo exercício previsto na
alínea I dêste parágrafo.

II 29 Não constituem títulos:
tt) trabalhos cdja autoria exclusiva

não esteja comprovada;
b) meros atestados de capacidade

técnica ou de boa conda profissio.
nal;

e) trabalhas forenses de rotoina. .
i 39 03 titules referidos nos núme

ros I e II serão oferecidos• em certi-
dão firmada pela autoridade campe-
tente.

49 Os do número III, com a jun.
Lado do exemplar impresso e datilo-
grafado da obra estudo parecer ou
trabalho comprovada devidamente a
autoria.
i 59 Os mencionados no numero

iV, mediante certidão da qual cons.
tem a natureza das 'provas exigidas
e as notas de aprovação obtidas pelo
requerente.

69 Nenhum titulo ainda que su-
perveniente será adontido opas o en-
cerramento das inscrições.

Art. 89 O requerimento de inscri-
ção será indeferido se desacompanha
do das provas dos requisitos enunie-
rados nos artigos 6ç e pelo menos um
dos títulos a qde se refere o artigo
anterior eu se dele • não constar indi-
cação prescrita no parágrafo único
do artigo 59.

I} 19 As om'ssões serão sanáveis por
despacho do Presidente da Comissão,
no prazo de dez (10) dias.

1 29 Aos membrcs da Comissão
facultado investigar sôbre a idoneida.-
de moral do candidato, submetendo o
resultado à decisão da Comissão,

Art. 99	 relação dos candidatos
será publicsais nos dez dias seguinte*
ao encerramento das inscrições.

Parágrafo único. Qualquer pessoa
até a reunião de que cogita o artigo
seguinte poderá impugnar o pedido
de inscrição oferecendo ou indicando
as provas que tiver.

Art. 10. 	
2.9 Poderá a Comissão, indeferir o

pedido de inscrição, ainda que apre-
sentados os documentos do artigo 69
e os títulos do artigo 7 0, se entender,
fundamentalmente faltarem ao re.
querente condições pessoais para o
bom desempenho do cargo.

Anexb o programa das disciplinas,
a saber: Direito do Trabalho e Di.
feito Processual (01-til e do Traba-
lho); Direità Civil é Direto Comer.
eia% Direito Constitucional e Direito
Administrativo.

Publique-se noa Didrfos Oficiais da
União, da Bahia e de Sergipe, três
vêzes, com intervalo não inferior a
três dias entre uma e outra publi-
cação.

Salvador, 19 de janeiro de 1970, —
Carlos Coqueifo Costa, Juiz Presi.
dente.

ANEXO

PROGRAMA DAS DISCIPLINP-8
— DIREITO DO TRABALHO

19) Fontes do Direito do Trabalhe:
a) Estudo das Fontes;
b) Hierarquia das Fontes;
c) Princípios peculiares do Direito

do Trabalho;
d) Interpretação e aplicação do Di-

reito do Trabalho;
e) Renúncias e transações no Di-

reito do Trabalho.
29) Relação do Trabalho:
a) Natureza Jurídica; Teorias.
b) Contrato de Trabalho e Relação

do Trabalho.
39) Caracterização da Relação de

Trabalho:
a)- Importância do assunto;
b) Critérios para a caracterização.
49) Sujetios da Relação de Emprigo.

O Empregado.
a) O empregado. Definição;
b) Trabalhadores autônomos e su-

bordinados. Intermediários,
c) Trabalhadores intelectuais e al-

tos empregados.
59 ) Trabalhador Rural:
a) O trabalhador rural e o seu Es-

tatuto;
„,b) Conceituação de trabalhador ru-

ral, de empregador rural e de inlús-
tria rural.

c) Normas- de proteção ao traba
lhador rural.

69) Sujeitos do contrato de traba.
lho: o empregador:

a) O empregador. Conceito,
b-) Empresa e estabelecimento. Con

celtas;
c) Solidariedade de emprésa$:
d) Sucessão de emprêsas no Direito

Brasileiro do Trabalho.

79) Contrato Indivjalual do Traba.
lho:

a) Definição;
b) Denominação;
e) Histórico;
d) Caracteres;
e) Requisitos.
89) O contrato de Trabalho , e os.

Contratos Afins:
a) Interesse da distinção;
b) Diferenças entre contratos de

Trabalho 't locação de serviços em,
preitada, mandato, sociedade e parca.
ria.

99 ) Elementos do Contrato de Tra,
balho:

a) Elementos essenciais; capacidade
dos contratantes, objeto e forma, con-
sentimento. Vícios. Nulidades;

b) Elementos acidentais: condição
e tênno;

O) O período de experiência.
109) Modalidades, do Contrato de

Trabalho:
a) Contrato por tempo determinado

e por tempo indeterminado;
b) A recondução tácita; efeito;
c) Trabalho efetivo, eventual e ad.

venticio. Trabalho de temporada.
Contratos de trabalho por safra;

d) Contrato de trabalho individual
e coletivo;

e) Contrato de equipe:
119) Efeitos do Contrato de Trata.

lho:
a) Obrigações do empregado;
b) A prestação do trabalho. Pes.

soalidade. Deveres de obediência, di-
ligência e fidelidade;

C) Podéres do empregador: diretivo
e disciplinar.

129) Efeitos do Contrato de Traba,
lho:

a) Obrigações do empregador;
bá Remuneração do Trabalho;
c) Obrigações acessórias. Obrigação

de proporcionar trabalho.
139) Salário:
a) Conceito. Distinção entre remu.

neração e salário; •
b) Caracteres do salário;
c) Salário e indenizações — Adicio-

nais de insalubridade e periculosi.
dade;

d) O princípio da igualdade de es.
lário. Salátio-famíRa.

149) Formas de pagamento • do Sa-
lário:

a) Formas gerais:
b) Formas especiais. Décimo-Ter-

ceiro Salário.
159) Proteção do Salário:
a) Contra os abusos do emprega.

dor;	 •
b) Contra os credores do emprega-

dor;
c) Contra os credores cio emprega-

do;
d) Salário-mínimo.
169 )Duração do Trabalho:
a) jornada de trabalho; duração e

horários:
b) Trabalho extraordinário; 	 •
c) Trabalho noturno.
179 ) Repouso semanal:
a) Histórico e finalidade;
b) Remuneração;

_

"Art 5 9 O pedido de inscrição sara
51ir,g d-L ao presidente da Coinissão:

Pard-„raf, unico. No pedido de ins
crição 'i ndicará. o requerente os pe-
ríodo:, e o sua atuação como advogado,
Juiz, Or ão do Ministério Público ou
to dast limbo de função pública,
preciean o local e época de cada um
deles e mensionando autoridades • e
pessoas eorn as quais esteve então em
Contato.'	 .

Art. 6 19 O requerimento será loa-
.

truloo pelo candidato, ou por pra
curador habilitado com os seguintes
doeumen os

1 -- Inova de ser o requerente bra-
sileiro neto;

-II -- Prova de estar quite com as
cbrigaçõeli militares e . eleitorais;

III — prova de haver completado
25 anos de idade e ter menos de 43.
excluidos \ dessa exigência, quanto ao
limite_máahno, os que exercerem fun.

. ção públOS.
1-IV — cova de ser doutor ou ba-

abarei em direito- por faculdade ofi.
eia] ou reconhecida.

V — Pi lova de não sofrer ,de mo•
;estia infetto-contaglosa ou repugnan
te ou de e efeito físico que o incapa,
cite para exercício das funções do
Cargo-	 .

VI — Felha corrida relativa a cri.
Ines oemun; e especiais e atestado de
kesidéricia;	 .

VII -- T, ês retratos tamanho 3x4;
VIII ---- I dicação precisa, inclusive

&elefõnica, c1e sua residência ou local
de trabalhol

IX — Prc'va de haver feito exame
psicotécnico ie personalidade em ins-
tituição especializada ,00de houver a,
ha falta a Icritério da ComSsão do
Concurso.
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REVISTA TRIMESTRAL
DE

JURISPRUDÊNCIA
DO.

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

Vol. 50 (Págs. 595-850) dezembro de 1969

PREÇ6 NCrk 7.00

, A VENDA
Na Guanabara

seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves. l'
Agência I: Ministério da Fazenda

AtUde-se Pedidos pelo Serviço de Reembôlso Postal
' Em Bras%
Na sede do DIN

o

b) Embargos à execução;
c) Embargos de terceiro;
d) Penhora, avaliação, arremata-

ção, adjudicação, remissão;
e) Fraude à execuçãoa
f) Execução das decisões proferidas

èontra pessoas jurídicas de Direito
Público.

89); Ação Rescisória na Justiça do
Trabalho:

a) Seu cabimento;
b) Casos;
c) Processo; •
d) Recurso das decisões prOfaaidaa

em rescisórias;
e) Prescrição.
99) Jurisdição p competência:
a) Formas e limites de jurisdição

civil;
b) Da competência material: juris»

dição, fôro e juízo;
c) Competência absoluta e relativa.
109) Sujeitos da Relação Processual:
a) Substituição processual;
b) Subrogaçao processual;
c) Litisconsóreio; intervenção de

terceiros: chamamentos e nomeação
à autoria; da oposição.

119) A ação:
a) Conceito;
b) . Inicial: caracteres. A "litis con-

testatio";
c) Alteração do pedido; julgaar--o

ultra extra e cifra petitum.
129) Da Defesa:
a) A contestação: requisitos;"
b) Das exceções;

Reconvenção. Litispendência.
Conexão e continência de causes.,

139) Das provas:
a) Conceito e espécie;
b) ()nus da prova;
c) Confissão; depoimento pessoal;

prova documental; testemunhas, pres»
sunções e indícios;

cl) Exames periciais.
149) Ações Civis admissíveis no Pro-

cesso Trabalhista:

c) Condições para a aquisição do
direito;

d) Exceções.
189) Férias Anuais:
a) Natureza Jurídica;
b) Período aquisitivo e duração das

férias;
C) Acumulação de férias;
d) Concessão e período de gôzo;
e) Remuneração e indenização.
199) Alteração do contrato de tra-

balho:
a) Alteração unilateral e bilateral;
b) Transferência de função; o ;aas

voriancli;
c) Promoção e recebimento de ca-

tegoria;
d) Remoção do empregado.
209) Suspensão e interrupção do

contrata de trabalho:
a) Espécies e causas determinantes;
b) Direitos e-deveres do empregado

suspenso;
c) Suspensão disciplinar do empre-

gado;
d) Suspensão para Inquérito.
219) Extinção do Contrato de Tra-

balho:
a) Causas;

•b) Terminação- do contrato de tra-
balho;

c) Rescisão do contrato por prazo
indeterminado e por prazo deteraa.
nado;

d) Rescisão com e sem justa cau-
sa;

e) Homologação dos pedidos de de-
missão e dos recibos de quitação.

229) Aviso prévio:
a) Histórico, conceito e natureza ju-

rídica;
b) Prazos" e efeitos;	 .
c) Relação de trabalho no período

do aviso prévio.
239) Despedida:
a) A declaração da vontade do em-

pregador: sua natureza e requisitos
formais;

b) A indenização de antigüidade:
(tom:eito e fundamento jurídico;

c) Justa causa;
d) Morte do empregador;
e) "Factum
249) Estabilidade:
a) Conceitos e requisitos. Cargos de

confiança;
b) "Despedida do empregado esta-

vel;
c) Falta grave. Conceito;
d) Readmissão e reintegração.,
e) Renúncia à estabilidade;
f) A estabilidade do dirigente sin-

dical;
g) Despedida obstativa.
259) Fundo de Garantia do Tempo

de Serviço:
a) Campo de aplicação, conceito e

natureza política;
b) Direito de opção. Conceito e na-

tureza da opção;
c) Depósitos. Efeitos da teia/Mia.

ção do contrato de trabalho do em-
pregado optante e do não optantel

d) Constituição, gestão e aplicaaõcs
do Fundo;

e) Ações perante a Justiça do Tra-
balho e perante a Justiça Federal.

269) Trabalho a domicílio:
a) Conceito e formas jurídicas;
lo) Natureza jurídica;
c) Efeitos do contrato.
279) Convenção Coletiva do Traba-

lho:
a) Conceito e natureza jurídica.

Acôrdos coletivos. Homologação!
b) Conteúdo e efeitos;
c) Extensão;
d) Forma e duração.
289) Enquadramento sindical:
a) Categorias econômicas e profira

blonais;
b) Enquadramento. Conceito e asa

pédes;
c) Enquadramento individual e co-

letivo;
d) Quadro de atividades e profis-

Mies.

j,e) Princípios Peculiares do Traba-

N/5 COnceitos

b) Autonomia;
c) Singularidades;
d) Princípios gerais. A oralidade-
29) Organização Judiciária do Tra-

lho:
a) A Justiça do Trabalho: Sua

competência;
b) Juntas de Conciliação e Julga-

mento: composição, funcionamento,
jurisdição e Competência: os Juizes de
Direito;

c) Tribunais Regionais do Trabalho
e Tribunal Superior do Trabalho fun-
cionamento, jurisdição e competên-
cia;	 •	 -

d) O Ministério Público do Traba-
lho;

e) Corregedoria.
39) Processos nos Dissídios

a) Reclamação, revelia, contestação,
exceções, partes e procuradores;

b) Audiência;
c) Conciliação, instrução e julga-

mento. Justiça gratuita;
d) Conflitos de jurisdição e Homo-

logações.
49) Processos nos Dissídios Coleti-

vos:

a) Instauração de instância;
b) Conciliação e Julgamento;
c) Extensão das decisões e Revisão;
tf) Cumprimento das sentenças co-

letivas'.
59) Recursos no Processo do Traba-

lho:
a) Disposições gerais;
b) Recursos no processo de cogni-

ção;
c) Recursos no processo de e-xe,

cução.
69) Nulidade e anulabilidade, pres-

crição é Decadência:
a) Conceitos;
b), Caracteres.
79) Processo de Execução;
a) Liquidação;

a) Ação declaratória;
b) Ação de consignação.
159 ) Dos recursos:
a) Disposições Gerais;
b) Admissibilidade; Tempestivida4

de; Prazos; Deserção;
c) Vo recurso extraordinário;
d) Do recurso ex of ficio.

XII .-•.• murro CIVIL

1 9 ) • Fontes do Direito Civil:
a) A Lei;
b) O Costume;
c) ailtalogia e princípios gerais da

direito. Interpretação das Leis.
29) O Ato Jurídico:
a) Fato e ato jurídico;
b) Modalidades dos atos jurídieo4
c) Forma, dos atos jurídicos.
3 9 ) Dos efeitos do ato jurídico'
a) 11-bilidade;
b) Atos ilícitos;
c) Abuso do direito. Fraude à leia
49) Obrigações:
a) Conceito;
b) Obrigação de dar: fazer e não

fazer;
c) Obrigações alternativas, divista

veis, indivisíveis e solidárias;
d) Cláusula penal.
59 ) Extenção das Obrigações!
a) Do pagamento. Objeto e provaa

lutar e tempo do pagamento. Da
mora;

b) Compensação; transação; nova,,
ção;

c) O direito de retenção.
69) Contratos:
a) Disposições gerais;
b) Os contratos bilaterais;
O) Locação de coisas. Do Imóve/

ocupado pelo empregado;
ti) O contrato de empreitada.
'79) Do concurso de credores,
a) Preferências;
b) Privilégios creditórios.

XV --- DIREITO CONSTITUCIONAt

1 9) A Justiça do Trabalho na Cona.
tituição Federal.

29) Poder Normativo da Justiça do
Trabalho.

39) Direito de Greve.
• 49) Mandado de Segurança. O mau.
dado de segurança na Justiça do Traa
balho.

59) Do Poder Judiciário:
a) Garantias da magistratura;
b) A declaração da inconstituciona.

lidada das Leis;
c) O artigo 158 e seus itens da

Constituição Federal.
• V — DIREITO ADMINISTRATIVO

1 9) Ato administrativo:
a) Conceito;
b) Classificação.
29) Vícios do ato administrativo.'
a) Conceito de inexistência;
b) Nulidade e anulabilidade.
3 9) Contrôle jurisdicional do ata

administrativo:
a) Princípio da legalidade, Eficá:

eia e revogabilidade;
b) Mérito do ato administrativo e

o processo administrativo;
c) Atos políticos e contrôle do Ju-

diciário;
c/) Contrôle Jurisdicional por ór-

gãos da própria administração.
4°) Responsabilidade civil do Es-

tado:
a) Seus fundamentas;
b) Responsabilidade sem culpa;
c) Resp,asabilidade por ato do fun.

eionário.
5()) O funcionário público:
a) Natureza de sua relação com

Estado;
b) Direitos, deveres e responsabill.

dades. A nomeação;
c) Posse, e exercício;
cl) O Estatuto dos Funcionários Pú-

blicos Civis da União (Lei n9 1.711,
de 28-10-52);

e) O funcionário do Poder Judiciá-
rio em face do Estatuto.

Salvador, 19 de janeiro de 1910. —
Carlos Co queijo Costa, Juiz Pra..cialente.

Dias: as. e 30-1.70 — 19 e 3-2-70.

DIREITO PROCESSUAL
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SOCIEDADES
P. é X S IA — INDÚSTRIA CO:i1SE-

CIO E REPRESENTAÇõEs

At t da Reunido da ,Diretoria, realiza-
( a em dezessete de dezembro de mil

ovecentos e sessenta e nove.

.os 17 (dezessete) dias do mês de
de caibro de 1969, às 13 (trtee) thoraz,
err sua sede social à SQS 310, Bloco
"E ", Loja 30, em Brasília, Distrito Fe
de ai, reuniram se os Senhores José
• Flores, Diretor-Presidente e Ro-
la:.do Machado, Diretor-Comercial, o
pr meiro, brasileiro, natural do Rio de
Ja ieiro — GB, residente e domiellia•
cio à Rua Souza Lima n9 400 — 100
ai dar, apartamento 1.001, Copacaba-
na Rio de Janeiro, portador da Car-
te ,a de Identidade n9 819.087, expe
dita pelo Instituto Félix Pacheco, Rio
de Janeiro, GB, e o segundo, brasilei-
rc portador da Carteira de Identidaae
3a 13596521, expedido pelo Instituto
• lia Pacheco, Rio de Janeiro, GB,
rt adente e domiciliado à SQS 713,
B1)co "O", Casa 22, em Brasília, Dis-
t/ to Federal, ambos casados e comer-
ei dites, únicos membros da Diretoria
di firma FAX S/A — Indústria, Co-

5rcio -e Representações, registrado
n Junta. Comercial do Distrito Fe.
ci vai sob n9 1.09a, por despacho de
1( de dezembro de 1e35. Dando mi
ci i a Reunião, o Senhor Diretor- Pese-
si ente explanou sôbre a necessidade
ti( expansão dos negócios comerciais
p ia Companhia, propelido para taxa

, seja criado um Pôsto de Vendes
d L Firma. no Distrito Federal. Após
d scussão, ficou deliberado pela Di-
r( ,oria a abertura do referido Nato,
• Brasília, Distrito Federal, à SQS
1( 1, Bloco "B", Loja 7 — para o qual
st ;á destacado o capital de NCr$
1 000,00 (hum mil cruzeiros novos) .

ada mais havendo a ser tratado foi
a presente Reunião dada como encer-
3 da. Sendo por mim, Rolando Ma-
c lado, Diretor Comercial, lavrada a
p iesente. ata, que lida e achada con

rme, foi aprovada e assinada pelo
L iretor-Presidente e por mim Dire
t r . Comercial.

Brasília, DF, 17 de dezembro de
1)69. — José Luz Flores, Diretor-Pre-
s dente. — Rolando Machado, Dire-
t ir Comercial.
(49 212 B — 21-1-70	 NCr$ 12,00).

—
CIMENTO TOCANTINS S. A.

C.G.C. 65.557-1
.1.1a da Reunido do Conselho de Ad-

ministração da Cimento Tocantins
S. A., realizada em dezoito de no-
vembro de mil novecentos e sessen-
ta e nove.
Aos 18 (dezoito) dias do rnes de

Lovembro de 1969, às 15 horas, na
cede social, sita nesta Capital de
11-rasilia (DF), no Edifício Antônio
' Tenáncio da Silva, CS1-Sul, Bloce
:e conjunto 1.312 a 1.314, reuniram-

•e os membros do Conselho de Mi-
ninistração da Cimento Tocantine

.3. Á. que assinam a presente ata
kssiunindo a Presidência, o Presiden-

•e do mesmo Conselho Senhor Ju-
entino Dias Teixeira disse que, es-
ando presentes todos os mem,gros cio
;onselho, declarava inSlailada a
eunião. Disse mais, o PresidenW
rue esta fôra convocam% para se te-
Áolver sôbre a instalação de um es-
:ritório na Capital de. São Paulo
nis, dado o grande numero de ()pe•
-ações* de compra de materiais, ma-
pinarias e utensilios (lastimados a
nstalação da usina da Sociedade, em
3rasília, a abertura desse escritório
,ira não só conveniente, mas, ate,
mprescindivel. Ora, os estatutos so-
dais, em seu artigo 3.9, expressa
ciente autorizam sejam estabele-:
:idas filiaia, agências ou ascritó-
aos em qualquer parte do territória

Propunria, pois, que i•
Jonselho resolvesse abrir ou estaae-
ecer uni escritório na Capital ao
5ão Paulo, situado 'à Avenida 9 de
julho n.9 40, 9.9 andar, conjunto 9-13
cestacandoase Para êsse eseit"eirio, o

çdificio Antônio Venâncio da Silva,
Salas 1.312-1.314 — Brunia Dis-
trito Federal, arquivou nesta Junta
sob número 2.340 (dois mil trezen-
tos e quarenta), por despacho de
quinze de janeiro de mil novecentos
e setenta, Ata da Reunião do Con-
selhe de Administração,, realizada em
dezoito de novembro de mil novecen-
tos e sessenta e nove, com a seguin-
te ordem do dia: Instalação de um
escritório em São Paulo, á Avenida
9 de julho n.9 40, 9.9 andar, Conjun-
to 9-B, destacando-se para o mesmo
o capital de NCr$ 1.000,00 (hum mil
cruzeiros novos) . Do que dou fé.
Departamento Nacional de Registro
do Comércio. Junta Comercial do
Distrito Federal. Eu, Dilza Pires de
Oliveira, Oficial de Administração
nível 16-C, dactilografei e assino. —
Dilza Pires de Oliveira. — E eu
Paulo Henrique Gomes da Cruz, Che-
fe da Seção de Registro do Comér-
cio desta Junta, subscrevo e assino
a presente certidão aos quinze dias
do mês de janeiro de mil novecentos
e setenta. — Paulo Henrique Gomes
da Silva.

Visto: Dr, Theo Pereira da Silva,
Secretário-Geral — J.C.D.F.
(N.9 216-13 — 21.1.70 — NCr$ 37,00)

palavra o Sr. Manoel Araújo, saud
os dois novos membros da Diretoria e,
também, pediu uma salva de palmas
para os mesmos. VdItando a palavra
ao Sr. Presidente, expôs aos mesmos,
a nova Diretoria, o enredo para o
carnaval de 1970, cujo tema será Re-
miniscência Africana no Brasil, o
qual foi aprovado ' por unanimidade de
votos. Ainda com a palavra o Senhor
Presidente, declarou o mesmo encer-
rada a Sessão, oportunidade que agra-
deceu a prese'nça de todos os . pre-
centes e, ordenando • ao Sr. Secretário
que lavrasse a presente Ata, que vai
assinada por êle e pelos demais cure-
teres.

Brasília, 29 de dezembro de. 1969.
— Geraldo Machado da Silva Cam-
pos — Nilson Mar.nho de Araújo —
Miguel Nesci — Osvaldo Onofre da
Silva	 José Luis Barbosa —
debrando G. de Mattos	 Vitória Ro-
drigues Moura.
C'' 9 223-B — 22 . 1 70 — 1:7Cr$ 23,00

capital de NCr$ 1.00.0,00 (mil cru,
zeiros novos), e ficando a Diretoria
representada por dois de seus mem-
bros, autorizada a tomar teidas
medidas para o estabelecimento ou
instalação dèsse escritório. Depene
de OS Conselheiros examinarem u
discutirem, a matéria da proposta, O
Presidente submeteu-a à votação,
tendo sido ela unanimemente apro-
vada pelos presentes. Nada mais lis.
veneta a tratar o Presidente deu agr
encerrada a reunião, de que, eu, A.
Pontes Tavernard, servindo de secre-
tário designado, lavrei a presente ata,
que lida e achada conforme, vai assi-
nada por todos os Conselheiros pre-
sentes. — Juventino Dias Teixeira,
Presidente. — Gastao de Mesquita
Filho, Vice-Presidente. — Ary Bas-
tos de Siqueira, Vice-Presidente. —
Gera/elo Dias, Diretor. — Edson Dias,
Diretor. — Lido Meirelles Ferreira,
Diretor. — José Mário Tavares de
Oliva, Diretor. — Hermann Moraes
Barros. Diretor. — Gastdo de Mes-
quita Neto, Diretor.
JUNTA COMERCIAL DO DISTRE7.'()

FEDERAL
CZRTIDÃO

CC:ftitICO• que Cimento Tocantins S
A, com sede á CS 1-Sul-Bloco C,

CL,UB CARNAVALESCO MISTO AS
PÁS DOURADAS DE BRASÍLIA

Ata da Sexta Reunião Preparatória
As 14.000 horas, do dia vinte e

nove de dezembro de 1969, na sede
provisória, ora localizada na Ave-
nida W-5, ao lado do Santuário de
Fátima, reuniram-se os Srs. Geraldo
Machado da Silva Campos, Presi-
dente, Manoel Araújo, Hildebrando G
de Mattos, José Luis Barbosa, Os-
valdo Onofre da Silva e Vitória Ro-
drigues de Moura tendo a palavra o
Sr. Presidente, declarou o mesmo
aberta a Sessão, pondo em pauta
nova eleição apra preencher os car-
gos de 1.9 Secretário e de 1.9 Tesou-
reiro, sendo candidato para as refe-
ridas vagas, os Srs. Miguel Nesci, „sa-
ra o cargo de 1. 9 Tesoureiro e Nilson
Marinho de Araújo para o cargo de
1.9 Secretário. Foi aprovada por una-
nimidade a candidatura dos dois no-
vos membros da Diretoria. Pedindo a

EUNDA CÃO EDUCACIONAL "SÃO FRANCISCO"

	

Receita
	 relaxe:eme ao 2 Y SUIFSITtE DE 1969

Saldo do 1.9 serie- tre 	
Mensalidades
Pensão 	
Subvenções .
Chácara . 	
Diversos 	
Aulas Partialliarca	 . • 	  ...•
Prestação de serviço 	
Empéstimo 	 .... 	
Veículo 	

	

Total 	
Despesa

Salários .	 • 	Impostos e taxas . .
Material de consumo 	
Utensílios — equipamentos — instalações 	
INPS — FPTS 	
Construções	 	
Chácara . 	
Veiculo 	
Diversos .	 . 	
Ações .................	
Empréstimos . 	
Juros . 	 •	 r•

NCr$
17.619,12

187 . 852,55
4.609,00
1.Ç17,72
9 . 738,00
4 . 072,68
3 . 345,00
4 . 077,40
8.938,23
4.000,00

245.869,70

Total 	
Fundo de Reserva para 3070 	 	 5.564,30
Goiânia, 20 de janeiro de 1970. — Irmã Maria do Carmo Salgado, Pre-

sidente. — José Benedito Monteiro, C. R. C . -1 . 447
(N.9 213-13 — 21-1-70	 NCr$ 45,00)1

CENTRO "CABANA DO DIVINO
ESPIRITO SANTO"

tXTRATO DOS ESTATUTOS

• Denominaçao e Fins
O Centro Espirita "Cabana do Di-

vino Espírito Santo", Fé, Amor e Ca-
ridade (COES) fundado em 1.170,
em Sobradinho DF., é uma socie-
dade civil de caráter religioso, será
regida por estes estatutos e sua fi-
nalidade primordial é o desdobramen-
to do santo Evangelho de Nosso Se-
nhor Jesus Cristo. — Praticar a na-
ridade e difundir a moral pelos di-
versos modos a seu alcance.

A entidade possui diploma de honra,
José Máximo de Oliveira, apresenta-
do pelo seu fundador, Jorge Lima na
reunião em comum acôrdo com todos
que ingressaram no centro.

Em determinaçãe legal, não pyie
associar-se na entidade, pessoas que
desacreditam da existência de Deus;

O ritual dos trabalhos funcionam
religiosamente, nos termos de Umban-
da Mística Oriental, abrindo os prin-
cípios da paz e elevação da humani-
dade;
' Manter aceso o esp írito de solidaries

dade e fraternidade, com as demais
instituições espíritas do DF;

Será -criado na medida do bossivel,
uma rede hospitalar, com tôdas
instalações -necessárias, rrNan de bi-
bliotecp espírita, orfanato kbrigo, de-
partamento de assistência ate.;

Todo programa da ente/Jade, será
traçado pelo seu peesideate, em re-
união com a direttiria•

Da Diretoria — É composta de pre-
sidente, Vice-Presidente, com títulos
beneméritos e supervisor do centro
em tôda responsabilidade e desenvol-
vimento, 19 o Uç' Secretários, 19 e V
Tesoureiros, 3 Libliotecário, 1 Pro-
curador, dê ti jOEP Diretores que re-
presentam C et d't, at5Piritual;

Da Sede	 sua sede e fôr°
em Sobradirl	 .

Duração — cru foi criado por
prazo indetel atuei — é uma socie-
dade que /IR latia lucros ou políticas;

Será ilimitivie o número de congre-
gados de amas os sexos, sem distin-
ção de nacioaalidade, dr, raça,
de que adotem os princípios da dou-
trina espirita ou queiram noviclar-se;

Da Assistência — Fica determinado
no regimento interno, em acôrdo com
a diretoria, a maneira pela qual se
fará as orientações, consultas e ope-
rações espirituais, os modificações na-

9. 818,41 cessarias a entidade;
16.326,89 Do pear-4718mo — O património do
2.245,70 CDES. é representado pelos bens mó-

n .595.e,00 veis, títulos, dinheiros, e imóveis —
e,Q 9, ambos a adquierir;
" 738	 DuraçãoDuração Diretoria — A diretoela

"I terá o mandato de 1 ano;
240.305,43 Da reforma — Estes Estatutos, de-

pois de 2 anos, podes ão ser reforma-
dos a juízo da Assembléia geral Ex-
traordinaria. E no caso de dissolver,
seu destino será determinado em As-
sembleta-Geral Extraordinária.

Sobradinho, DP. 1..1970. — Jorge
Lima.

(N9 218-B — 22-1-1970 — NCr$ 23,00)

151 . 865,45
7.164,15
5.746,26
4.616,78

19.896,86
1.353,16

BANCO CEATRAL Do BRAVL
"BANCO LAS NAÇÕES S. A."

CERTIDÃO

Para fins de arquivamento no Re-
gistro do reoreércio, certifico que o
Senhor Chefe do Serviço Regional da
Inspetoria de Bancos da Delegacia de
São Paulo do Banco Central do Bra-
sil por despacho de 3 de dezembro de
969, exarado no processo número
SP-268-69 e publicado no Diário
Oficial da União de 11 de deumbre
de 1969, aprovou o aumento de capi-
tal de NCr$ 4.300.000,00 para 	
Ner$ 7.003.300.60 e a reforma dos ee-
tatutos sociiís do Banco das Nações
S. A. com sede em São Paulo (SP),
na conformidade do deliberado pela
assembléia geral extraordinária de 25
de junho th ;969, ratificada nela as-
sembléia ,gerel extraordinária dr 23
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO
DA GUANABARA

BANCO Dai INVESTIMENTOS DA
GUANABARA S. A.

• CERTIDÃO

Certifico que Banco de Investimen-
tos da Guanabara S. A. arquivou
nesta Junta sob o na 27.455 por des-
pacho de 26 de setembro de 1969, -có-
pia aut.:Titica da ata de sua assem-
bléia geral ordinária, realizada em
14.2.39, que aprovou as contas do
exercício encerrado em 31-12-68, elegeu
os membros do Conselho Fiscal e cio
Conselho Consultivo, fixando-lhes os
honorários, bem como as da Direto-
ria do que dou fé. Junta Comercial
do Estado da Guanabara, em 26 de
setembro de 1969. Eua-Rosmari Nu-
nes Ximenes, escrevi, conferi e assino:
Rosmari Nunes Ximenes. Eu, Secre-
tário-Geral da Junta Comercial do
Estado da Guanabara, subscrevo e
assino: Manoel Lopes Barreto Vianna,
(Na 2.488 — 16.1.70 — NCr$ 10,00)

Guanabara, em 18 de novembro de
1969. Eu, Corália Ferreira Pinto, es-
crevi, conferi e assino: Corália Fer-
reira Pinto. Eu, Secretário-Geral da
Junta Comercial do Estado da Gua-
nabara, subscrevo e assino: Maneei
Lopes Barreto Vlanna.

Paga -a taxa de arquivamento —
NCr$ 10,00.
(N.° 2.487 — 16.1.70 — NCr$ 10,00)

JUNTA COMER,CIAL, DO ESTADO
DE MINAS GERAIS

BANCO DA LAVOURA DE MINAS
GERAIS S. A.

ctrianaÃo
Certifico, em cumprimento ao des-

pacho do Senhor Secretário-Geral,
exarado em requerimento do "Banco
da Lavoura de Minas Gerais S. A.",
e, na fonma requerida, que, nesta
Junta Comercial, consta o registro e
arquivamento soo o número 226.990,
por decisão da la Turma de Vogais,
em data de 16 de outubro de 1969, da
página • número 8.43J, do "Diário
Oficial" da Un:ao (Scçao I — Pane
I), edição de 6 de outubro de 1909,
contendo a publicaçao Ge uma. Cer-
tidão, referente à sociedade ananima
"Banco da Lavoura cie ).dines Gerais
S. A.", com sede nesia praça de
Belo Horizonte, da teor alguinee.:
Banco Central, do Brasil — Banco
da Lavoura de- Minas Gerais S. A.
— Certidão — Para fins de arquiva-
mento no Registro do Comércio, Cer-
tifico,- na forma da legislação em vi-
gor, que ei Senhor Cheie do sServiço
Regional da Inspetoria de Bancos do
Banco, Central do Brtaill em Belo
Horizente, por despacho • de vins3 e
oito de agôáto de mil noveccntos e
sessenta e -nove,- exarado no paccesse
número BH-B-sessenta e nove (mera
cento e quatro e publico cio no "Diana
Oficial da União", calçar) de zinco
de setembro do mesmo ano, aprovou,
nos termos dos pareceres, o acréscirna
dos 'parágrafos terceiro e quarto ao
artigo quarto do Estatuto Social do
Banco da Lavoura de Minas Gerais
Sociedade Anônima,. com sede em
Belo Horizente, Estado de Minas G.3-
raiz, como delioerado na aasemnieia
geral extraordinária de deeesseis de
junho de mil novecentos e sessen'a e
nove publicada no "Maus Gerais"

BANCO CENTRAL DO BRASIL
ÂMBAR CORRETORA S/A — CÂM-

BIO E TÍTULOS MOBILIÁRIOS
CERTIDÃO

Para fins de arquivamento no Re-
gistro do Comércio, certifico, na for-
ma da legislação em vigor, que o Ex-
celentíssimo Senhor Diretor do Ban-
co Central do Brasil, por despacho de

dois de dezembro de mil novecentos e
sessenta e nove, exarado no processo
número A sessenta e nove barra qua-
tro mil trezentos e quarenta e oito
e publicado no Diário Oficial da União
de onze dor mesmos mês e ano, con-
cedeu, nos termos do parecer, à Am-
bar Corretora Sociedade Anetaima —
Câmbio e Títulos Mobiliários, com se-
de na Cidade de Belo Horizonte, -E:s-
tock) de Minas Gerais, e capital re-
gistrado de duzentos mil cruzeiros
novos, autorização para funcionar,
por prazo indeterminado, colmo
sociedade corretora de títulos e
valôres mobiliários, habilitada a
praticar intermediaçao em ope-
rações de Câmbio, constatada por
escritura pública, de dez de outubro
de mil novecentos e sessenta e nove,
lavrada a fôlhas cento e dezoito verso
a cento e trinta e quatro verso, do
livro número duzentos e quarenta e
três C, do Quarto Ofício de Notas da
Cidade de Belo Horizonte, Estado de
Minas Gerais, publicada no "Minas
Gerais", órgão ofic,al de imprensa da-
quele Estado, em vinte e um dos mes-
mos mês e ano. E, per ser vereade, eu,
José Bredariol, funcionário déate Ban-
co Central, lavrei a presente certidão,
que também vai assinada pelo Chefe
da Divisão de Processos da Gerência
de Mercado de Caoitais, Senhor Luiz
Fernando de Andrade Murgel, aos
vinte e seis dias do mês de dezem-
bro do ano de mil novecentos e ses-
senta e nove. — Luiz Fernando de
Andrade Murgel.
(Ne 2.665 - 19 1 . 70	 NCr$ .14,00) .

BANCO CENTRAL DO BRASIL
HEMISFÉRIO S/A CRÉDITO FI-

NANCIAMENTO E INVESTIMEN-
TOS

CERTIDÃO

• Para fins de arquivamento no Re-
gistro do Comércio, certifico, na for--
ma da legislação em vigor, que o Se-
nhor Gerente de Mercado de Capitais
do Banco Central do Brasil por des-
pacho de trinta de dezembro de mil

EDITAL Dr =AÇA()

Pelo presente edital a filara Bor-
ges, Neto & Cia. Ltda., estabelecida
na cidade satélite de • Taguatinga
(DF), à QGN. 30 casa 51, por seu
sócio infra-assinada, cita e torna pú-
blico o presente euital, com a fina-
lidade de convidar o senhor Cari
Heinz Machura, arquiteto, seu sócio
que se encontra em lurar ignorado a
comparecer á sede da mesma para
promover a alteração contratual para
atender exigências legais.

Brasília (DF), 22 de janeiro de
1970. -- Borges, Neto & Cia. Ltda.
,--- Luiz Borges da Silva.

Dias — 26-27 e 28-1-1970.
(Ne .230-B de 23-1-1970 — NCd$ 12,00)

FERCAL S. A. FERTILIZANTES
CALCARIOS

CGC-MF. N9 000 . 16 . 782

Convoca çao

Auembléia Geral Ordinária

Èicarn inisados os senhores acio-
nistas que se acham à sua disposi-
ção, para exame, na Sede da Socie-
dade, os dccumentos enumerados no
artigo 99 do Decreto-lei na 2.627, de

novacentos e sessenta e nove, exarado
no processo número A sessenta e leoa
ve barra cinco mil quatrocentos e qten-
ze e publicado no Diário Oficial da
União de oito de janeiro de mil nom
vecentos e setenta, aprovou, nos têm
mos do parecer, o aumento de capital

Eamisfério Sociedade Anônima —4
Crédito, Financiamento e Investimena
tos, comn sede na Cidade de São Pau..
lo, Estado de São Paulo, de- dois mi-
lhões e quarenta mil cruzeiros novos
para dois milhões, setecentos e qua-
renta mil cruzeiros novos, em espéa
cie', e a reforma de estatuto, como de.
liberado em assembléias-gerais extra-,
ordinerlas de vinte e um de novema
bro e vinte e seis de dezembro de mil
novecentos e sessenta e nove, publia
cadas no Diário Oficial do Estado de
São Paulo, em vinte e sete de no-
vembro de mil novecentos e sessenta
e nove e tréS de janeiro de mil no-
vecentos e setenta, respectivamente.
E, por ser verdade, eu, Eliane Lobato
Ferreira Gomes, funcionária dêste
Banco Central, lavrei a presente cer-
t'dão, que também vai assinada pelo
Chefe da Divisão de Processos, Se-
nhor Luiz Fernando de Andrade
Murgel, aos treze dias do mês de ja-
neiro do ano de mil novecentos e se-
tenta. — Luiz Fernando de Andrade
Murgel.

(Ne 2.576 - 19-1-70 - NCr$ 14,00)o

BANCO COMÉRCIO E INDÚSTRIA
DE MINAS GERAIS, S/A

CERTIDÃO

Retificação
Na retificação feita no Diário Ofi-

cial da União, Seção r, Parte I, de 2
de dezembro de 1939, página número
10.318, onde se lê:

... Leia-se "em o item nove do ar-
tigo decimo, em o item seis do artigo
décimo segundo" ...

Leia- se:
... "em o item nove do artigo no-

no, em o item dois do artigo déci-
mo...

C11_0 o
26 9.1940, bem. como convocados pa-
ra se reunirem em Assembléia Ge-
rai Ordinária, no dia 23 (vinte e
três) de febreiro de 1970 às 20
(vinte) horas, na Sede Social, sita à
sala 619 do Edifício Arnaldo Villa-
res -- SCS. Quadra 17 — lote 17 —
Brasília — DF., a fim de tratar da
seguinte Ordem do Dia:

a) Apreciação e aprovação do Re-
latório da Diretoria, Balanço Geral;
Demoastração de "Lucros e Perdas"
e Parecer do Conselho Fiscal, rela-
tivos ao Exercício de 1969;

b) Eleição dos membros do Con-
selho Fiscal.

Brasília, 20 de janeiro de 1970. —
Anibal Ferreira Ribeiro, Diretor-Pre-
sidente.

(Dias: 22, 23 e 26 de _janeiro de
1970) .
(Na 208-B — 21-1-70 — N.Cr$ . 24,00)

aONVOCAÇA0

Para atender exigência constante
lo Processo he 3.181-69 da Junta Co.
inercial a'o Distrito Federal, são con-
miados es -taihores Ivo Gareei. Pia..
to, Alvaro Rocha. Pinto e José Ayrton

setembro de 1969. E, por ser verdade
eu João Baptista Rocca Filho, fundo-
nário do Banco do Brasil S. A., em
exercício nesta Banco, lavrei a pre-
sente certidão, que também vai assi-
nada pelo Adjunto do Chefe do Ser.
yiço Regional da Inspetoria de Bane
cos, Senhor Augusto Cooke, aos 17
de dezembro de 1969.
(Ne 210-B — 21,1-70 — Ner$ 10,00,

BANCO CENTRAL DO BRASIL
BANCO SUMITOMO BRASILEIRO

S.A.
iietificação

Na publico da Certidão cio au.
mento de eapital do Banco Soante.
mo Brasileiro C. A., feita no Diário
Oficial de 12 de janeiro de 1970 —
Seção I — e'arte I, a páginas 238, 44
coluna, onde se lê: — "Aprovou o au-

-mento de copilai de NCr$ 380.000,60
para NCr$ 5.OG0.000,00 ..."

Leia-se: "Aprovou o aumen:1 de
capital de NCr$ 3.360.000,00 . pe: a . .
NCr$ 5.000.000,00 ..."
(Ne 209-B — 21.1.70 — NCr$ 5,00)

BANCO 'CENTRAL DO BRASIL,
BANCO NACTONAL DA BANI 5 S.A.

CERTIDÃO	 -

Para fins de arquivamento no re-
gistro do 'Co mercio, certifico que asee
Banco Central do Brasil, por despa-
cho de 28 de outubro de 1969, exarado
no processo número 1.150-69 C publi-
cado no Diário Oficial da União de

de novembro de 1969, aprovou- o
aumento de csaital, de NCr$ 50(J.000;e0
para NCr$ 1a00.000,00 e a reforma
dos estatutos -sociais do Banco Nacio-
nal da Bares, S. A., com set., em
Salvador (BA), na conformidade do
deliberado ptle, assembléia ge. ex-
traordir á-eia de 24 de outubro de )969.
E, por ser verdade, eu, Sandra Xime-
nes, funcionária clêste Banco, lavrei a
presente cersidáo, que tamb-m vai
assinaaa noeo Chefe da Divise° de
Organiaardão e Autorizações, Sr. Ro-
berto Coritinho de Gouvéa, em 17 de
novembro' de 1969.
(Ne 2.356 —	 — NCre. 9,00) .

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO
DA GUANABARA

FIDES — S.A. CRÉDITOS, FINAN-
. CIAMENTOS E INVESTIMENTOS

CERTIDÃO

Certifico, que Fides S.A. — Cré-
ditos, Financiamentos e Investimen-
tos, arquivou nesta Junta sob o nú-
mero 29.416, por despacho de. 18 de
novembro de 1969, cópia de inteiro
teor de seus Estatutos Sociais, do que
dou fé. Junta Comercial do Estado da

ediçdo de vinte e um do mesmo mês
e ano. E, por ser verdade, eu Raul
Luiz Loyola Cunningham, funcioná-
rio dêste Banco Central, lavrei a pre-
sente Certidão que vai também assi •
nada pelo Chefe de Subdiv:seo doI Serviço Regional da Inspetoria de
Bancas Senhor Alberto de. Castro Lei-
te Sobrinho. Aos nove dias da mês
de setembro de mil novecentos e ses-
senta e nove. — Alberto de Castro
Leite Sobrinho." Era o que se con-
tinha no referido documento para
aqui bem e fielmente transcrito. O
referido é verdade do que dou fé. Vai
autenticada com o "Sêlo" da Junta
e com o "Visto" do Senhor Secretá-
rio-Geral. Junta Comercial do Es-
tado de Minas Gerais. Belo Hori-
zonte 9 de janeiro ds 1970. Eu, Ma-
ria do Carmo H. Cachapuz, a dati-
lografei e assino: Maria do- Carmo
H. Cachapuz. E eu, Elza Lopes de
Oliveira, Chefe da Seção de Expedi-
ção de Certidões, a conferi, subscrevo
e assino: Elza Lopes de Oliveira. —
Visto: — Geraldo Paulo de Magalhdes
— Secretário-Geral.
(N.9 211-B — 21.1.70 — NCr$ 23,90)
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Rbc ta Pinto ex-sócios da Confettaria
São Dimas Ltda. a comparecer a sede
da	 ociedade.

'-i4vros de Registro de Aquisições de
Niitas Piscais para o Estabelecimen-
to	 Eminente — Modélo 31", n.9 1,

GOVÊRNO DO DISTRITO FEDERAL
EDITAIS E AVISOS

B adila, 20 de janeiro de 1970, —
iliclx•ino Ribeiro Coelho.

pertencentes a seus estabelecimentos
abaixo relacionados:

SECRETARIA DE AGRICULTURA E PRODUÇÃO

DAS: 26, 27 e 28.1-70.

238-13 — 23.1.70	 NCr$ 15,00)

— Avenida W-3, Quadra 504, Lo-
jas 63 e 67;

— Avenida W-3, Quadra 511, Lojas
tO e	 11;

— CNB. 9, Lotes 8 e 9, Taguatinga.
Srasilia, 22 de janeiro de 1970. —

Rubens Galhasse Oliveira.
(N.9 222-B — Dias 23, 26 e 27-1-70

— 22.1.70 — NCr$ 24,00).

Sociedade de Abastecimento
ASSEMBLÉIA GERAL	 EXTRAOR-

DINARIA
EDITAI, N9 1-70

Nos têrmos do item 9•9 do artigo
12 dos Estatutos Sociais da Socie-
dade de Abastecimento de	 Brasília
S.A. — SAB, ficam os senhores acio-
nistas convocados para se reunirem às
8 (oito) horas do dia 4 de fevereiro
de 1970, na sede provisória da em-
prêsa, situada no 4.9 andar do bloco

de Brasília S. A. "SAB"
11 da Esplanada dos	 Ministérios,
nesta Capital, para tratar dos segitin-
tes assuntos:

1) eleição da Diretoria e
2) assuntos gerais.
Brasília, 22 de janeiro de 1970.

Elisio Rodrigues de Araújo — Supe-
rintendente.

Dias: 23, 26 e 27.1.70.
(N9 227-B — 23,1.70	 NCr$ 21,00)

-	 DECLARAÇAO
.c llobex Utilidades S,	 A., estabele-

ciOs com filiais	 nesta capital, no
prt.pósito de	 cumprir	 formalidade
lei ai e • Para quem interessar 	 possa,
de :lava que	 foram extraviados seus

CONSTEI uIç.Ão
DA

iZEPCBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

EMENDA N.° 1

PROMULGADA EM 17 DE OUTUBRO DE 1969

DIVULGAÇÃO N.° 1.116

Preço: NCr$ 1,80

A VENDA •

Na Guanabara

Seção 'de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 1

'	 Agéncia 1:
Ministério da Faizenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembôlso Postal

Em Brasília
Na sede do D.I.N.

PREÇO DÊSTE EXEMPLAR N.Cr$, 0,16


